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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA I• SESSÃO, EM I• DE MARÇO 
DE 1985 

I. I - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. I -Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
puBlica 

Submetendo à' deliberação do Senado os seguintes 
projetos de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n9 l/85~DF, que dis­
põe sobre a inclusão, nos proventos de aposentado­
ria, da Gratificação pOr--OperaÇões ESpeciaiS de-qUe 
trata o Decreto-lei n~' 1.727, de 10 de dezembro de-
1979, e dá outras providênCias. 

-Projeto de Lei do SenadO n' 2/85-DF, que auto­
riza o Governo do Distritõ Federal a contratar Ope­
ração de crêdito no valor de FF. 38.800.000 (trínta e 
oito milhões e oitocentos mil francos franCeses), equi-
valente a Cr$ 9.700.000.000. - - · ._ -- ~ '-

-Projeto de Lei no Senado fl•f3j85·DF-, quC auto-. 
riza o Governo do Distrito Federal a contratar ope­
raçi'i.o de crédito no valor de 161.210 ORTN junto 
ao Banco N acionai de Desenvolvimento Econômico 
e Social. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para car&Os cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

- N~> l/85 (n~' 42j85,il3. orígem), referente à esco-_ 
lha do' Sr. OctáVio Luiz de Berenguer Cesar, Embai­
xador do Brasil junto à República de Trinidad-e­
Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo de Baibã­
dos, nos termos do Decreto n9 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

- N~> 2/85 (nl' 43/85, na origem), referente à esco­
lha do Sr. Octávio Luiz Br!renguer Cesar, Embaixa­
dor do Brasil junto à República de TrÚiidad-e­
Tobago, para cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Grana­
da, nos termos do Decreto n~" 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

- N~> 3/85 (n9 44/85, na Origem), referente à esco· 
lha do Sr. Octávio Luiz de Berenguer Cesar, Embai­
xador do Brasil junto à República de Tríp:idad-e­
Tobago, para, cumulativamente, exercer a funçã-o de 
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Embaixador do B_ra_sil juntO à Comunidade bomíni­
ca, nos termos do Decreto n~' 56.908, de 29--de se­
tembro de 1965, 

- N~" 4j85 (nl' 99/85, na origem), referente à esc.o­
lha do Dr. Nilson Vital_ Naves parà exer~er o cargo 
de Minist~o do TribUnal Federal de Recursos, na­
vaga decorrente da aposentadoria do Mini~tl·o Adhe­
mar Raymundo da Silva. 

- N~" 61/85 (n9 120/85, na origem), referente à es~ 
colha do Sr. Frederíéo Augusto Bastos para exercer o 
cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Conselheiro José. Wamberto Pinheiro de As­
sunção. 

~.__ N~> 6ij85 (~9 127/85, na origem}, referente à es~ 
colha do Sr. Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro, Mi­
_nistro de ~rimeira Classe, da Carreira de Dipiomata, 

-para exetcer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Repóbiica Italiana, nos termos dos artigos 21 e22 
do Decreto n9 71.534, de I?Ae dezembro de 1972. 
·~ N•s 7, 8, 9; 10, II e I2j85 (n•s 560, 56 I, 562, 

563, 112 e 1 L.3/85, na origem), de agradecimento de 
·comunicação. 

;_ N•s 33 a 59 e 64/85 (n•s 517, 5I9, 520, 522, 524 a 
530,513 a 539,542,543,547,549 a 554 e566/84,),res­
tituindo autógrafos de projetos de léi s_ãncionad"os. 

1.2.2 - Oficio -do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N• S/1/85 (n' 5/85-P/MC, na origem), encami­
--nhando ao Senado Federal cópias das notas taqui­
grâficas e dos acórdãos proferidos pelo Supremo Tri­
buÍlal Federal nos autos dos Recursos Extraordi~ 
nários n~>s 63.357 ê 63.665, 'dO Es"tado do Pa_râ, os 

- quais dic!aram a inconstitucionalidade do art. 11 do_ 
Decreto-lei n~' 554, de 25.4.69. 

1.2.3- Aviso do Presidente do Tribunal de Contas 
da União 

N~' 706·SP/84, encaminhando cópia de inteiro teor 
do Relatório pi'oferi~o pelo MinistrO Fe-rnando 
ooôÇãlves, acolhido pC:lo plerlário. daqUele Tribunal, 
acerCa de informação -requerida à SEST s_obre o mo.n-

·- ~ante de investif!lentos materialmentÇ; significativps 
tnantidos pela União em diversas empresas, e que, 
por força da Lei n\'> 6,525/?S ficaram fpra da juris­
dição daquela Corte de Contas. 

·1.2.4 :..:..... Oficios- do Sr. :19..Secretáiio da Câmara dos 
Deputados 

Restituindo autQgrafos-de projetos de-lei sanciona­
dos: 

-Projeto de Leí da Câmara n~' 32/8 l, (n~' 

3.033/76, na Casa de origenl), que dá nova redação 
ao art. 4'? da Lei n~" 5.594, de 29 de dezembrQde 1964, 
que regula a profissão de corretor de seguros. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 61/81_ (n' 
2.014/79, na Casa de ori8em), que acrescenta pará­
grafos ao arL 145 da Lei nl' 5.869, de I 1 dejaneiro_de 
1973 - Código de Processo Civil. 

Solicitando a reti_ficaçaO da. seguinte matéria: 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 130/84 (n' 

2.769/83, ·naquela Casa), que altera dispositivo do 
Decreto-lei n~" 7.661, de2l de junho de 1945- Lei de 
Falências. 

Comwzicando. a aprovação da seguinte matéria: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Çâfl!ara nli 80, de 1984 (n.~" 191/83, nã Casa de ori­
gem), que fixa o efetivo da Polícia Militar do Terri­
tório Federal de Roraima e dá outras providências. 

Ll.S - Expediente recebido 

Lista n~' 1/85 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao_s Proje­
tos de Lei do Senado n'i'S l a 3, de 1985- DF, c6ils­
tantes das Mensagens n~"s 41, 48 e 131/85, lidas ante· 
riormente. --

-Arquivamento do Oficio n~' I.t03/84, do 11'­
Secretário da Cãn1ara dos Deputados, lido anterior~ 
n_:~ente, referente ao Proje-to de Lei da Câmara n9 
130/84. 

1.2. 7- Leitura de MeDsagens Presidenciais 

....:,.._·Mensagem n~' 13/85 (nl' 46/85, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita a reti­

_rada da Mensagem n' 244/84, relativa ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 171/84 (n9 3.989/84, na Casa de 
origem), Deferida. 

-Mensagem n' 60/85 (n~' 548/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República c_omuni· 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ca haver vetado parcialmente o Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 121/84 - DF. 

1 .2.8- Fala da Presidência 
- Referente à tramitação da Mensagem n'~ 60/85, 

lida anteriormente. 

1.2.9 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~> 4/85, de autoria -

dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Passos Pôrto, 
que modifica o iftigo 27 e seus parágrafos da Lei n~" 
2.004~ -de 3 de outubro de 1953. alterada pela Lei n'~ 
3.251, de 2 de setembro de 1957, que dispõe sobre a 
Política NaCiorial do Petróleo e .define as:atri_l;n-!ições 
do Conselho N acionai de Petróleo, instit,gi a Sodeda~ 
de por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima 
e dá outraS providênCias. 

1.2.10- ComuRicações da Presidência 

Recebimento das seguintes matérias: 
-Mensagem n~" 14/85 (n~' 114/85, na origem), 

pela qual o Senhor Presidente da República propõe 
seja autorizado o Governo do Estado de São Paulo_a 
promover a relocalização, para o MunicíPiO de Tre­
membé (SP), do empreendimento destínado à im­
plantação de penitenciária prevista para a cidade_ de 
São José dos _Campos (SP), nos termos de_autori­
zação do Senado contida na Resolução n9 343, de 30 
de setembro de 1983. 

-Mensagens n'~s 15 a 21/85 (n'~s 25 a 30/85 e 
lllf85, na origeni}, pelas quais o Senhor Presidente 
da República submete ao Senado proposta do_ Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda para que os Gover­
nos dos Estados de Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina_·e_Rondônia, sejam autorizados a rea­
lizar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

- Mensagens n'~s 22 a 32/85 (n9s 31 a 40 e 110/85, 
na origem). pelas quais o Senhor Presidente da Re: 
pública soliciüi autorização para que as prefeituras 
Municipais de Alegre (ES), Aurora do Norte (GO), 
Campo Grande (MS), Cofia (SP), Joviânia (GO), 
Jundiaí (SP), Muniz Freire (ES), RibeirãO Pires (SPJ, 
Teófilo Otooi_(MG), Timóteo (MO) e Pancas (ES), 
possam contratar operações de crêdito, para os fins­
qUe especificam. 

-Oficios nos Sf2, Sf3 a S/5 e_Sf6 (n's 39, 66 a 68, 
na origem), dos Governadores dos Estados do Riq­
Grande do Norte, de Santa Catarina e de Goiás soli­
citando autorização do Senado Federal a fim de que 
aqueles Estados possam realizar operações de em­
préstimo externo, nos valores e para os fins que eSpe­
cificam. 
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EXPEDIENTE 
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-Referentes às comunicações recebidas dos Srs. 
Senadores Ndson Carneiro, João Castelo, Fernando 
Henrique Cardoso, Roberto Campos e Carlos Lyra, 
que se ausentaram do País durante o recesso. 

- Promulgaçao das Leis n'>'s 7.295, -de 19- de de­
zembro de 1984, que dispõe sobre o processo de fisca­
lização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos atos do Poder Executivo e os da Admi­
nistração indireta; e 7.298, de 28 de dezembro de 
1984, que -autoriza o Poder Executívo a Criãr o Con­
selho Nacfonal de Vitivinicultura- CONAVIN, dis­
põe sobre o Plano Nacional de Vitivinicultura, o se­
gurO e preço mínini.o da uva, e dá outras proVidên-
cias. · 

1.2.11- Requerimentos 
N'~ I /85, de autoria dos Srs. Nelson Carneiro e 

Lourival Baptista, de homenagens de pesar pelo fale­
cimento do Sr. Gilbérto MãriÍiho. AProvado~ após 
usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

N'~ 2/85, de autoria do Srs. Lenoir Vargas e Aloy­
sio Chaves, de homenagens de pesar pelo falecimento 
do Sr. Aderbal Ramos da Silva. Aprovado, após usar­
da palavra o Sr. Lenoir Vargas. 

1.2.12-- Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cente­
nário de_ nas~_i!;nento de Fra_ncisco de_Souza Portç. __ 

SENADOR ALEXANDRE COSTA, pela oráem 
-Solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, em ca­
ráter prioritário, do Projeto de Lei do Senado_ n9 
-(39f84, que revoga o Decreto-ler n'~ 1.541, de 14 de. 
ãbr-il de 1977 (Lei das Sublegendas). -

SENADOR GASTÃO MULLER, como Líder­
Concor_ç;3ânc@_de S. Ex• com a soliCitação do Sr. Se~ 
nadcir Alexandre Costa. 

SENADOR MOACYR DUARTE, como Uder­
Consideraçõ_es sobre_ a _so_licitaÇão -do Sr._ Sena.dÕr" 
Alexandre Costa. 

SENADOR GABRIEL HERMES -Inauguração 
da hidrelétrica de Tucuruí e da estrada de ferro que 
liga a serra dos Carajás ao Porto de Itaqui, no Estado 

--do MaranhãO. -
SENADOR NELSON CARNEIRO, co!llo. \Joer_ 

-Apelo em-favor de uma solução para os emprega­
dos do BânCo Sulbra-sileiro, sob iiltàvenção do Ban­
co Centra-I dO Brasil. . 

SENADOR GASTÃO MUI-LER, como Líder­
Saudação ao Presidente José Fragelli, no momento 
efn que preside a primeira sessão do _Senado Federal. 

SENADOR ALMIR PINTO~ Saudação ao Se­
nador José Fragelli pol- sua eleição para Presidência 
do Senado. Pesar pelo falecimento ocO_rrido na data 
de _hoje, do __ Deputado Estadual Murilo Rocha 
Aguiar. -- - -

SENADOR MARIO MAIA- Sugestão com vis­
tas à adoção de critério regional para a escolha dos 
ministros do próximo governo. 

SENADOR MOA'CJ:'ll. DUARTE 
CongratUlando-se com o Presidente José Fragelli e 
demais membros da Comissão Diretora redm-eleitos 
para conduzir os trabalhos do Senado Federal no 
biênio 1985/1986. Homenagem ao Senador Moacyr 
Dalla e aos demais membros da Comissão Diretora 
anterior. 

O-sR. PRESIDENTE- Agradecimento aos Srs. 
Senadores que se congratularam pela as-censão de S. _ 
Ex~ à Presidência do_Senado. 

SENADOR"lTAMAR FRANCO.:.:. Solicitail.do a 
inclusão em Qrd_em_do _Dia: de matéria que especifica. 
Co"ffie_ili-ários sobre a pr-omulgãção pelo Congresso 
Nacional da Lei n'~ 7.295[84, referentes à líscali­
~ªção, pelo Senado e pela Câmara dos Deputados, 
do:s atos do Poder Executivo. 

SENADOR- GA-STXO Mr!LLER 
Solidarizando-se, em nome do PMDB, com as colo­
caçõú-feitas -pelo Senador Itamar Franco. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Aplausos ao 
discurso do Sr. Itama-r Franco. 

0 SR. PRESIDENTE -"Resposta às conside­
-raçõeS do Sr. Itamar Franco. 

-sENADOJI. FÁBIO LUCENA - Observações 
sobre a fiscalização pelo Congresso Nacional dos 
atos do Poder Executívo, face à Lei n~" 7.295/84. 

1.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA l'i'S 1 
E 2, DE 1985 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
NOS 09 a 93, DE 1984 E 6 A 18, DE 1985 

4-ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
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Ata da P Sessão, em 19 de. março de 1985 
Y Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. José Fragelli, João Lobo, Marcondes Gadelha e Martins Filho 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Má do -lVI aia - Eunice Michile"s-­
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Alexandre Costa - João Castelo 
- José Sarney - Alberto Silva - Hel'lídio Nunes -
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Carlos Alber--­
to - Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lu­
cena - Marcondes Gadelha- Cid Sarripaio - Marco 
Maciel - Guilherme Pal_meira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Lourival BaPtista - Passos Pôrto - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira­
Moacyr O alia- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Itamar Franco - Fernando Henrique Cardoso -
Gastão Miiller -José Fragelli - Enéas Faria -Jorge -
Bornhausen - Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecim-ento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, dCclaro aberta a sessão. 

Sob a proteção d_e Deus iniciamos noSsoS trabalhos. 
O Sr. !<?~Secretário procedeiã à leitura dO -Expediente. 

É lido o seguinté 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado as seguintes ma~ 
térias: 

MENSAGEM Ni 5, DE 1985 
(n9 041/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artígo 42, 
item V, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
elevada deliberaçiio de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a inclusão, nos proventos de aposentado~i<l, da 
Gratificação por operações Especiais de que trata Õ 
Decreto-lei n~> J. 727, de lO de dezembro de 1979, e dá ou~ 
tras providênciaS". 

Brasíliu, 17 de janeiro de r985. -João Figueiredo. 

EM. n'-' 2/84-GAG - Bi-asíllit, 5 de janeiro de 1984 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à superior consideração de 

Vossa Excelência anteprojetõ-de lei que--dispõe SObre ã 
inclusão, nos proventos de aposentadoria, da Gratífi­
caçào por Operuçõcs Especiais de que trata o Oecn!to·ICi -
n9 1.727, de lO de dezembro de 1979. 

Na elaboração do texto do anteprojeto acima meneiO· 
nado tomou·se por paradigmo o da Lei n97, 147, de-23 de 
novembro de 1983, que disciplina o mesmo assunto na 
esfera fede-ral. 

Assim, estando Vossa Ex.celência de acordo Com o an- -
teprojeto de lei ora-apresentado, encareço-lhe seja o mes· _ 
mo encaminhado :.lO Senado Federal para os fins perti­
nentes. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelên­
cia protestos do meu mais elevado respeito. -José Or~ 
neDas de SoUZ$ Filho, Governador, 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' I, de 1985. DF. 

Dispõe sobre-~ inclusão, nos proventos de aposen­
tadoria, di Gfãtificação por Operações Especiais de 
que trata_ o Decreto-lei_nl' 1.727, de 10 de dezembro de 
1079, e dá oUtras providências. 

O -Senado.Federa} decreta: 
Art. li' Fica incl~úJa, nos proventos de aposentado­

tia, a Gritificação poi Operações Especiais a que alUde o 
Decreto-lei n9 1.727, de 1.0 de dezembro de 1979, na ra­

----z-Ro de 1/10 (um décimo) de seu valor, por ano de efetivo_ 
exercí_c;io _em cariõ de natureza estritamente policial. 

§ ]9 Será computado o tempo de serviço presta­
do em qualql,l_er êpoca, desde que preenchidas as con­
dições estabelecidas neste artigo. 

§ 211 ~vedada a percepção cumulativa desta Gratifi­
cação com qualquer parcela decorrente da incorporação 
a que se refere _o artigo 31' do Decreto-lei nl' 1.727, de 

- 1_979, ou Com qualquer outra vantagem com ela conside-
r_ada incompatível. 

-----Art. 2~> A ii:Jcorporação a que se refere o artigo l~' 
desta Le_j alc:;tnça os inativos que, se estivessem em ativi· 
dade, seriam beneficiados com a concessão da vantagem, 

- independ(m-temente da época de sua aposentadoria e nas 
-condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 3_9 Fica assegurada a incorporação integral da 
gratificaçãO- de que trata esta Lei aos proventos, nas hi­
póteses de aposentadoria decorrente de acidente em ser­
viço, de moléstia profissional Ou doença grave, cOãtagio­
sa ou incurável, especificada em lei. 

Art. 4~> A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
serã atendida_à_ conta dos recursos orçamentários do 
Distrito Federal. 

Art. 5~' Esta Lei entra em Vigor na data de sua 
publicação, ínclusive quanto a seus efeitos fmanceiios. 

Ãrt, 6~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, de de 19 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO LEJ No 1.727 DE 10 DE DEZEMBRO DE 

1979 

Inclui gratificação no Anexo li do Decreto-lei nl' 
1.360, de 22 de novembro de 1974, e dá outras provi­
dências. 

_O Presidente_da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição; -

DECRETA: 
Art. 1"' Flca incluída no anexo JI do Decreto-lei nl' 

-1.360, de 22 de novembro de 1974, a gratificação por 
Operações Especiais, com as características, benefi­
ciários e'bases de concessão estabelecidos no Anexo des­
te Decreto-lei._, 

Art. _21' A Gratificação_ de que trata o artigo anterior 
serã paga pela metade, no corrente_exercício, e integral­
mente, a partir de )I' de janeiro de 1980. 

Art. 3~> A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativamente incorporada ao vencimento do cargo_ 
efetivo, na razão de 1/10 (um décimo) de seu valor, por 
ano de exercício em cargo de natureza estritamente poli­
cial, em órgão da Administração do Distrito -Federal, 
~ão podendo ser paga enquanto o servidor deixar de per­
ceber o vencimento em virtude de licença ou outro afas· 
tamento, salvo quando inyestido em cargo de provimen­
to em comissão, de igual natureza. 

Art. 4Q A despesa decorrente da aplicação deste 
Decreto.Jei será atendida à conta dos recursos transferi­
dos pela União para o Governo do Distrito Federal. 

Art. 59 Este Decreto-lei entrará em vtgor na data, de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 22 de no­
vembro de 1979, revogadas as disposições em contrã.rio~ 

Brasilia, lO de dezembro de 1979; 158~' da Independên~ 
cia e 91~' da República. JOÃO FIGUEIREDO- Petro-­
nio PQrtella. 

ANEXO 

(Artigo I~> do Decreto-lei n'~> 1.727; de 10 de dezembro de 1979 

. .. ANEXO JP' 

Decreto·lei nl' l.360, de 22 de novembro de 1974 

Denominação das gratificações 
. -- -· 

.............................. 

.... _ ......................... . 
XIV- Gratificação por operações 

_ espe~iais. 

Definição 

Devida aos servidores per~ 
tencentes às categorias 
Funcionais do Grupo­
Polícia Civil, pelas peCuHa· 
ridades de exercíciO decor~ 
rentes da integral e exclusi­
va dedicação às atividades 
do cargo c riscos a que es­
tão sujeitos. 

Bases de concesão 
e valores 

Correspondente a 60% (ses­
senta por cento) do venci­
mento do cargo efetivo, na 
forma estabelecida em re­
gulamento, sendo incom. 
patível a sua percepção 
com a da Gratificação por 
serviço Extraordinário. 
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LEI N• 7.147, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1983 

Dispõe sobre a inclusão, nos proventos de aposenta­
doria, da Gratificação por Operações Especiais, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. l"' Fica incluída, nos proventos de aposentado­

ria, a Gratificação por Opà:lções Especiais a que alude o 
Decreto-lei"" 1.714, de 21 de novembro de 1979, na ra­
zão de I f 10 (um décimo) de seu valor, por ano de efetivo 
exercício em cargo de natureza estritamente policial. 

§ l9 Será computado o tempo de serviço, prestado 
em qualquer época, desde que preenchidas as condições 
estabelecidas neste artigo. 

§ 2"' É vedada a percepção cumulativa desta gratifi­
caçiio com qualquer parcela decorrente da incorporação 
a que se refere a art. 3'?odo Decreto-lei n'i' 1.714, de 21 de 
novembro de 1979, ou com qualquer outra vantagem 
com ela considerada incompatível. 

Art. 21' A incorporação a que se refere o art. 19 desta 
Lei alcança os inativos que, se estivessem em atiVidade, 
seriam beneficiados com a concessão da vantagem, inde­
pendentemente da época de sua aposentadoria e nas con­
dições estabelecidas nesta LeL 

Art. 39 Fica assegurada a incorporação integral da 
gratificação de que trata esta Lei aoS pioventos, nas lli­
póteses de aposentadoria decorrente de acidente em ser­
viço, de moléstia profissional ou doenÇa graVe, contagio­
sa ou incurável, especificada em Lei. 

Art. 4~' Aplica-se o disposto nesta Lei aos servidores 
da Polícia Rodoviária Federal, do Departamento Nacio­
nal de Estradas .de Rodagem, que façam jus à Gratifi- -­
cação por- Operações Especiais nos termos do Decieto--__ 
lei n~' 1.771, de 20 de fevereiro de 1980. --

Art 5'? A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
será atendida à conta das dotações constantes do Orça-
mento Geral da União. __ _ 

Art. 6"' Esta Lei entra _em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus _efeitos financeiros. 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em contrãfio. 
Brasília, 23 de novembro de 1983; 1621' da Indepen­

dência e 95ii da República. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Distri­
to Federal e de Fiiianças.) 

MENSAGEM N• 6, DE !985 
(n'i' 48/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FOOeral; 
Nos termos do artigo 51; combinado com a· artigo 42, 

item V, da Constituição Federal, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação .de Vossas Excelêncías, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do_Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação de crédito no valor de FF. 38.800.000 (trinta e­
oito milhões e oitocentos mil francos franceses), corres­
pondente, em outubr_o de 1984, a Cr$ 9.700.000.000 (no­
ve bilhões e setecentos milhões de cruzeiros)". 
Brasília, 23 de janeiro de 1985. - João Figueiredo. 

E.M.E- N• 003/85-GAG 
Brasília, 17 de janeiro de 1985. 

Execelentíssimo SCilhof Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de 

Vossa Excelência, o pedido de empréstimo em moeda.es~ 
trangeira, junto ao _Tesouro Francês, no valor de FF. 
38.800.000 (trfnta e oitO-mílhões e oitocentos mil francos­
franceses), equivalente ao preço de 4-10-84 (Cr$ 250,00), 
Cri 9.700.000.000,00 (no"Ve bllfiões e setecentos milhõei­
de cruzeiros), que deverã.,-com-a-anuência de Vossa Ex~ 
celéncla, ser encaminhado ao Senado Federal, objetivan­
<hautorização legislativa para que o Governo do Distri~ 
to Federal possa firmar esta operação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Yale salie_n_tar qUe de acord9 cpJn o Plano de Assi~tên~ 
cia à Saúde no Distrito Federal, _os Hospitais Regionais 
desempenham um papel de I-elevância na c_Qlls_ecusçãp 
dos objetos - prestar -assistência médiCa enl -tOdos- os 
níveis, dando ênfase às açõeS básicas. 

Por outro lado, e visando precipuamente a qualidade e 
eficiência da Rede Hospitalar, torna-se necessário ree­
quipar, sempre que possível, os serviços de diagnóSticos, 

-de an-álise e .de tratamento de doen_ças com materiais de 
tecnologia especializada, de procedência naciOnal, e, 

----quando for o caso, com equipamentos importados. 
Justificando o pedido de empréstimo em Franco Fran­

cês para o reequipamento, é por oportuno esclarecer que 
o Hospital de Base funciona como referência dos 9 Hos-
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pitais Regionais, 40 Centros de Saúde e_12 Postos Ru­
rais, e que, além do grande número de pacientes que as 
Unidades_ recebem diariamente, há de se levar em conta 

-que Quase na sua _totalidade, foram construídas há mais 
de 15 (quinze) anos. 

Segue_ em anexo a previsão para aplicação dos recur­
sos ora solicitados, elaborada pela Secretária de Saúde 
00 Distrito Federal, bem como o OF. n'i' 032/85, em que 

.a SAREMJSEPLAN/Pr, reconhece a prioridade para 
contratação _da operação proposta, nos termos do Dec. 
n"' 85.471, de 10-12-80. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce~ 
lência minha elevada estima e consideraçfto. -José Or­
nellas de Souza Filho, Governador. 

PROTOCOLO'FRANCO-BRAS1LEIRO l98q 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

Ol Ol !NS~Ç~ O~ RAIOS X PA~ D~GNOSTICO VASÇULAR 

MODELO ARCOHAX H, COM IN'l'r::RFACE PAJU\. 'l'RATI\N,ENTO 

OtGITAL DS IMAGEM •••••••••• ••••••••••••••,••••• FF 6.090.9'00 

•• 
03 

01 
Ol 

SX~TEMA DE, T~TAMENTO DE t~GEM MQOELO OG JO~ •• FF 4.2~4.000 

INJE'l'OR D!: ALTA' PRE:S~Ji,O MODE:I.O 1\.NG!OHAT 3000 •• FF 295.900 

" •• SUSPSNsXO DE TETO MO"Di::Ló SJE COM O:tAF~CAA AUT2 

Ml.'l'l.CO E TUBO DE Ml:O_S X PARA COHPLEt-u!NTAR EQC,! 

-p.AMENio EXISTENTE····.········~-·············-··· FF l.-l.40.000 
0$ 01 :tNS'l'.\!AçJ\0 DI: 'tOMOGRAFIA AXIAL POR EM!:SS1\o GAMA 

MODELO GAMM!\.'l',OME T 90ÕO •••••••••••••••·--••••• FF 4.700,000 
:_06, 13 "-PARE~ DE RA:tOS X MOVEL MODELO SUPJtll. C J.2S .. 'FF 3.666.000 

07 Ol INS'l'~O DE RAIOS X ~~ DIAGNOSTICO GCRAL ~1.Q 
OELO PRES'1'7LIX -l,60Q •• , •••••••••••••• - ••••••••• FF 2-877.2.00 

" oi IN#i1'~ÇJ.o DE 'IOMOGRAFIA AXD.L PARA Ul\MES DE 

"ÇORPO nt'llEl:RO }-jCJQELO CI: 10000 ••••••••••••••••• FF ll.304~'!00 

•• 
J.O 

Ol 

" 
LO'l'E: DE PEÇAS OE:'REPOSrç1to •••••••••••••••••'"•• F,F !.7l4.900 
CON.10N2.'0~DE CAn:TEiu:S·PARA.ES'l'UOOS UEM:OINÃMICOS.·FF 988.400 

PREÇO FOB ··-···-•···~-·;·-·••••••••••••.••••••••"• FF 37.001.400 

FlU;m E SEGURO ~ ••., ••••• •••• ,. , ••, ,, ••• ••••••• '1tE' 1. 796,600 

--PREÇO c_ I F·-·······-····· ... ···~·-··-··········· FF 38.8o-O.ooo 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 2, DE 1985-DF 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de FF. 38.800.000 
(trinta -e oito milhões e oitocentos mil francos france-­
ses), equivalente a Cr$ 9.700.000.000 (nove bilhões e 

- -setecentos milhões de cruzeiros). 

O Senado Federa! decreta: 
Art. -,'i' 1?. O Governo do Distrito Federal au_torízado 

a c~n!_!'atar operação_ de crédito no valor de FF. 
38.800.000 (trinta e oito milhões e oitocentos mil francos 
franceses). corr~spondente a_ Cri 9.700.000.000 (nove bi- _ 
lhões e setecer.Uos milhõe:; de cruzeiros), ao câmbio de 
CrS 250,00 e1p- _outubro de 1984, jUnto ao Fesouro Fran­
cês, destinada ao financiamento do Programa de Reequi­
pamento do Hospital de Base do Distrito Federal. 

Art. 29 Esta Lei enúa em vigor na data de sua publi­
cação. 
---Art. J? Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO N• 85.471, DE 10 DE DEZEMBRO DE 

1980 
Dispõe sobre a contratação de operações de crédito 

interno por_6rgàos e_entidades da Administração Fe~ 
-der!)l, e dá outras_ providências. 

Art. I? As empresas estatais de que trata o artigo 29 
do Decreto n~' 84. 128, de 29 de outubro de 1979, e os Ter­
ritó~ios Federais somente poderão contratar ou renovar 

opúaçôeS de crédito interno com instituições financeí­
ras, públicas ou privadas, e obter a concessão de garan­
tias em nome da União ou de entidade da AdministiaÇàO-­
Indireta Federal a essas operações, após expressa autori~ 
zação da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
Repúbiica. 

§ [? A autorização a que se refere o caput dt!ste arti­
go será igualmente exigida nas operaçóe.o; de que trata a 
Lei nY 6.263, de 15 de novembro de 1.~n5. 

§ 2<:> A ·autorização prevista no caput des;e artigo será 
concedida em função do grau de prioridade do empreen­
dimento, ou da destinação da operação de crédito, em 
relação aos objetivos e planos nacionais de desenvolvi­
mento, ben1-c0ln0 da capacidade de endividamento e pa-­
gamento ou disponibilidade orçamentária d<? órgão ou 
entidade solicitante, além do comportamento da exe­
cução do orçamento monetário. 

§ 39 Os pedidos de autorização de que trata esll! arti­
go, instruídos com a justificativa da necessidade da ope~ 
ração e com o estudo da viabilidade técnico-financeira 
do empreendimento, além da referência à instituição ou 
instituições financeiras em fase de negociação, serão en­
caminhados à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República por intermédio do respeCtivo ~inistério õU 
órgão integrante da Presdiência da R~pública, o qual 
também dará ciéncia de cada decisão ao órgão ou entida­
de solicitante. 

§ 4<:> O díSposto no -:ãput deste artigo não se aplica~ 
I- às operaçõies de crédito conti<Ltadas por empresas 

estatais que explorem. 
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a) atividades comerciais ou industriais, desde que tais 
operações sejam lastreàdas por legítimos efeito~ comer-_ 
ciais; 

b) atividades agropecuári<i.s, -inclusive prestação de 
serviços agropecuários; 

11- a outros casos que vierem a ser definidOs pelo 
Conselho Monetário Nacional mediante proposta- do­
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da RCpública. 

Art. 2~> Será indispensável o prévio e expresso pro­
nunciamento-da Secretaria de Plariejamento-da Piesidên­
cia da República: 
I- para o processamento do registro, pela Comissão 

de Valores Mobiliários, de emissão pública de debêntu­
res ou quaisquer outrOs títulos e valores mobillâiios ~e 
entidades da Administração lndireta da União, inclusive 
dos Territórios bem como de Estados, Distr!to Federal e 
MunicípioS; 

Il- Para outros casos previstos em decisões do Con­
selho Monetário Nacional. 

Art. 31' Para os efeitos previstos neste Decreto, as 
operações de arrendamento mercantil equiparam-se às 
operações de crédito. 

Art. 41' Os artigos 41', iten-SV eX I, e 89 da Decreto n~' 
84.128, de 2g deOUtUl:iro deÍ 97~ P3ssã.in a vigorar cOm 
a seguinte redação; 

. "Art. 4~' Compete à Secretaria de Controle de 
Empresas Estatais (SEST), da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República.: 

... ' ... ·-·.' .... -... -..... --..... .... -- ·---··· .. ~ .... 
V~ emitir parecer sobre o reconhecimento de 

prioridade do empreendimento, projeto ou progra­
ma especifico, a destinã.ção dil operação- de crédito e 
a capacidade de endividamento e pagamento ou dis­
ponibilidade orçamentária do interessado, para fins 
de contratação ou renovação de operações de crédi­
to externo ou interno, inclusive operações de arren­
damento mercantil, e de'obtenção da co'ncessão de 
garantias a essas operações, em nome da União ou 
de entidade da Administração Indireta Federal, en­
tidades descentralizadas da Administração dos Es­
tados, Distrito Federal, TerritórioS e--MunicípiÓs e 
de fundações por eles mantidas, total ou parcial~ 
rnente; 

...... ~ .. ~"'~ ....... -."'~ .. -..-.·.-.. .. -...... ·- ... . 
XI- manlfesta-se a respeito de quaisquer pro­

postas de aumento de capital de empresas estatais, 
antes de serem submetidas à apreciação do Presi­
dente da Repúbiica, bem como de emissã.o de de~ 
bêntures, conversíveis ou não de ações, ou de quais­
quer outros títulos e valores mobiliários de empre~ 
sas estatais, de entidades_ descentralizadas da Admi­
nistração dos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios e de fundações por eles mantidas, total 
ou parcialmente; 

••..•• ~· •• ~. ~- ....... ~""-S,·~-:r---.-,----•• ._ ....... -•••• ~ •••. 
Art. 81' Compete à Secretaria de Articulação 

com os Estados e Municípios (SAREM), -da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, 
emitir parecer sobre a capacidade de endividamento 
e pagamento do interessado, para fins de contra­
taçã.o ou renovação de operações de crédito externo 
ou interno, inclusive operações e· arrendamento 
mercantil, e de obtenção de gar'!ntias a issas ope­
raç-ões, em nome da União, e ainda, sobre o reco­
nhecimento de prioridade nas operações de crédito 
interno e nos casos de propostas de emissão de 
quaiSquer títulos da dívida pt1blica, por parte de ór­
gãos centralizados da Admínistráção dos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e MUnicípios.- -

Parágrafo único~ No c3.so d-as opera:ções de cré­
dito externo de que trata este artigo, o pronuncia­
mento final sobre a prioridade será dado pela Secre­
taria de Articulação com os Est~dos e MUnicípios 
(SAREM}, após parecer emitido pela Secretaria de 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NÃCIONAL(Seção 11) 

C_ontrote das Empresas Estatais (SEST) quanto ao -
méritO da utilização de recursos externos em .face da 
política govemamental de controle de endividamen­
to externo do setor púb!íco do País." 

Art. S~' O Conselho Monetário Nacional e o 
~iniStro-Chefe da &_ecretaria de Planejamento da Presi­
dênCia Oá~Rei)úbti~~· nas respeCtivas ãreas -~e-cOmPetê-n~ 

--era~ êXPedtrão as in-StrUÇões que-Selizeiem nécessãrias à 
~ aplicação do· ·presente DecretO. - _ --

·-Art. 61' Êste Decreto entra em vigor na--:-datã de-Sua­
pub\lcação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1980; 159~' dã Independên­
cia e 92~ da República. 

( Ãs Comissões de Constituição e JuSit~a. do Dis­
trito Federal e de Finanças.} 

. MENSAGEM N' 63, DE 1985 
(~~~ 131/85, Da !lrigem) 

Excelentissilnos Sf:nhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 51, combiilado com o artigo 42, 
item V, da Constituição Federal, tenho a honra de sub­
meter _à elev?da _deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos qo Senhor Go~ 
vernador do Distrito Federal, o projeto de lei qu~ ... auto­
riza o Governo do Distrito Federal a contratar operação 
de crédito interno no valor de 161.210 ORTNs, com re­

·_cursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econó­
-mico e Soclal". 

~rasília, 26 de fevereiro de 1985. - João Figueiredo. 
O.E. N' 119 

Brasília, 21 de fevereiro de 1985 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a elevada honra de submeter à consideração de 

vossa Excelência o pedido de empréstimo, em moeda na~ 
cionaJ, ao Banco Nacional de D~envolvimento Econô­
mico e Social, no valor de 161.210 (cento_ e sessenta e 
uma mil, duzentas e dez) Obrigações Reajüstâveis do Te~ 
souro Naclonal, solicitando se digne submetê~lo, com 
sua"?devidã.~3.quiescência, à apreciação do Senado Fede­
ral, para fins de aprovação do ato autorizatório à contra­
tação do finaOcíamento, por este Governo: 

.2. ~Os recursos solicitados destinar-se-ão ao Projeto 
de: Remoção de pontos críticos em 23 (vinte e três) tre­
chos rodoviários, numa extensão prevista de 256,4 km, 
em todo o Distrito Federal, no atendimento aos anseios 
das_ popu]ações que vivem na zona rural, de construção 
de pontes nas diversas travessias das rodovias do Plano 
Rodoviário e nos aceSSos às fontes de produção agrope­
cuária. 

3. As- repercusSões- da operaçfO- far~se-ào sentir nas 
ações desenvolvidas na Região Geo-Econômica do Dis­
trito Federal, facilitando o escoamento da produção_de 

-'-'grãos, de hortifrutigranjeiros e do setor pecUário, mini­
mizando o custo operacional do transporte rodoviário 
em benefldo direto à comunidade e à própria economia. 

4. A Secretaria de Articulação com os Estados e Mu­
nicípios, da SeCretaiia· de Plaflejamerito, da Presidência 
da República, atra~és do Ofício SAREM 172/85, dC 22 
de janeiro últim_o1 recq_nheceu a_ prioridade do -financia­
-mento, coffi bã.se nÕ- Decr~to n~> 85411, de l0-f2-80, no Ii­
míte-=:pteCitidÕ de_OR';fNs, cuja arig~m d()s_reÇurSos_serâ 
âd.Vinda d.ãs -seguintes fontes: · 

-a)- do Contrato de_ Emprêstimo n9 2.224/BR, de 21-
12..$2, c_elebrado entre a Uniào Federal e o Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, com 46,37%, no limite de 74.754 ORTNs; 

b} do Contrato do Projeto celebrado em 21-12-82, 
entre o BIRD e o BNDES, com 42,13%, nõ limite Qe 
67.917 ORTNs; 
- c) do Convênió de Cooperação, de 28-4-83 firmado 

entre o Ministério dos Transportes e o BNDES, com_ -
!1,50%, no limite de 18.539 ORTNs. -

Sábado 2 0039 

5.__ Sobre-o principal da dívida incidirão juros nos se-
guintes percentuais: -

a) para o subcrédito originário do Contrato de Em­
préstimo n'i' 2~2~1L_B-R,- enúe a UniãojBIRD vencerão 
juros de 0,5% (rneio por cento), ao ano, acima doa "Taxa 
de Juros ÉHRD"; 

b) para o subcrédito originário do Contrato d_e Em­
préstimo B_IRD/BNDES vencerão juros--de 6% (seis por 
cento) ao ano. 

6. O principal da dívida serã pago pelo Governo do 
Distrito Fede_raraQ_ BNDES em 96 (noventa e seis) pres­
tações mensais, iguais e sucessivas, cada uma delas no 
valor de l/96__(~in noventa~ seis avos) do crêdito, efetua­
da a conversão em cruzeiros. 

7. A utilização total do crédito far-se-á em ãté 12 
(doze) meses e a c:u:ên~ia em 8 (oito) trí-!Uestres, a contar 
d~ declar3.ção de eÍicâCúi_ do contrato. 

Na 9PO~tunidade renovo a Vossa Excelência os meus 
respeitosos protestos de estirna e consideração. - José 
9mellas d~ Soula. _Filho~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3, DE 1985-DF 

Autoriza o Govemo do Distrito Federal a tontra­
tar oPiraçã.; de crédito no. valor de 161.210 ORTN's 
junto ao Banco Nacional de Oedenvolvlmento Econô­
mico e Social. 

O Senado Federal decreta: 
ArL 1~' Fica ã Governo do Distrito Federal autori­

zado a contratar operação de crédito no valor de 161.210 
ORTN's junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Sociál, destínada à renovação de pontos 
crifícos em 23_(Vinte e três) trechos rodoviários, numa ex~ 
tensão de 256,4 km, em todo o Distríío_ -Federal. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

{ Ã.r Comissões de Constíwição e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

S~bmeten~o I\ d_eli~eraçào do Senado a_escolha de_no­
mes indi~do,s para ca.rgQs cujo provimento depende de sua 

- prévi~ 3quiesc~ncia: - -

MENSAGEM N' I, DE 1985 
(li9- 42;85, rui origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: _ 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tulçào, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha. que desejo faz~r, do S~hor 
Octávio Luiz de Ber_eftguer Cesar, Embaixador do BrB.sil 
junto à Re~ública de T~indad-e-To bago, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Governo de Barbados, nos termos do Decreto n9 
56.908, de 29 de setembro de.I965. 
~-~Os méritos do Embaixador Octávio Luiz de Berenguer 
Ce$a_r, que me induziram a escolhê-lo para o ·desempe­
~l!o de_§s_~ e_le_vaQa função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relaçõ_es Exteriores~ 

Brasília, 17 de janeiro de 1985.- João Figueiredo 
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_México/Mêxico (brasileiro, de acordo _com o artigo 
69, inciso UI da_ Constituição de 1891) 15 de julho de 
1915 

Filho de J acome Baggi de Berenguer Cesar e 
Beatríz Pach-eco de Berenguer Cesar. 
Bachªrel_em Direito~ PUCfRJ. 
CUrso de Preparação à Carreira de Diplomata IRBr. 
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Curso de Direifo DiplomãtícO e Consular, Instituto de 
Direito Comparado, PUC/RJ. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas IRBr. 
Curso "Rui Barbosa" Instituto Histórico e GeOgi'ãfi- -

co Brasileiro. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de janeírO--de 1948. 
Cônsul de Segunda Classe, antigUidade, 14 de de­

zembro de 1953, 
Primeiro-Secretârio, merecimento, 24 de outubro de 

1961. 
ConSelheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecirni::i'lto,- 31 de de­

zembro de 1966. 

Assistente do Chefe da Divisão de Comunicações, 
1948/49. 

Assistente do Chefe do Departamento EconômiCo e 
COnsular 1949. 

Assistente do Chefe do Departamento Político -e Cul­
tural 1949/50. 

Assistente do Chefe do Departamento Econômico, 
1957/59. 

Chefe da Divisão de Propaganda e Expansão Comer­
cial, 1965/68._ 

Agredado, 1982. 
Na SERE, 1983. 

Washington, Terceiro Secretário, 1950/53 
Munique, Vice-Cônsul, 1953. 
Munique Cônsul Adjunto 1953/54. 
Munique, Encarregado 1954. 
São Francisco, Cônsul Adjunto 1954/56. 
México, Segundo-SecretáriO 1959/61. 
México Primeiro-Secretário-1961/65. 
México, Encarregado de Negócios, 1959, 1%0, 1962, 

1963 e 1964. 
Tegucigalpa, Encarregado de Negócios 1960. 
São Domingos, Encarregado de Negócios 1%5. 
Lisboa, Cônsul-Geral, 1968/69. 
Moscou, Ministro Coilselheiro, 1969/70. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1969 e 1_970. 
Lourenço Marques, Cônsul-Geral, 1971 e 1975. 
Milão Cônsul-Geral, 1975/77. 
Tegucigalpa, Embaixador, 1977/82. 
Port-of-Spain, Embaixador 1984. 

Comitê do Tungstênio e Molibdênio, Washingtori., 
1951 (representante). 

Comitê do Papel, Washington, 1951 {delegado­
suplente). Sessão Comemorativa do X Aniversário da 
ONU, NoVa Iorque, 1955 (membro). 

X Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova York, 
1955 (membro). 

IV Reunião sobre o Acordo Aéreo _Brasil-EU A, 
Washington, 1957 {membro). 

Coini:Ssão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, f957 e 1958 (representante do MRE). 

I Reunião de Corisulta sobre o Acordo Aéreo Brasil­
Itâlia, Roma, 1958 (membro). 

Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, 1958 e 1959 (membro). 

Seção Brasileira da Corilissão Especfal Brasileiro­
Argentina de Transportes Marítimos, 1958 (.oleriibro). 

I Reunião de Consulta sobre o Acordô~ Brasil­
República Federal da Alemanha, Rio de Janeiro, 1959 
(membro). 

. I Sessãq da Assembléia Geral da IMCO, Londres, 
1959 (observador). 

UI e IV Reuniões do Comitê Diretor da FIDA, Méxi­
éo, 1959 e 1960 (observador). 

I Reuniãõ de TécniCOS da Rede Interamericana de Te­
lecomunicações, México, 1960 (representante). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Reuniões da Comissão de Planos para a América LatiM 
-na, União Internacional de Telecomunicações, México 
1960 (representante). 
- XIX Sessão Plenária do CCIA, México, 1960 
(membro). 

V Conferência Internacional de Agricultura, OEA, 
México, l960_(membro). __ 

VI Conferência R~gional para a América Latina da 
ONU para a FAO, México,. 1960 (membro). 

-- Missão Especial às sOÍeriidades do Se~q~icentenKrio 
da Independência do México, 1960 (membro). 

__ v_ Reunião do Comitê_ Diretor da FI DA México, 1961 
(observador). 

Confe:rênçia PlenipoteJlciãrí( sobre Direit_o _Interna~ _ 
-·cional Privado Aeronáutico OACI, Guadalajara, 1961 

(delegado). 
IV Reunião do Conselho Diretor do Instituto Pana­

mericano de Geografia e História, México, 1962 {delega­
do). 

Missão Especial às solenidades de posse do presidente 
do México 1964 (m~mbro). 
- IV Reunião Ordinária do Comitê Diretor da FIDA, 

México, 1965 (Chefe). 
-n _Reunião da COPREDAL, México, 1965 (partici­

pante). 
Reuniões de Coordenação da Promoção Comercial do 

Brasil na Itália e na República Federal da Alemanha, 
1966 {representante do MRE). 

Reuniões de Coordenação da Promoção Comercial do 
Brasil nos EUA, Washington, 1966 e 1967 (representante 
do MRE). 

Conselho_Deliber_ativo da SUNAB, 1966 (repreSenfari=­
te do MRE). 

Comissão de Seguro de Crédito à Exportação, 1966 
(representante do MRE). 
_ G_tupo Executivo de Movimentação de Safras, 1%6 e 
1967 {representante do_MRE). 

sCÇão- _Brasileira __ da cOmissão EconôfniCa- Luso­
B):'asileira 1966 (representante do MRE)._ 

-Grupo Executivo da Indústria do Livro 1968, (repre­
sentante do _MRE). 

Missão Especial para representar o Brasil nas cerimôM 
nias de posse do novo Presidente da República de HonM 
duras, 1982 (delegado). 

Ordem de Rio Branco, Grã ·cruz, Brasil. 
O Ministro Octãvio Luiz de Berenguer Cesar, 

encontra-se nesta data no exercício de suas funções de 
Embaixador do Brasil junto à República de Trindad­
Tobago. 

Secretaria de Estado das Rela-ções ·exteriores, em- (3 -
de novembro de 1984. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe 
da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 2, DE 1985 
(nq 43/85, na origem) 

Ex.celentisSiDlos Senhores Membros cto Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da CoD.sti­
tliição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
-OCTÁVIO_LUIZ DE BERENGUER CESAR, Embai­
xador do Brasil junto à República de Trinidad-e­
TobagO, pãi-a, -Coffiulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Granada, 
nos termos do Decreto nq 56.908, de 29 de §etembro de 
1965 . 
_ Os méritos do Embaixador Octávio Luiz de Berenguer 
Cesar, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada funç_ão, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, f? de janeiro de 1985 ~João Figueiredo. 

Março de 1985 

INFORMAÇÃO 
Curriculum Vitae 
OCTÁVIO LUIZ DE BERENGUER CESAR 

MéxiCo/México (brasileiro, de acordo com o artigo 
69,_-inciso III da Constituição de 1891), 15 de julho de 
1925; 

Filho de Jacome Baggi de Berenguer Cesar e Beatriz 
Pacheco de Berenguer Cesar. 

Bacharel em Diieito, PUC/RJ. 
-- ~~éursõ de·Prej)iliiÇãO _à Carré:ira de Diploffiata -IRBr. 

Curso de Direito Diplomático e Consular,lnstituto de 
Direito Comparado PUC/RJ. 

Curso de ApeffdçoaiiieDto de Diplomatãs IRBr. 
Curso ''Rui Barbosa", Instituto Histórico e Geogdífi-

- co:-Brã.SJTeiró. - -

Curso Superior -de Guerra, ESG. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de janeírO -de 1948. _ 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade 14 de de-

zembro de 1953. 
PrimeiroMSecretário merecimento, 24 de outubro de 

19~1. 
Conselheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro dé Segunda Classe, merecimento, ~ l de deM 

zembro de 1966. 
_ Assistente do Chefe da Divisão de Comunicações 
1948/49. 

Assistente do Chefe do Departamento Econômico e 
Consular 1949. 

Assistente do Che{e do Departamento Político e Cul­
tural, 1949/50. 

Assistente do Chefe do Departamento Econômico 
1957/59. 

Chefe da Divisão de Propaganda e Expansão Comer-
cial, 1965/68 Agregado 1982. 

Na SERE, -!983. 
Washington TerceiroMSecretário, 1950/53. 
Munique, Vice-Cônsul, 1953. 

_Munique, Côn~ui-Adjunto 1953/54. 
Munique, Encarregado 1954. 
São Francisco, Cônsul-Adjunto, 1954/56. 
México, SegundoMSecretârio, 1959/61. 
México Primeiro--Secretário, 1961/65. 
México, Encarregado de Negócios, 1959, 1960, 1962, 

1963 e 1964. 
-Tegucigalpa, Sncarregado de Negócios, 1960. 
São Domingos, Encarregado de Negócios 1965. 
Lisboa_Cônsul-Geral, 1968/69. 
Moscou, Ministro-Conselheiro, 1969/70. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1969 e 1970. 
Lourenço Marques, Cônsul-Geral, 1971/75. 
Milão, Cônsut..Oerat, 1975/77. 
Teguciga~pa, E~baixador 1977 (82. 
Port-of Spain, Embaixador, 1984. 

-Comité: do Tungstênio- e Molibdênio, Washington, 
1951 (representante). 

Comitê do Papel Washington, 1951 (delegado­
suplente). 

Sessão ComemoratiVa do X Aniversário da ONU, 
New York, 1955 (membro). 

X Sessão da Assembléia Geral da ONU, New York, 
1955 {membro). 

IV Reunião sobre _o Acordo Aéreo. Brasil-EUA, 
Wash.ington, 1957 (membro). 

Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, 1957 e 1958 (representante do MRE). 

I Reunião de Consulta sobre o Acordo Aéreo Brasil~ 
Itãlia, Roma 1958 (membro). 

Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, 1958 e 1959 (membro). 

Seção Brasileira da Comissão Especial Brasileiro~ 

Argentina de Transportes Marítimos, 1958 (membro). 
- I Reunião de Consulta sobre o Acordo Brasil­

RepúbliCa Federal da Alemanha, Rio de Janeiro, 1959 
(membro). 
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I Sessão da Assembléia Geral da IMCO, Londres 1959 
(observador). IH e IV Reuniões do Comitê Diretor da 
fiDA, México, 1959 e 196() (observador). 

I Reunião de Técnicos da Rede Inter-aniericana de Te­
lecomunicações, México, 1960 (representante). 

Reuniões da Comissão de PlaD.OS pãrã-a América Lati­
na, União Internacional de Telecomunicações. México, 
1960 (representante). XIX- Sessão Plenária do CCIA, 
México~ 1960 (membro). 

V Conferência Internaciollal de Agricultura, OEA, 
México, 1960_(membro) 

VI Conferência Regional para a América Latina da 
ONU para a FAO, Méxfcõ, 1960 (membro). -

Missão Especial às solenidade do Sesquicentenário da 
Independência do México, 1960 (membro). 

V Reunião do Comitê Diretor da FIDA, México, 1961 
(observador). Conferência Plenipotenciária sobre Direi­
to Internacional Privado Aeronáutico, OACI, Guadala­
jara, 1961 (delegado). 

IV Reunião do_ Conselho Diretor do InStituto Pana­
mericano de Geografia e História, México, 1962 (delega­
do). 

Missão Especial às solenidades de posse do Presidente 
do México, 1964 (membro). 

IV Reunião Ordinária do Comitê Diretor da ~FIDA, 
México, 1965 (chefe). 

11 Reunião da COPREDAL, México, 1965 (partici­
pante). Reuniões de Coordenação da PromOção Comer­
cial do Brasil na Itália e na República Federal da Alema­
nha, 1966 (representante do MRE). 

Reuniões de Coordenação da ProÍnoção Comerciai do 
Brasil nos EUA, Washington, 1966 e 1967 (representante 
do MRE). 

Conselho Deliberativo da SUNAB, 1966 (represeritan­
te do MRE). 

Comissão de Seguro de Cr~dito à Exportação, 1966 
(representante do MRE). 

Grupo Executivo de Movimentação de Safras, 1966 e 
1967 (represeritante do MRE): 

Seção Brasileira da Comissão Econônlica Luso­
brasileira, 1966 (representante do MRE). 

Grupo Executivo da Indústria do Livro. f968 (repre-
sentante do MRE). _ --

MisSão Especial para representar o Brasil nas cerimô­
nias de posse do novo Presidente da República de Hon-
duras, 1982' (delegado). - --

Ordem de Rio_ Branco, Grã-Cru~ Brasil. 
O Ministro Octávio Luiz de Berenguer Cesar 

encontra-se nesta data no exercíciõ de suas funções de 
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad-e­
Tobago. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores; em 8 de 
novembro de 1984. - Lúcio Pires de Amorim - Chefe 
da Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• :l, DE 1985 
(N• 44/85, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede-­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer,_ do Se­
nhor Octávio Luiz de Berenguer Cesar, Embaixador do 
Brasil junto à República de Trinidad-e-TObago, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Comunidade de Domínica, nOs termos do­
Decreto n9 56.908,_ de 29 de setembro de 1965.-

Os médtos do Embaixador Octávio LUiZ de Berengue"r 
Cesar, que me induziram a escOlhê-lO para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informição 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia, 17 de janeiro de 1985. -João Figueiredo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONÀL (Seção!!) 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

OCTÁVIO LUIZ DE !IERENGUER CESAR 
MéxicoJMéxico- (brasileiro, de acordo com o artigo 

69, inciso JIJ d-a Constituição de f89l); 15 diju1ho de 
1925 . . 

Filho de Jacome"-Baggi de Berenguer Cesar e Beatriz Pa­
checo de Berenguer Cesar. 

Bacharel em DirCito, PVCjRJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata IRBf.­
Curso de Direito~Dip1àinático e Consular, Instituto de 

Direito Comparado PUC[RJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diploinatas IRBr, 

- Cursq "Rui Barbosa" Instituto Histórico e Geográfi­
co Brasileiro. 

CUrso- "Superior de Guerra, ESG. 
Cônsul de Terceira Classe, 09 de janeiro de 1948 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade 14 de de-

zembro de 1953. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 

1961. 
Conselheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de de­

Zembro de 1966. 
Assistente do Chefe da Divisão de Comunicações, 

1948/49. 

Assistente do Chefe do Departamento Ecc;mómico e_ 
Consular, 1949. -

Assistente- do Chefe do Departamento Político e Cul­
tural, 1949/50. 

~ssistente do Chefe do Departamento Económjco",-
1957/59. - --

Chefe da Divisão de Propa8anda e ExPansão Comer-
'ial, 1965/68. 

Agregado, 1982. 
Na SERE, 1983. 
Washl~gt~~. TercCiro-~ecretârio, 1950/53. 
MuniQue, Vice~Cónsul, f953-. 

-MUnique, Cônsui~Adjunto, 1.953/54. 
M~nique, Enc-c~.rregado, 1954. 
São Franciséõ Cdnsul-Adjunto, l954J56. 
MÇxico, Segundo-Secretário, 1959/61. 
México Primeiro-SecretáriO -196IJ65. 
Mé?>ico, Encarregado de Negócios, 1959, 1960, 1962, _ 

1963;, 1964. 

TeguCigalpa, Encarregado de Negócios 1960. 
São Domingos, Encarregado de Negócios, 1965. 
Lísboa, Cônsul-Geral, 1968/69 -
Moscou, Ministro~Co"hselheiro, I969j70---: 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1969 e 1970. 
[,.9urenço Marques Cônsul-Geral, 1971{75. 
Milão Cônsul Geral, 1975(77. 
Tegucigalpa, Embaixador, 1977/82. 
Port-of Spain, Embaixador,_ 1984. 
Comitê' -do TuflgstêUfO-e Molibdênio, Washington, 

J 951 (representante). 
Cõmitê do Papel Washington, 1951 (delegado­

suplente). 
Sessão COinemorativa do X Aniv-Crsário da ONU, 

New York, 1955 lmembro). 
- X Sessão Assemblêfa Ge-ral- dã. ONU NeW York 

1955 (membro). 
IV Reunião sobre o Acordo Aéreo Brasil EUA, 

Washington, 1957 (membro). 
COmissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 

Internacional 1957-e 1958- (representante do MRE). I 
Reunião de Consulta sobre o Acordo Aéreo Brasil Itália, 
Roma 1958 (membro). 

Colnissã.o _de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
lnternacionãl 1958 e 1959 (membro). 

SeÇfo BrasHeira da COmissão Especial Brasileiro Ar­
gentina de Transportes Marítimos, 1958 (membro). 

I Reunião ·de Co_ç.sulta sobre o Acordo Brasil Re­
pública Federal da Alemanha, Rio de Janeiro, 1959 
(membro). 
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I Sessão da Assetitbléia Geral da IMCO, Londres, 
1959 (observador), III e IV Reuniões do Comitê Diretor 
da FIDA, MéxiOOt_ 1959 e 1960 (observador). 

I Reunião de TécnicoS de Rede Interamericana de 
Telecomunicações_, México, 1960 (representante). 

- Reuniões -da cOmissão de Planos para a América Lati­
na União Internacional de Telcomunicaçôes, México, 
1960 (representante). XIX Sessão Plenária do CCIA, 
Mêxico, -1960 (membro). 

V Conferêricia In-ieinacionã.l de- Agricultura, OEA, 
MéxicO, 1960 (membro)._ 

VI Conferência Regional para a América Latina da 
ONU para a FAO, México, 1960. (membro). _ 

Missão Especial às solenidades do Sesquicentenário-­
da Independênc~a do México, 1960 (membro). 

V Reunião dÓ COmitê Diretor da FIDA, México, 
t961 (observador}. Conferência Plenipoténciária sobre 
Direito lnterriacionãl Privado Aeronáutico, OACI, Gua~ 

- dalajara, 1961 (delegado): 

IV Reunião do Conselh~ Diretor do Instituto Pana­
mericano de Geografia e História, México, 1962 (delega­
do). 

Missão Especial às solenidades de posse do Presidente 
do México, 1964 (membro). 

IV Reunião Ordinária do Comitê DirCtor da FIDA, 
México 1965 (chefe). 

11 Reunião da COPREDAL, México, 1965 (partici­
pante). 

Reuniões d-e Coordenação da Promdção Comercial do 
Brasil na Itália e na República Federal da Alemanha 
1966 (representante do MRE). 

Reuniões de Coordenação da Promoção Comercial do 
Brasil nos EUA, Washington, 1966 e 1967 (representante 
do MRE). _ 

Conselho Deliberativo da SUNAB, 1966 (representan­
te do MRE). 

Conselho de Seguro de Crédito à Exportação, 1966 
(representante do MRE). _ _ 

GTupo EXecutivo--de Movimentação de Safras, 1966 e 
1967 (representan!e do MRE). 

Seção Brasileira da Comissão Econômica Luso­
Brasileira, 1966 (representante do MRE). 

Grupo Executivo da Indústria do Livro, 1968 (repre~ 
sentante do MRE). 

Missão Especial para representar o Brasil nas cerimô~ 
nias de posse do Uovo Presidente da República de Hon­
duras, 1982 (delegado). 

Ordem de Rlo Branco, Gla-Crllz, Brasil. 
O Ministro Octávio _L-uiz de Berenguer Cesar 

encontra-se nesta data do Exercício de suas funções de 
Embaixador do BraSil junto à Republiéa de Trinidad-e­
Tobago. 

S.ecretaria de Estado das Relações Exteriores, em 13 
de novembro de I 984. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe 
da DiviSão do Pessoal -

(À- Comissiõ -d'!_-Relações Ex_t~riores.) 

MENSAGEM N• 4, DE 1985 

(NY 99/85, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede~ 
r ai: 
- Nos termos dos artigos 42, item III, e 121 da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter, à conside­
ràção do Egrégio Senado Federal, o nome do Doutor 
Nilson Vital Naves para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal federal de Recursos, na vaga decorrente da a~ 
posentadoria- do Ministro Adhemar Raymundo da Silva. 

Os méritos do Senhor Nilson Vital Naves, que me in­
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, consfam _do anexo "Curriculum Vitae". 

Brasília, 7 de fevereiro de 1985 .. - João Figueiredo. 
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NILSON VITAL NAVES 
(Membro do MinistériO Público do Estado' de São Pau­
lo). 

I - Formação Universitária 
I. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 

Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Hori­
zonte {1962 •~ 1966). 

2. Diploma de Estudos Superiores de Doutorado em 
Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais,- em Belo Horizonte (1967 a 
1968). 

11- Advocacia 
I. Em 6-5-1965, inscrição, -como solicitador, na Or­

dem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas G~rais. 
2. Em 16-10-1967; inscrição, corilo advogado, na Or­

dem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais.--
3. De 1965 a 1969, exefclcio da advocacia em Belo 

Horizonte, PedrO Leopoldo_ e BetimjMG_)_.__-

III- Ministério Público do Estado de São Paulo 
1. Em 14-2-1969, posse no cargO de Promotor Públi­

co Substituto do Estado_ de São P~ulo, após concurdo 
público de provas e títulos realizado em fins de 1968 e 
início de 1969. 

2. De 14-2-1969 a 24-5-1970, exercido da promoto­
ria, como Substituto, na Capital e no interior do Estado. 

3. Em 25-5-1970, promovido, por merecimento, para-
o cargo de Promotor Público da comarca de Cacond_~ (I' 
entrância). Por Decreto de 17-10-1972, autorizado o a­
fastamento (ver item IV). 

4. Em 23-1-1973, promovido, poi" antiguidade, para 
o cargo de Promotor Público da comarca de Paraguaçu 
Paulista (2• etitrância) (Vei--1terii IV):-

5. Em 3-5-1976, promovido, por merecimento, para 
o cargo de 31' Promotor Público da ~omarca de Guaru­
lhos (3• entrância) (ver item IV). 

6. Em 18-2-1977, promovido, por antiguidade, para 
o cargo de 31' Promotor Público da com ar~ da _Çapital 
(entrância especial). Por Resolução de 18-8-1981,-ãUfcifi=-­
zado o afastamento (ver item V). 

7. Em 5-10-1982, promovido, por merecimento, para 
o cargo de Procurador da Justiça. --

IV - Supremo Tribunal Federal 
1. Por Decreto de 17-10-1972, autO"rizado. em cará­

ter excepcional, pelo Governo paulista, o afastamento, 
para ficar à disposição do Supremo Tribunal Federal, 
sem prejuízo do cargo efetivo: 

2. Em 20-11.:.1972, nomeado, pela Portaria ri~' 106, do 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, para 
o cargo em comissão de Secretário Jurídico. 

3. De 20-11-1974 a 6-2-1974, Secretário Jurídico do 
Ministro Olavo Bilac Pinto, no Supremo Tribunal Fede­
ral. 

4. De 7-2-1974 a 8-2-1978, com a reclassificação do 
cargo (L nQ5.986/73), Assessor de Ministro, com exercí­
cio no Gabinete do Ministro Olavo Bilac Pinto. 

5. De 9-2-1978 a 12-8-1981, AssesSor de Ministro, 
com exercício no ·Gabinete do Ministro_ João Leitão_de 
Abreu. 

V - Gabinete Civil da Presidência da República 

I. Por Resolução de 18-8-1981, autorizado em cará­
ter excepcional, pelo Governo paulísta, o afastamento, 
para ficar à disposição do Gabinete _Civil da Presidência 
da República, sem prejuízo do cargo efetivo, até l5-3R 
19i5. 

2. Em 20-8-1981, nomeado para a função de con­
fiança de Assessor da Chefia do Gabinete Civil. 

DIÁRIO. DQ~ÇONGRESSO NACIONAL(&ção 11) 

VI- Particii)Sçâo em COngressos 

I. Em julho de 19654 "li' Congresso de Direito Penal 
- e CiêiiCias Affns'', Belo Horizonte; com a apresentação 

do trabalho "Alguns aspectos do_crime continuado"_. 
Trabalho aprovado. 

2. Em dezembro de 1971, "l Q Congresso do Mini_s­
tério Público do Estado de São Paulo", São Pâulo (SP). 

3. Etri n1ãio de 1972 •. "IV Congresso lnteramericano 
do Ministério Público", Brasília- DF. 

VU - Publicações 

I. Da Prescrição e da Decadência no Direito Civil, in 
Revista _da faculdade de Direito da UFMG, ou­
tubro/1964. ~ 

2. Estrutura Jurídico-Penal do Crime, in Revista 
_Justitia, órgão do Ministério Público de São Paulo, n~' 

65/1969. ~ 
3. Alguns Aspectos do Crime Continuado, in Revis­

ta Justitia, órgão do Ministério Público de São Paulo, n~' 
70/1970. 

4. _ l\" Ação no Modelo Tipo, in Revista dos Tribu­
nais, n~' 467/288. 

5 .. O Supremo Tribunal Federal e o Princípio da 
Prescrição Pela Pena em Concreto, in Revista Forense, 
n~' 249/95, e Revista dos Tribunais, nl' 472/284. 

6. Código Penal (organização, atualização _e notas), 
~Comp<"!!!J1ia __ ~dito~~-- ~o~eJ?se, Rio. de~.I~.J?~J!Q__J.! 
ediçãoj1975-, -2,- ediçãó/19-76~- 3• edição/1977, 4• 
ediçãojl983, 5• edição/1984). 

7. Código Penal (organizaçãO, atualização e _ _notas), 
Companhia Editora Forense, Rio de Janeiro I• 
ediçã0/1976, 2• edíção/f977, 3f ediçãofl982, 4• 
ediçãof1983; 5• edição/1984. ~ - ~~ ~~ 

8. Legislação Penal Militar- Código Penal MíJfta:r~ 
Código de Processo Penal Militar, Organização Judi­
ciâr:ia Militar, Segurança Nacional (organiz?ção, atuali­
zação e notas), Companhia Editora Forense, Rio de Ja­
neiro 2' edição/1976, 3' ediçào/1980 -esgotada), 
__ 9, Constituição da República Federativa do Brasil 
(organização, atualização e notas), Companhia Editora 
Forense, Rio de Janeiro (2• edição/1976, 3• 
edição f 1977). 

to. Regimento Interno e Súmula do Supremo Tribu­
nal Federal (organização, atualização e notas), Compa­
nhiB. Editam Forense, Rio de Janeiro (3'_ ediçãofl979, 4~ 
edição/ 1981). 

VHI -Condecorações 

I. Ordem de Rio Branco, no grau de Comendador 
(24-3-82) 

2. __ Medalha do PacifiCador (11-l0-82) 
3. Ordenl do Mérito Militar, no grau de Cavaleiro 

(25-7~83) 

4. Ordem .do Mérito Judiciário, no grau de Comen­
dador ( 11-8-83 ). 

IX - Dados Pessoais 

Nascimento: Lavras, MG, em 28 de abril de 1940. 
Pai: Nicodemos Neves de Gouvea. 
Mãe:- Júlia Vital de Oliveira. 

Identidade: RG n'i' 5.547.794, Cédula expedida pela­
Secretaria de Segurança Pública, E~tado 
-ªe São Paulo, em l0-10~1970. 
Título Eleitoral n~' 10.663, 30• Zona, 7• 
Secção, Caconde, São Paulo. 
Certificado de Reservista da 2~ Categoria, 
n"' 67,845, série B, expedido pela 4• R. M., 
Tiro de Guerra nl' 264. 
CPF- MF- n' 187.682.028-49 

Estado Civil: Casado com Adê-lia Cecília Menezes 
Neves, nascida_Ad_élia Cecília Menezes 
Silva. Dois filhos. 

Março de I985 

Endereço: S_QS_3U - Bl. H - Apt. 402. 
Telefone: 245-4651. 

( Ã Co/Ulssao de CoitstitUíçào e JUstiça.) 

MENSAGEM N• 61, DE 1985 
(N9 120/85, na o~gem) 

Excelentíssimos Senhores Membros dO Sénado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42, item III, da COnstituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à consideração do 

-Egr"ê"gío SenadO- Federal, o nome do Senhor FrederiCo 
Augusto Bastos para exercer o cargo de Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Conselheiro José Wamberto 
Pinheiro de Assunção. 

Os méritos do Senhor Frederico Augusto Bastos, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam do anexo "Curriculum Vitae". 

Brasília, 25 de fevereiro de 1985.- João Figueiredo. 

E.M. N• 010/85-GAG 
Brasília, 15 de fevereiro de 1985. 

Senhor Presidente: 
Tenho a elevada honra de submeter à superior consi­

deração de Vossa Excelência o nome do Doutor Frederi­
_co Augusto Bastos par1:1 provimento do_cargo de Conse­
lheiro do Egrégio Tribunal de COntas do Distrito Fede­
ral, na vaga decorrente da aposentadoria do ConselheirO­
José Wamberto Pinheiro de_ Assunção. 

Ao fazê-lo, permito-me salientar ser o indicado porta­
dor de vasta experiência nv serviço público, acumulada 
nos cargQS e fun·ções de relevo a que vem sendo convoca­
do a exerc_er, mercê de sua reconhecida capacidade de 
trabalho e indiscutível competência profissional. Tem a­
seu çrédito extensa folha de serviços a órgãos e entidades 
do Governo Federal, prestados inicialmente ao Banco 
Central e à Caixa Econômica Federal e posteriormente, 
já no âmbito da administração direta, ao Ministério da 
Faze_nda e à Sec~~::t~ria_d~ Planejamento da_Presidência 
da República, nestes óltimos em relevantes funções, den­
tre elas a de Secretário da Secrefaria de Orçamento e Fi-

-nanças e de Diretor-Geral do Instituto de Programação e 
OrçamentO. IntegroU, na condição de membro efetívo; o 
Conselho Fiscal da IN FRAERO, e os Conselhos de Ad­

. ministraçã"o da ARSA, da Fundação Habitacional do 
Exército e da Fundação Osvaldo Cruz - FIOCRUZ. 
No plano local, pertenceu ao Conselho de Adffiinis­
tração do Banco Regional de Brasília - BRB. 
Acrescenta-se, em breve resumo, que exerceu atividades 
na área de ensino, foi colaborador da revista "ConjUntu­
ra Econômica'', editada pela Fundação Getúlio Vargas e 
possui inúmeras e honrosas condecorações, conferidas, 
inclusive, por governos estrangeiros. 

De seus méritos e qualificações, diz melhor o expressi­
vo curriculum vitae que acompanha a presente indicação. 

Sendo o Doutor Frederico Augusto Bastos, Bacharel 
em Ciências Econômicas pela Universidade do Estado 
-do Rio de Janeiro, além de Técnico em Contabilidade di­
plomado pelo Instituto Santa Rosa (RJ), profundo co­
nhecedor de _economia, finanças, direíto fiScal e tribu­
tário, contabilidade pública e matéria orçamentária, au­
tp_r de teses, conferência-s, trabalhos de natureza doutri.:­
nária divulgados em publicações especializadas, com 
longa vivênciã em assuntos de administração-pública, es­
tou certo de que reúne as condições exigidas em lei para 
prover, o cargo em questão. 

Em merecendo esta indicação e generosa acolhida de 
Vossa_excelência, rogo se digne submetê-la_a aprovação 
do Senado Federal, nos termos dQ art. 41' du Lei n~' 5.S38, 
de 22 de-noveinbi'O de-1968. 

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
<Ys meus protestos de admiração e respeitosa estima. -" 
José Ornellas de Souza Filho~ Governador. 
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Curriculum Vitae 
FREDERICO AUGUSTO BASTOS 
1. Áreas de Especíalizaçilo 

-Análise Econômica do Conselho Nacional de Eco­
nomia- Rio 

- Programação_e Análise Financeira de Curto -Prazo 
- Centro de Estudos Monetários Latino-
americanos {CEMLA) - Banco Central do Brasil 
-Rio. 

- Estatísticas Econômicas e Sociais·- CCntrO Iíitefa-
mericano de Ensenánzã de Estaáistica (CIENES) 
- O EA - Santiago - Chile. 

-Reforma Tributária- Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro. 

-Reforma Tributária- Federação das Indústrias­
GB. 
2. Formação 

-Técnico em Coritabílidade- Instituto Santa Rosé: 
--Rio. 

- Bacharel em Ciênciãs ECoD.ômicas - Fa-culdãde de 
Ciências Econômicas da U.E.G._- Rio. 

3. Idiomas 
-Espanhol 

4. Experiência de Ensino 
- -PrOfessor d~Curso no IBM EC- P~Iítica Fis­

cal 
-Magistério de Disdplinas Específic-o:is -:_ Mi­

nistério da Educação e Cultura - Rio. 

S. Sociedades Profissionais 
-Ex-Vice"PresidentC- da AssOciação dos Analistas 

Econômicos do Conselho Nacional de Economia. 

6. Publicações 
-Redator do artigQ, "Tesouro Nacional" na revista 

Conjuntura Econômica da Fundação Ge1lílio Var­
gas- 1969/1976. 

-Breves refleXões sobre os sísteinas orçamentário e 
financeiro. 

7. Experiência Profissional 
-Chefe da Seção de Estudos Econômico-Financeiros 

da Consultoria Técnica da Caixa Econômica Fede­
ral- Rio. 

- Encarregado do Núcleo de Pesquisas e Finanças 
Públicas do Departamento Econômico do Banco 
Central. 

- Subassessor Técriico da DiviSão_ Monetária e Ban­
cária do Departamento Econômico do--Banco Cen­
tral. 

-Coordenador de anãlise - Departamento EConô­
mico - Banco Central. 

-Secretário-Executivo, substituto, da Comissão de 
Programação Financeira do Tesouro Nacional -
Ministério da FazendajSEPLAN. 

-Membro Nato da Comissão de Coordenação e Iin­
plementação de Técnicas FinanCeiras - MF' /SE­
PLAN. 

-Secretário-Executivo da Coinissão de Programação 
Financeira do Tesouro Nacional - MF /SEPLAN 
(Decreto de 30-6-75 - D.O. d-e 1':7-75). · 

-Membro Efetivo do Conse1ho Fiscal da INFRAE­
RO -_Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero­
portuária---1978. 

- Membro Efetivo, Reeleito, do Conselho Fiscal da 
INFRAERO - Empresa Brasileira de Infra­
Estrutura Aeroportuária- 1979/80. 

-Membro do Conselho de Administração da ARSA 
- 1979. 

-Secretário da Secretaria" de -Orçamento e Flnaiiças 
da SEPLAN e Diretor-Geral do -Instituto de Pro­
gramação e Orçamenfo (INOR). 

- Membro do Conselho de Administração do Banco 
Regional de Brasília. 

-Membro do Conselho de Administração da Fun­
dação Habitacional dei Exército.-

-Membro do Conselh.o de Administração ·da Fun­
dação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

8. Participação em Estudos, Projetos, Análise e Confe­
rências 

-Título: Carga Tributária Bruta - Setor Público 
Trabalho Elaborado no Banco Ceutral 
Com -vistas ao dimensionamento - 1970. 

-Função: Responsável. 
-TítulO: -Rentabilidade de Investimentos na Caix~-

Ecofiômica Federal - Rio. 
___ Função: _Responsável. 
----Titulo: -·frlcentivos Fiscai~. Trabalho elaborado no 

· BanCo Central com vistas à quantificação 
- atê 1968, 

-.:FUflçãÕ_: ___ R."e:SpOriSável. 
-_:_Tft~00: - AferiçãO-ao -deficit de caixa do Tesouro 

-- Nãcioilãi --1966/78.-
-Função: Responsável. 
-TítulO: Receita vinculada - TésQuro NacionaL 

Trabalho Evidenciado a Parcela de Recur­
sos Impositivos do Governo Federal, des­

- tin·i~os a' a~i'.'idãdes específicas -
1968/1971. 

-Função: ResponsáveL 
-TítUlo: Programação Financeira -- II Seminário" ___ -

Nacional sobre Orçamento Público -
.. _1975. 

- Função: Conferencista. 
-Título:. Programação da Execução Orçamentária 

- III Seminário Nacional sobre Orça-
mento -Público-- 1976. 

-Função: Debatedor. 
-Titulo: VI Seminário Interamericano de Orça-

mento- OEA~SEPLAN. 
....... Punção: Participante Oficial: 
-Titulo; Implantação do Sistema- de Programação 

Financeira em diversos Estados. 
-Função: Responsável. 
-Titulo: Conferências sobre Programação Finan-

ceira nas Áreas Estaduais. 
- Função: Conferencista. 
- Título: {9 Seminário de Práticas Orçamentárias e 

Finaiiceiras .::.._ Miriiitério- da Saúde. 
- Fun~ãO: -Conferencista. 

-Título~. "O Orçamento como Instrumento de Pia~ 
i:lejamento" _-Escola Superior de duerra :-.Rio de Ja: 
neirO --1980. 

-Função: Conferencista. 
-Título:, ... o"rçameO~o Público" - Escola de Co-

mando e Estada-Maior da Aeronáutica- Rio de Janei- -
ro - 1981. 

-Função; CoõleienciSta.. 
_ - Tí!ul~: .. "Orçamento como Instrumento de Planeja­
mento".:..._- Escola de Guerra Naval- Rio de Janeiro­
setembro 1981. 

-Função: Conferencista. 
=-Título: .. "V SeminA~io Nacional sobre Orçamento 

Público -V SENOP -·R~fe....,. novembro de 1981. 
-Função: Coordenador-GeraL 
-Título: Seminar on _ Bud_geting and Expenditure 

Cont~_l_---:-__ 'Y_a~h_i_!!gtc:Hl__U_SA -janeiro de_l9_82.­
-Função: Representante do BrasiL 
-Título; ... Planejamento e Orçamento Governamen-

tal"- _!:seçJla de __ Ouerra Naval- Rio de Janeiro­
abril 1982. 

- Função: Conferencista. 
-Título:" "Intesração Orça~ento e Pia11Cjt~mento-

Escola SuperiÔi-.de Guerra- Rio de Janeiro.....:. julho_ de 
1982. . 

- Função: Conferencista. 
9. Condecorações ~--

-Ministério da Aeronáutica - Ordem dQ. "Mêrito 
Aeronáutica". 

--=-Ministério da Aeronáutica - Ordem do. ''Mérito 
Santos Dumont". 

-Mini-stériO -dàs-Relações Exteriores ~ Ordem do_ 
-,,-Mêfito Rio- Branco". - -- --- -. 

-Governo do Distrito Federal- Ordem do. ''Merito 
Brasília". 
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- Minis_tériQ dos Transportes- Ordem dQ. "Mérito 
Mauá". 

_....,.OMinistério do Exército- Medalha dq_"Pacifica­
dor". 

- Ministério da Marlllha- Medalha do ''Mérito Ta­
mandaré". 

- Ministério da Marínha - Medalha do __ "Mérito 
Naval", 

- Tribun~l Superior do Trabalho - Ordem do 
"fvlérito Judiciário _sf_o Trabalho". 

-México - Medalha. "Aguila Azteca dos Estados 
Unidos do México", 

-Estado do Maranhão- Medalha do_ "f\1é!itoTfm­
bira". 

-Governo do Dishito Federal - Medalha do 
"Méri_to Alvorada". 

-Governo do Mato Grosso - Medalha Ordem do 
"Mérito Grau de ComendadÕr". 

- PoHcia Militar do Distrito Federal_- Medalha 
"Alferes José da Silva Xavier". 

-Superior Tribunal Militar - Ordem dQ. "Mérito 
Judiciário Militar", _-

-Congresso Nacional - Ordem do Congresso Na­
cional 1 maio 1985. _ 
lO. Dados Pessoais 

-Nascimento: 22-1-1936. 
-Natural: Estado da Guanabara. 
- Filiação: Romualdo Bastos e Maura dos Santos 

Bastos. 
-_Estado Civil: Casado. 
- Esposa: Nadyr Medeiros Bastos. 
-Filhos: Márcio Frederico Medeiros Bastos e Mar-

celo Frederico Medeiros Bastos. 
- CIC: 042.805-477-34. 
.;___Conselho Regional de Economistas Profissionais 

da 1' Região n9 1986 (Carteira de Identidade). 
- Residência: QI-23 Conjunto "4" casa 22-~ Lago 

SuL Telefone: 248-36-87 ~ 

. JÀ Ü!f!Jissão do__[l_istrito. federal.) __ 

MENSAGEM No 62, DE 1985 

:.-- (N\' 127/85, na origem) 

E:s:celentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

_I?e çonfor:mídade com o artigo 42, item lU, da Consti­
tuição Fedeial, tenhO a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Ramiro Elysio SciraiVa Guerreiro, -Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ita­
liana, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Ramiro Elysio Saraiva 
Guefieiro, que me induzíram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério~ d:ãs- Relações Exteriores. 

BrasÍlia, 25_ de ftWe~~i-fo de 1985. - João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum vitae 
RAMIRO EL YSIO SARAIVA GUERREIRO 

Salvador/BA, 2 de dezembro de 1918. 
Filho de José Affonso Guerreiro e Esther Saraiva 

Guerreiro. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-úB. 

Curso de Prática Diplomática e História da Cartografia 
Política do Brasil, IRBr, 

Cônsul de Terceira ClasSe, concurso, 19 de abril de 
1945. 

Segundo-Secretário, merecimento, 21 de dezembro de 
- 1949. - -

PrimeirO-Secretário, merecimento, 20 de junho de 
1958." -
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Ministro -de Segunda Classe, merecimento, 28 de de­
zembro de 1961. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 30 de se­
tembro de 1968. 

Assistente do Chefe do Uepartame-nto Geral de Admi-
nistração, 1952. 

OfiCial de.Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe da Divisão da América Setentrional, 1962. 
Chefe da Divisão das Nações Unidas, 1962/63. • 
Secretário-Geral-Adjunto para Organismos Interna-

cionais, 1967/62.. 
Subsecretário"-Geral de Política Exterior, 1969. 
Secretário-Geral das Relações Exteriores, 1974/78. 
Ministro de Estado, interino, 1974, 1975, 1976 e 1978. 
Ministro de Estado, 1979/1985._ 
New York, ONU, Terceiro-Secretário, 1946/49. 
New York, ONU, Segundo-SeCretário, 1949/50. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1950/52. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1950 e 1951. 
Madrid, Segundo-Secretário, 1953/56. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo-Se-cretá~io, 

l956. 
Washington, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1958/60. 
Madrid, Ministro~ConSelheiro, 1963/66._ 
Madrid, Encarregado de Negócios, 1965. 
Montevidéu, Ministro-Conselheiro, 1966/67. 
Montividéu, Encarregado de Negócio, 1966 e 1967. 
Genebra, Delegação Permanente, En:tbaixador, 

l970/74. 

Paris, Embaixador, 1978/79. 
Comitê para o Desenvolvimento Progressivo do Direi­

to Internacional e sua Codificação, New York, 1974 (as­
sessor do representante). 

11 e 111 Sessões da Assembléia Geral da ONU, New 
York, 1947 e 1948 (secretário). 

VII Reunião do ECOSOC, Genebra, 1948 (membro). 
Comitê para Apatrídia e Problemas Conexos, New 

York, 1950 (representante e relator). 
À disposição da Missão Especial da Bolívia às soleni­

dades de Pos~e do Presidente da República, 1951. 
VII Sessão da Assembléia Geral da ONU, New York, 

l962 (membro). 
Comiss!o de Revisão do Indice Decimal para a Classi­

ficação da Correspondência -do MRE, 1952 (presidente). 
Comissão de Levantamento da Correspondência Es­

pecial do MRE, 1952 (membro). 
ComíSsão de Estudos do Programa da X Conferência 

Interamericana, Caracas, 1954 (membro). 
XXXIX Sessão da Conferência Internacional do Tra­

balho, Genebra, 1956 (conselheiro-técnico). 

XXII e XXIII Sessões do ECOSOC, l956 (membro). 
XII, XIII, XIV e XV Sessões da. Assembléia Geral da 

ONU, New York, l957, l958, 1959 e l980 (membro). 
V e VI Reuniões de Consulta dos Ministrás de Estado 

das Relações Exteriores dos Estados Americanos, San 
José, 1960 (membro). 

Grupo de Trabalho para Estudo da Agenda Provi­
sória da XI Conferência Interamericana, 1961 
(membro). 

I Período de Sessões das Partes Contratantes do Tra­
tado de Montevidéu, Montevidéu, 1961 (delegado)." Co­
missão "de Coordenação e Redação Fíilal do "Relatório" 
do MRE, 1961 (presidente). 
Comi~são "de Promoções, 1962 (membro-suplente). 
XVI e XVII Sessões da Assembléia Geral da ONU, 

New York, 1961 e l962 (delegado Suplente). 
Reunião do Conselho de Ministros das Relações EXte­

riores, ALALC, Montividéu, 1966 (delegado)._ 
Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Montivi­

dêu, l967 (delegado-suplente). 
Sessão Especiãl de Emergência da Assembléia Geral 

da ONU, New York, 1967 (delegado). 

--DIÁRIO DO CONGRESSO NA-CIONAL (Seção li) 

XXII S~sàa- da Assemblê_ia Geral da O ]'lU, New 
York, 1967 (delegadoMsuplente). 

III Sessão do Comitê- da ONU sobr_e o Fundo do Mar, 
Rio de Janeiro, 1968 (chefe). 

Grupo de Trabalho Interminísterial Marinha­
Relações Exteriores, 1969 (presidente). 

XXIII, XXIV e XXV Sessões da Assembléia Geial da 
ONU, New York, 1968, 1969 e l970 (membro). 

Reunião do Comitê de Fundos Marinhos, 1969 e 1972 
(representante). 

XXVI Sessão do_QATT, Genebra,_l970 (chefe). 
IV Sessão do Comitê de Transportes Marítimos, 

UNCTAD, Genebra, 1970 (chefe). 
Reunião do CCD, Genebra, 1970 a 1974 (chefe). 
LVII e LVIII Sessõ~ Gov~rnam§.tais da ÇgnferêQ_ç:ia 

Internacional do_ Trabalho, Genebra, 1972 e 1973 (dele­
gado). 

XXVII Sessão da Assembléia G~ral da PNU, New 
Y ork, 1972 (delegado). 

XIV Sessão do Conselho de OAdministração do 
PNUD, 1972 (chefe). 

VIII Reunião da Comissão de. Pe~róle9, OIT, Ge-
nebra, 1973 (chefe). __ 

H( Sessãó- do Comitê Prepar<itório pa-ra as Nego­
__ ciaçõCs -Comerciiis Multilaterais n_õ Âmbito do GATT, 

Genebra, 1973_ (chefe). 
IV Série d~ Sessões da Assembl~Ja Geral e Conferên­

cias e Comitê de Cooperação da OMPI, Geriebra, 1973 
(chefe). 

Ill ConferêtiCia"-da ONU sobr_e_Dire!!o_do Mar, N_ew_ 
York, l973 (chefe). 

Reunião do Comítê dos Fundos Marinhos, e Oceâni­
cos, New York, 1973 (chefe). 

Reunião do Grupo de Montevidéu, SAL, San Salva­
dor,-1973 (chefe). 

Reuniões da Junta de Comércio e Desenvolvimento, 
UNCTAD, 1973 (chefe). 

XXVIII Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1973 
(delegado). 

XVI Sessão do Conselho de_ Administração do 
PNUD, 1973 (chefe). 

Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação Eco­
nômica e da Comissão Mista Teu to-Brasileira de CiênCia 
e Tecnologia, Brasília, 1974 (chefe da seção brasileira). 

I Sessão da III Conferência da ONU sobre Direito do 
Mar, Ca-racas; 1974 (chefe). 

11 Sessão da 111 Conferência da ONU sobre Direito do 
Mar, Genebra, 1975 -(chefe). ~ 

V Reunião da Comissão Mista -Teuto-Brasileira_ de 
Cooperação Científica e Tecnológica, Bonn, 1975 (che­
fe). 

11 Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Bonn, 1975 (chefe). 

IV e V Sessões da UI Conferência da ONU sobre Di­
reito do Mar, Nova Iorque, 1976 (chefe). 

VIl Reunião da ComissãO Mista Teuto-Brasleira de 
CoOperação Científica e Tecnológica, Bonn, 1977 (che­
fe): 
--Missão_especíal junto aos Governos do Irã, Japão e da 
Áustria, onde assinou, em nome do Governo brasileiro, 
Acordo Comercial, 1978. 

XXXIV Sessão d~_As:s~mbl_éiª' O_eral q~ QNU, Nova 
I_orque, 1979. 

_lli Reunjão de Ministros das Relações Exteriores do 
Grupo dos-''77", Nova Iorque. 1979. 

Visita oficial à Venezuela, 1979. 
Assinatura _do Acordo sobre Cooperação Técnico­

Operativa entre os aproveitamentos da Itaipu e Corpus, 
Ciudad Presidente Stroessner, Paraguai, 1979. 

Visita oficial do Presidente da República à Venezuela, 
Caracas, 1979. 

Reunião com os Chanceleres do Grupo Andino, Li­
ma, 1980. 
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XXXV Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1980. 
Visitas-oficiais do Presidente da República ao Para­

guai, Argentina e Chile, 1980. 
Visita-oficial à República Federal da Alemanha, Tan­

zânia, Zâmbia, Zimbabwe, Moçambique, Angola e Chi­
le, 1980. 

Visita oficial à Bruxelas (~ncontro com a Comunidade 
Econômica Européia), 1980.-

Visita oficial ao Canadá, 1980. 
I Reunião do Conselho de Ministros da ALALC e 

Reunião Intergovernamental para a subscrição do Tra­
tado que instiüiiu a Associação Latino-Americana de In­
tegração, Montevidéu, 1980 (chefe). 

I Reunião de Chanceleres dos Países Signatári_os do 
-Tratado de Cooperação Amazônica, Belém, 1980. 

XI Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata, Buenos Aires, 1980_ 

VisitaS õfiCiã.is-do Presidente da República à França e 
à Portugal, 1981. 

Visita o"ficial do Presidente da República à Colômbia, 
1981. 

I Reunião da Comissão Mista de Coordenação 
Brasil-Nigéria, Lagos, 1981 (chefe). 

Visita oficial do Presidente da República à República 
Federal da Alemanha, 1981. 

Encontro __ do_?residente da República com o Presiden­
te da República da nação argentina, Paso de los Libres, 
l981. 

Visita oficial ao Senegal, 1981_. 
Visita oficial do Presidente da República ao Peru, 

1981. 
Reunião Internacional sobre Cooperação e Desenvol­

vimento, Cancúri, México, 1981. 
Visita oficial ao México, 1981. 

-XXXVI Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
-Iorque, 1981. 

Encontro sobre Cooperação Internacional para o De­
senvolvimento, Cancún, México, 1981. 

XII Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do 
__ Prata, Santa Cruz de la Sierra, 1981. 

Visíta oficial à Grã-Bretanha, 1981. 
XI Ass~mbléi8.-Geral da OEA, Santa Lúcia, 1981. 
Vishas -oficiais--ao Suriname e à Guiana, 1982~ 
Visita de trabalho_ à Venezuela, 1982. 
Visitas ofici::iis à República Popular da China e ao Ja­

pão, l987. 
XX Reuni® de Consulta dos Ministros das Relações 

ExtCriores dos Países Signatários do TIAR, Washington, 
l982. 

Visitas oficiais do -Presidente da República aos Esta­
dos Unidos e ao Canadá, 1982. 

Visita oficial a Trinidade-Tobago e li Reunião da Co­
missão Mista Brasil- Trinidade-Tobago, Port ofSpain, 
1982 (chefe). 

Cóffiítivã do Presidente da República à Sessão de a­
bertura da_ XXXVII Sessão da_ Assembléia Geral da 
ONU, 1982. 

XXXVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1982. 

Visitas ofiCiaiS à Itália, Áustria, ao Vaticano e à Ará­
bia Saudita, 1982. 

Encontro do Presidente da República com o Presiden­
t~ da República do Paraguai, Foz do Iguaçu, 1982. 

XXXVIII Sessão Anual das Partes Contratantes doAM 
cardo Geral de Tarifas Audaneiras e Comércio, Ge­
nebra, 1982 (chefe). 

XIII Reunião Ordinâria dos Chanceleres dos Pafses da 
Bacia do Prata, BraSília (chefe). 

Encontro do Presidente da República com o Presiden­
te da nação argentina, Foz do Iguaçu, 1983. 

Reunião de Coordenação Latino-Americana, em nível 
ministerial, convocada pelo SELA, preparatória da VI 
UNCT AD, Cartagena, 1983. 
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Visitas oficiais à -Washington, ao Gã.bão, -à Costa do 
Marfim e à Guinê-BisSau, 19Sl:~-

V Reunião Ministerial do Grupo dos .. 77" (UNC-
TAD), Buenos Aires, 1983. -

Visita do Presidente da República ao Estado de Ron-
dônia (Forte da Beira), 1983. -

Visita do Presidente da República ao México, Cancún, 
I983. 

Visita oficial à Iugoslávia, 1983. 
VI Conferência das Nações Unidas para Comêrcio e 

Desenvolvimento (UNCTAD), Belgrado, 1983. 
Encontro com o Ministro dOs Negócios Estrangeiros 

dos Países-Baixos, Amsterdam, 1983-.-
Visita oficial ao Iraque, 1983. 
XXXVIII Sessão da Assmblé-íã.-GCral das Nações U­

nidas, Nova Iorque, 1983. 
Seminário sobre Comércio liltemaCióD:aÇjuomovido 

pelo European Management Forum, Lausanne, 1983. 
Visita do Presidente da República à Nigéria, 198-3. 
Visita do Presidente da República à GuinéMBiSsau, 

I983. 
Visita do Presidente da República ao Senegal, 1983. 
Visita do Presidente da República à Argélia, 1983. 
Visita do Presidente da República a Cabo Verde, 1983. 
XIV Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do 

Prata, Assunção, 1983. 
Reunião sobre Projetos de Desenvolvimento e ConM 

coerências Públicas Internacionais, do Grupo do:t "77", 
no âmbito da Cooperação SuiMSul, Rio de Janeiro, 1983. 

11 Reunião de Chanceleres dos Paiscs SígnatárioS do 
Tratado de Cooperação Amazônica, Calí, 1983. 

I Conferência Econômica de ChRnceleres LatinoM 
Americanos, Quito, 1984. 

X Assembléia Extraordinãriã- da OEA (eleição do 
Secretãrío-GC:ral da Organização}, Washington, 1984. 

I Reunião da ComissãO-Mista B-rasil-Congo, 1984. 
Visita-de trabalho ão MinistrO dos Negócios Estran­

geiros da França, Sr. Claudio Che-y5SOD, 1984. 
Encontro dos Presidentes da República Federativa dÕ 

Brasil, Senhor João Baptista Figueiredo, e do PreSídente 
do Paraguai, Senhor Alfredo Stroessner, 1984. 

XI Assembléia Extraordinária da OEA (admissão de 
São Cristovão e Nevis na OEA}, WaShington, -1984. 

11 Reuniã<? do Conselho de Ministros _da ALADI, 
Montevidéu, 198iL 

Reunião de Chanceleres e Ministros da --Fazenda doS 
Países Latino-AmericanOs, Cartagenã~-1984: 

II Parte da Sessão de 1984 da COnferência do DeSar­
mamento, Genebra, 1984. 

Reunião em Nível MiniSterial, do GruPo de Cartage­
na, Mar del Plata, Argentina, 1984. 

XXXIX Sessão da Assembléia Geral das Nações Uni­
das, Nova Iorque, 1984. 

XV Reunião dos Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata, Punta dei Este, I 984. 

Visita oficial ao -Paquistão, 1984. 

Visita oficial do Senhor Presidente da República à 
Santa Cruz de la Sierra, 1984. 

Visita oficial à India, 1984L 
ViSita oficial à Venezuela, Caracas, 1984. 
Visita oficial à Portugal, 1984. 

Visita do Senhor Presidente da República a Marrocos, 
1984. 

Visita do Senhor Presidente da República à Espanha, 
I984. 

Visita -oficial !ia" Uruguai, 1984. 

Visita do Senhor Presidente Oa República ao Japão, 
I984. 

Visita do Senhor Presidente da República à China, 
I984. 

Visita oficial ao Chile, 1984. 
Visita oficial ao Zaire, 1984. 
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III Re-Ui1iã0 Ministerial do Mecanismo de Consulta c 
Seguimento- Regional -do Consenso de Çartãgena, São 

_Domingos, 1985. 
__ SóciO Tít.ul:ir da Sociedade de -Geografia do Rio de J a~---· 

neiro. 
MembrO'da Sociedade Americana de Direito Interna­

ciOnal. 
~~- Membro da Sociedade Brasileira de Direito Aeronáu-
t1co.- ----

Membro T1tUlàr da So.ciedade Brasileira de Direito In-
fernacíonal. 

Membro Correspofldente do Conselho Argentino 
parã. as Relações Internacionais. - -

- - Membro Catedrático da Academia de Jurisprudência 
~ DireitO _Comparado, Rio de Janeiro. 
_Membro Associado do Instituto Hispano-Luso­

Americano de DireitO "Internacional, Lima. 
ptd._em de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

_-ordem do Mérito Naval, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grã-CrUz, Biasi!. 
Ordem do Mérito Aeronaútico", Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Comercial, Grã-CruZ,· BraSil. 

Ordem do Mérito Judiciário Militar, Grã-Cruz. Bra-
S-il. --

Ordem do Mêrito Jlldidârio dO Trabalho, Brasil. 
Oi'dCm dO, Mérito de Brasília, Grã~Cruz, Brasil. 
OrderiJ. do Mérito do Trabalho, G!ande Oficial, Bra-

sil. 
Ordem do Congresso Nacional, Grande Oficial, Bra-

sil. _ 
Medalha de Rio Branco, Brasil. 
Medalha Lauro Müller,_ Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha, do Mérito Santos Domont, Brasil. 
_Me~alha- do Pacificador._ Brasil. -
Medalha "Libertas Quae Sera Tanlen", de Min3.s Gc> 

rais, Brasil. 
Ordem da Estrela Equatorial, Grande Oficial, GabãO. 
Ofdem Coridor dos Andes, Oficial, Bolívia. 
Ordem de Isábel, a Católica, Grande Oficial, Espanha. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem de São CarlOs, Grâ.-Cruz, COlórribii. 
Ordem do Tesouro Sagrado, Grã-Cruz, Japãó.­
Ordem de CristO, Grã-Cruz; Portu8al. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, ltãlfa. -
Ordem Real Sueca da Estrela Polar, Grã-Cruz, SuéCia: 
Ordem do_I~pério Britânico, Grã-Cruz. 
_::Ludor Vladimirescu", Classe I, Romênia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cruz, Portu­

gal. 
Otdem do Sol, Grã-Cruz, Peru. 
Oideril do Mérito, Grã-Cruz, República Federal da A-

lemanha. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Senegal. 
Ordem Francisco_de_ Mirand~;~., I Classe, Venezuela. 
Condeco_ração d-a lugoslávia. 
Ordem do Mérito por Serviços Especiais, Grã-Cruz, 

Peru. 
_- COsta do Ma~fim, Grande OficiaL _ 

Oidem -do MéritO Civil, Grã-Cruz, Espaiiha. 
__ :ordem Nã.cional .. José M~fiaS Delgado", Grã-Cruz, 
E1 Salvador. 

-Ordem de Goyacá, Grã-Cruz, Colômbia. 
- -orâem Nãcional do Mérito, Grã-Cruz Especial, Para-
guai. 

Ordem da _Coroa de Carvalho, Luxemburgo. 
- --oroem I!ernardo O'Higgins, Grã-CrUz, Chilr!. 

Ordem do Lib_ertador San Martin, Grã-Cruz, Argenti­
na.-

Ordem do Mérito de ·Bogotã, Grã-Cruz, Çolômbia. 
._ Ordem Militar de Cristo, Grã-Cruz, Portugal. 
__ Or:dem do Libertador, Grã-Cruz, yenezuela. 

','Légion d'Honneur", Grande Oficial, França. c 
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Ordem .. Mãximo Franisco Moraza", Grã-CrUz. Hon­
duras. 
· Ordem nacional, "Migl!el Caro y Rufino José CUer­

vo", Grã-Cruz, Colômbia. 
Ordem Nacional, Grande Oficial, Guiné. 
Ordem Nacional do Mérito, Grã-Cruz, Equador. 
Ordem Militar de Sant'lago da Espada, Grã-Cruz, 

Port~gai. 
Ordem da Benemerência, Grã-Cruz, Portugal. 
Ordem de Roraima, Membro Honorário, Guiana. 
Ordem de Isabel, a Católica, Grã~Cruz, Espanha. 
Ordem Nacional Honra e Mérito, Grã-Cruz, Haiti. 

-Ordem Condor dos Andes, Grã-Cruz, Bolívia. 
Banda da Águia Asteca, México. 
Medalha de Simón Bolivar~ Venezuela. 
Ordem do Ouissam_ ~Iaovi, Marrocos. 
O Embaixad_or Ramiro Elysio Saraiva GuerreirO se 

encontra nesta data no exerc[cio de suas funções de Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
1985. - Paulo Monteiro Lima, Chefe do Departamento 
do Pessoal. 

( Ã Comissão de Relações Exteriores.) 

De agradecimento de co~unicação: 

· N• 7 (85 (n' 560/84, na origem); de 20-de dezembro 61-
timo, relativa à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens da Presidência da República n"'s 465 e 498, de 
I984; 

N"' 8/85 (n"' 561/84, na origem}, de 20 de dezembro úl­
timo, relativa à promulg<ição doS Projetos de Decretos 
Legislativos nts 56 a 58 e 61 a 64 de I 984; 

N9 9/85 (n9 562/84, na origem), de20 de dezembro úl· 
timo, relativa à promulgação dos Projetos de Decretos 
Legislativos n9s 54, 55, 59, 60 e 65 de 1984; 

N9 10/8'5 (n9 563/84, na origem), de 20 de dezembro 
último, relativa à promulgação das resoluções n"'s 79 a 
94,96 a 10"3, I05 a f08, III a {11, I I9 a 130 e I33 a 138, 
de 1984; 

N"' 11/85 (n9JJ2/85, na orgiem), de 20 de fevereiro do 
corrente ano, ri:lativa à aprovação dos Decretos~leis n"'s 
2.I2I e 2I23, de I984; e 

N• I2/85 (n' I I3/85, na origem), de I2 de fevereiro do 
corrente ano, relativa à aprovação das matérias que se 
converteram nas Leis n9s 7:295 e 7 .298, de 1984. 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados 

N9 33/85 (nf517/84, na origem), de 5 de dezembro de 
1984. referente ao Projeto de Lei n9 211, de 1984 (n9 
4.217/84, na Casa de origem}, que dispõe sobre a cstru~ 
tura das Categorias Funcionaís ôo Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciáií_O 03 JUstiça do Trabalho, altera disposi­
tivos pertinentes e dâ outras providências. (Projeto que 
.se transformou na Lei n"' 7.267, de 5 de dezembro de 
I984.) 

N"' 34/85 (n9 519/84, na origem), de 5 de dezembro de 
1984., referente ao _Projeto de Lei n"' 161, de 1984 (n"' 
2.684/83_._ na Casa de origem), que autoriza ·o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministéiio da Educação e Cultura, o 
crédito especial até o limite de Cr$ 2.618.723.000,00 (dois 
bilhões, seiscentos e dezoito_ milhões, setecentos e vinte e 
trê_s mil_ çruzelros), para o fim que especifica. (Projeto 
que se transformou na Lei n9 7 .268, de 5 de dezeinbro de 
I984.) 

N9 35/85 (n9 520/84, na origem), de·5-de dezembro de 
1984, referente ao Projeto de Lei nt ~. de 1984-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrír, ao Ministério da E­
ducação e _Çultura, em favor da Empresa Brasileira de 
f:ilmes S. A., o cr«iito especial no valor de C~S 
lJX>O.OOO.OOO (hum bilhão de ÚuZC!iro~) para ·o fim que 
especifica. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.269, 
de 5 de dezembro de 1984.) 
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NO? 36/85_ (n~' 522/84-, na origem), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n~' 242, de 1984 (n~' 
154/84, na Casa de origem) que eStabelece normas inteM 
grantes do Estatuto _da Microempresa, relativas a i­
senção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
ICM e do Imposto Sobre Serviços- ISS. (Projeto que se 
transformou na Lei COmplementar n~' 048, de 10 de de­
zembro de 1984.) 

N~' 37/85 (nO? 524/84, na orígi:m), de 10 de dezembrq_ 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n'í' 86, de 1984 (n~' 
I. 767/83, na Casa de origem) que autoriza a reversão ao -
Município de Rio Pomba, Estado de Minas Gefaís, âo I­
móvel que menciona. (Projeto que se transformou na Lei 
n"' 7.271, de 10 de dezembro de 1984.) 

N~' 38/85 (n~' 525j8_4, na origem), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei nv 206, de 1984 (n' 
3.008(84, na Casa de origem), que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Meteorologista, do Grupo­
Outras Atividades de_ Nível Superior, e dá outras pr-ovi~ 
dências. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.272, de 
10 de dezembro de_ 1984.) 

N9 39/85 (n9- 526/84, na origem), áe 10 de dezembro 
de 1984, referente ao ProjetO de Lei n9-l13, de 1984 (n9 
2.682/83, na Casa de origi:m), qUe dispõe soOre a busca e­
Salvamento de Vida Humana em Perigo ·no Mar, nos 
Portos e nas Vias Navegáveis Interiores. (Projeto que se 
transformou na Lei n'- 7.273,_de 10 de dezembro de 
1984.) 

N9 40/85 (n9 527/84, na origem), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n• 130, de 1984 (n'-
2.769/83, na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-lei n' 7.661, de 21 de junho de 1945- Lei das 
Falências. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.274, 
de 10 de dezembro de 1984-.) 

N' 41/85 (n9 528/84, na OTigCm), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 207, de 1984 (n9 
3.708/84; na Ca_s_a de origem), que autoriza· a: partici­
pação, em CotnisSão de Inquérito, de servid_or ocupante 
de e!nprego permanente, regido pela Consolídação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. (Projeto que se tra_Dsfõrmoll na Lei 
nv 7.275, de 10 de dezembro de 1984.) 

N9 42/85 (n9 529/84, na orfgi:tri), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n9 13, de 1984-CN, 
que estima a Receita e flxa a Despesa da União para o E­
xercício Financeiro de 1985. (Projeto que se transfOrmou 
na Lei n• 7.276, de 10 de dezembfo de 1984.) 

N9 43/85 (n9 530(84, na origem), de 10 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n' 153, de 1984-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício Financeir"O- de 1985. (Projeto que se­
transformou na Lei n9 7.277, de _lO de dezembro dt 
1984.) 

N9 44/85 (n9 533/84, na origem), -de 10 de dezerit6-iõ 
de 1984, referente ao Projeto de Lei n' 253, de 1984-DF, 
que autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação _de créditO no valo_r- de Cr$ 169.3.75.407.930 
(cento e sessenta e nove bilhões, trezentos e setenta e cin­
co milhões, quatrocentos e sete mil, novecentos e trinta 
cruzeiros_}. (Projeto que se transformou na Ld nli 7. .279, 
de 10 de dezembro de 1984.) 

N• 45/85 (n9 ;5.34/84, na origem), de 11 de dezembro -
de 1984, referente ao Projeto de Lei n' 247, de 1984 (n9 
4.695/84, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério da Educação e Cultura, crê­
dito eSpecial no valor de Cr$ 4.431.400.000 (quatro bi­
lhões, quatrocentos _e trinta e um milhões e quatrocentos 
mil cruzeiros), para o fim "que esjjecffii::a. (Projeto que Se 
transformou na Lei n' 7.280; de 11 de dezembro de 
1984.) 

N9 46/85 _(n9 535/84; na origem.), de 11 de dezembro 
de 1984, referente ao ProjetO dC Lei n' 24, de i 984-CN, 
que autoriza o Poder Excecutivo a abrir, ao Ministério 
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da Educação e Cultura, crédito especial de CrS 
2.520.700.000 (dois bilhões, quinhentos e vinte milhões e 
setecentos mil cruzeiros) para o fim que especifica. (Pro­
jeto que se transformOu na Lei n' 7.281, de ll de de­
zembro de 1984.) 

N9 47/85 (n' 536/84, na origem), de 11 de dezembro 
de 1984, referente ãó Projeto de Lei n9 23, de 1984-CN, 
que autoriza ·o Poder Executivo a abrir ao Ministêrio da 
Saúde crédito especial até o limite de CrS 3.404.505.000 
(três bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quínhentos 
e-cinco mil cruzeiros) para o fim que especifica. (Projeto 
que se trans-formoU na Lei n9 7.282, d~ _1l_de dezembro 
de 1984.) 

N' 48/85 (n' 537/84, na origem)_. de 11 de dezembro 
de 1984, (eferente ao Projeto de Lei n~' 248. de 1984 (n9 
4.694/84, na Cãsa de origem) que a_utoriza --o Poder ExC­
cutivo a abrir, ao Ministério da Educação e Cultura, Ci-é­
dito especial no valor de Cr$ 3.312.030.000 (trêS bilhões, 
-trezentos e doze_ milhõeS e trinta- mil cruzdros);-pafa o 
fim que especifica. (Projeto que se transformou na Lei n9 
7 .283, de 11 de dezembro de 1984.) 

N• 49/85 (n' 538/84, na origem), de ll de dezerribro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 154, de 1984 (n9 
5.529/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a Pensão 
Pcilicial-Militar das Polícias-MHitai:eS doS TerritóriOs Fe­
derais do Amapã e de Roraima, e dá outras providên­
cias. (Projeto -que-se transformou na Lei n9 7.284, de 11 
de dezembro de 1984.) 

N9 50/85 (n' 539/84, na oiigeni), de 11 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 043, de 1984 (n9 
2.029/83~ na Casa- de_origem), que autorizã a reversão ao 
Munícípio de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, 
do terreno que menciona. (Projeto que se transformou 
na Lei n•1.285, de 11 de dezembro de 1984.) 

N~' 51/85 (n~' 542/84, na origem), de 18 de dezembro 
de_ 1984, referente ao Pi-ojeio de Lei 212, de 1984 (n9 
4;058/84, na- Casa de origem), que concede pensão espe­
cial a Marcelle Jaulent dos Reis (Beatrii Reynal). (Proje­
to que se transformou na Lei n9 7.286, de 18 de_dezembro 
de 1984.) · 

N9 52/85 (n9 543/84, na origem), de 18 de dezembro 
de 1984, _referente ao ProjetQ_ de-' Lef 75, de 1983 
(3.555/84, ~a Ç~~a de origem),_ que diSpõe -sObre a regu­
lamentação da profissão de museólogo. (Projeto que se 
transformou na Lei n~' 7.287, de 18 de dezembro de 

. 1984.) 

N9 53/S5 (n' 547/84, na origeffi); de 18 de dezemhro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 4.112, de 1980 (n9 
211/83, na casa de origem), que acrescenta parágrafo ú- -
nico io art. 39 da Lei n9 1.060, de 5 de fevereiro di 1950, 
que trata da assistência jUdiciária aos n"ecessitados._(P-ro­
jeto que se transformou na Lei n9 7.288, de 18 de de-
zembro de 984.) · 

N9 54/85 (n9 549/84, na oiigi:in), de 19 dC: d~zembro 
de 198LJ., referente ao PrOjetO de" Lei 243---:- de 1984 (n9 
1.3~}83, na CaSa de origem), qUe define_ a a(ivídade do 
Tran·sportador Rodovíárlo AutórioffiO de bens e dã. ou­
tras providências. (Pfojeto que se transformou na Lei n9 
7.290, de 19 de dezemliro de 1984).-

N9 5?1_85 (~~' 550/84, na or!_gC:m), de l!fOe dezembro 
-de 1984, referente ao Projeto de Lei 17, de 198:4-CN,_ que 
dispõe sobre aS atíVídades dã. equideocultura no P2fs e dá 
outras providências. (Pfojeto que se transformou na Lei 
nv 7.291, de 19 de dezembro de 1984.} 

N9 56/85 (n' 551/84, na origém), de f9"-dt: âezenlbro 
de_ 1984, referente ao Projeto de-Lei 237, de 1984 (n' 
3.991/8<. na-_ CaSa de origem) que autoriza o Departa­
mento N acionai de Registro do Comércio a estabelecer 
modelos-e_ cláusulas padronizadas destinadas a simplifi­
car a constituição de sociedades mercantis. (Projeto que 
se transformou na Lei n~' 7 .292. de 19 de dezembro de 
1984.) 
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N9 57/85 (n' 552/84, na origem), de 19 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 241, de 1984 (n' 
3.992/84, na Casa de origem) qUe attera a denominação 
e o vã.lor de vencimento mensal dos cargos que específica 
e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n'l 7.293, de 19 de dezembro de 1984.) 

N9 58/85 (n' 553/84, na origem), de 19 de dezembro 
de 1984, referente ao Projeto de Lei 156, de 1983 (n9 
604/83, na Casa de ori&em), que autoriza Õ-Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA a 
doar o imóvel que menciona. (Projeto que se transfor­
mou em Lei n~> 7.294, de 19 de dezembro de 1984.} 
N• 59/85 (n~' 554/84, na origem), de 20 de dezembro de 
1984, referente ao Projeto de Lei 169, de 1984 (n9 
3.0"13/84; na Casa de origem), que concede pensão espe· 
cial a Inaldo Raul de Araújo e dâ outras providências. 
(Projeto que se transformou em Lei n~' 7.296, de 20 de de· 
zembro de 1984.) 

N• 64/85 _(n9 556/84, na origem), de 20 de dezembro 
de 1984, referente ao ProjetO de Lei 233, de 1984- (n' 
3.140, na Casa de õrigenl), que dispõe sobre a c_riaçãÕ de 
Cargos rlõ QUadro Pe"rril3nente da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Goiás e dá outras provi­
dências~ {Projeto que se transformou na Lei n9 7.297~ de 
io de.dez.éínbro de Í984.) 

OFICIO DO. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N9 S/1/85 (n9 05/85-P/MC, na origem), de 11 de feve­
reiro de 1985, encaminhando ao Senado Federal c6pias 
das nota_s taquigráficas c dos acórdãos proferidos pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recurs-os Ex­
traordinários n9s 63.357 e 63.665, do Estado do PRrá, os 
quafs declaram a inconstitucionalidade do art._ 11 do 
Decreto~tei Federal 554, de 25 de abril de 1969. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.)_ 

A VISO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA lJNIÀO. 

N9 706-SP/84, de 14 de c!_ezembro, encaminhando có· 
pias do inteíro teor do Relatôrio proferido pelo Ministro 
Fernando Gonçalves, acolhido pelo plenário daquele 
Tribunal, acerca de informação requerida à SEST sobre 
o montante de i-J:IVCStimentos materialmente significati­
vos mantidos pela União em diversas empresas, e que, 
por força da Lei n' 6.525/78 ficaram fora da jurisdição 
daquela Corte de Confas. 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N9 1.101/84, de 13 de dezembro de 1984, encaminhan­

do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n' 32, de 1981 
(n~' 3.()-33/76, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 49 da Lei n' 5.594, de 29 de dezembro de 1964, que 
regula a profissão de corretor de sCguros. (Projeto que se 
transfçrmou na I;.ei n~' 7.278, de 10 de dezembro de 
1984.) 

N9 1.102/84, de 13 de dezembro de 1984, encaminhan­
do autógrafo do Projeto Qe Lei da Câm8.ra n~' 61, de 1981 
(n~' 2.014/79. na Casa de origem), que acrescenta pará­
grâfos ao art. 145 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 
f973- Código de Processo_Civil. (Projeto que se trans~ 
formou na Lei n9 7.270, de 10 de dezembro de 1984.) 

sorrcifarido- a retificação em projeto de lei: 
N:' l.l03/84, de 17 de dezembro, solicitando sejam fei­

tas retificações que encaminha ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 130, de 1984 (n9 2.769/83, naquela Casa), queal· 
terã dispositivos do Decreto-lei n9 7.661, de 21 de junho 
de 1945 - Lei de Falências. 
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Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 
N" 1.048/84, de 23 de novembro de 1984, comunicanM 

do a aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 80, de 1984 (n\" 191/83, na Casa de ori­
gem), que fixa o efetivo da Polícia Mllitar do Território 
Federal de Roraima e dã outras providências. (Projeto 
enviado à sanção em 23-11-84.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Usta n'i' 001 de 1985 

Em l'i' de março de 1985 

Manifestações contrárias ao PLC IJ9 59/83_ (Organi­
zação Sindical): 

-do Sindicato de Hotêis, Restaurantes, -Bares e Simi­
lares de Brasflia - DF; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso -_ MT; 

-da Federação das Indústrias do Estado de_ Minas 
Gerais- MG; 

-da Associação Comercial e Industrial de Uberaba 
-MG; 

-da Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
-PR; 

-da Federação dos Trabalhadores da Indústria de 
Pernambuco - PE; 

- do Sindicato de Petropólis - RJ; 
-da Federação dos Trabalhadores das Indústrias de 

Construção Mo bilíária - RJ; 
---da Associação Profrssional dos Empregados em 

Sindicatos de Cricidma - SC; 
-do Sindicato dos Empregados em EstabeiCcimentos 

Bancários de Oswaldo Cruz - SP; 
-da Federação das Indústrias de São Paulo - SP; 
- do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo - SP; 
-do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de-

Minérios e Derivados âe Petróleo no Estado de São Pau~ 
lo- SP. 

Manifestações Contrárias ão PLS n'l 88/84 (lnstltUi a 
Utilização de Agentes Químicos Desfolhantes e Agrotóxl~ 
cos): 

-da Sociedade de Eco'logia e do Meio Ambiente da 
Região de Araraquara - SP; 

- da Câmara Municipal de Bauru --SP; 
-da Câmara Municipal de São José dos Campos-

SP; 
-da Prefeitura Municipal de Tupã - SP; 
- do Deputado Carlos Renan Kurtz. 
Manifestações Contrárias a Projetos: 
-do Conselho Regionaf de TécniCos de Adminis­

tração - ES, ao PLC n'l 05 /83; 
-da Junta Comercial do Estado do Espírito Santo­

ES, ao PL no 3.322/84; 
-da Associação Comercial de Minas Gerais- MG, 

ao PLC n• 14/84 e ao PLS 26/84; 
-do Sindicato Metabase de Congonhas, Belo Vale e 

Ouro Preto- MG, ao Decreto-lei nt 2.100/83; 
-da A5:sociação dos Func10nã.rios do -Banco Nacio­

nal da Habitação-R}, ao Decreto-lei n<~ 2.100/83; 
-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, ao 

PLC n• 121/83 e aos PLS n•s 208, 265/83 e 07 /83; 
-da Federação dos Contabilistas no Estã.do do Rio 

de Janeiro- RJ, ao PLS n'~ 18/84; 
-do Instituto dos Advogados BrasileiroS - RJ, ao 

PLC n• 111/84 e aos PLS n•s 6.331/82, 2.644/83, 360,. 
3.100, 3.415 e 3.673/84; 

- da Câmara Municipal de Paulínia - §p, ao PLC n9 
145/75; 

-::-da Associação Comercial de São Paulo- SP, ao PL 
n• 628/83; 

-da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo ~ SP, ao PLC n• 104/83; 

-da Federação do Comérció do EstadO de São Paulo 
~ SP, aos PLS n9s 237/83, 11/84 e aos PLC n'~s 110 e 
130/84; 
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-da Federação e Centro do Comércio do Estado de 
São Paulo- SP, aos PLC n<~s 31. 70, f18 e 130/84 e aos_ 
PLS n•s 38/84 e PLN 10/84; 

-do SÚtdicaio dos Contabilistas de São Paulo - SP, 
ao· PLS 18/84; 

-do Sindicato da Indústria de Bebidas em Geral no 
Estado de São Paulo-SP, ao PLS n'l J35 /81. 

Manifestações favoráveis à PEC n9 20/83 (Restabelece 
Eleições Diretas para Presidente da Repúblcia.): 

-da Assembléia Legislativa de Maceió - AL; 
-da ASsemblêi3. Legislativa de GOiânia - GO; 
- da Assembléia _Legislativa de São Lui~ - MA; 
-da Assembléia Legislativa de __ Belêm_- PA; 
-da Assembléia Legislativa de Curitiba - PR; 
-da Assembléia Legislativa de Florianópolis - SC; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP; 
- da- Câmara Municipal de Salvador - BA; 
-da Câmara Muntcipal de Fortaleza - CE; 
-da Câmara Municipal de Vitória - ES; __ 
-da Câmara_ Municipal de Cachoeira d~ ltapemiriJll 

-- ES; - ~ _ 

-da Fundação P_e.droso Hortp .. do Espírito_ Santo -
ES· 

-dei Sindicaio-dos Empregados das Empresas de Se-
guros do Espfrito Santo - ES; _ 

-da CÂmara Mu_nicipal de Cuiabá - MT; 
-da Câmara Municipal de Diamantino - MT; __ 
-da Câmira-Municipal de-C-ampo Grand~- MS; 
- cia CâmaÍ"~ Municipal de Afaguari -" MÜ; . 
- da Câmara MUlliCipal de- Belo florizd"~te - MG; 
-da Câmra.Municipal de Mateus Leme- -MG;-- -
-da Câmara Municipal de Rio Maria- PA; 
-da Câmara Municipal de Barracão - PR; 
-da C-âinara -Municipal de óimbé - P:rC 
-da Câmara Municipal de Mandaguari- PR; 
-da Câmara Municipal de Mandaguaçu - PR; 
-da Câmara Municipal de Toledo - PR; 
-da Câmara Municipal de João Pessoa - PB; 
---da Câffiara-Muriicipal de Mogeiro- PB; 
-da Câmara Municipal do Recife - PE; 
.:::.... da Câmara Municipal de Igarassu -:-- PE; 
-do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 

dÕ ~Piau"C- PI; 
-da Câmara Municipal de Barra Mansa - RJ; 
-da Câmara Municipal de Alegrete - RS; 
-.,... di Câmãra de Vereadores de Flores da Cunha -

RS; 
-da Câmara -Municipal de Sant' Ana do Livramento 

-- RS;. -. . -

-.:.._da Cãmãra Municipal de Porto Alegre - RS; 
- do Sindicato N acionai de Arquitetos - RS; 
- do Presidente da AssÕciação Riograndense de Pre-

feitos do Partido Democrático Brasileiro do Rio Graiide 
do Sul- RS; .. . . . . 
-~da--ASsociação d;S -Câmaras Municipais-do ~io 

Grande- RS; 
-da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul- RS; 
- dã. Câmara Municipal de Balneãri_o Ca!71boriú- SC; 
-- d·a- Câmara M u'nicipal de Chapecó - SC; 
-da Câmara de Vere~dores de Ciíciúma- SC; 
-da Câmara dé-Vereadores de Iç.Íra- SC; 
-da Prefeitura Mlii119ipal de" -Inlbituba _.: Se;-
- da Câmara de Vereadores de Jainville- SC, 
~da Juventude Democrática Municipal de Florianó-

-polis- se; 
-da Câmara de Verea~ores de Palma Sola_- SC; 
-da Câmara -:tylunícipal de Urussanga- SC; 
....=..:.da Prefeitura Municipal de Xavantina- SC; 
-da Câmarà" MuÓicipal de A.ndradina - SP; 
-da Câmara Municipal de Aparecida- SP; 

·---' dã Câmara Municip"al de Avaré- SP; 
_: d~ã Câmara Municipai de Cabreuva - SP; 
-da Câmara Municipal de Caçapava - SP; 
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- da Câmara Municipal de Cachoeira Paulista - SP; 
-da Câmara Municipal de Cajamar- SP; 
-·da Câmara_ Mu_n_icipal de Casa Branca --SP; 
-da CiÚÍlara Municipal de Catanduva - SP; 
-_da Câmara Municipal dC Cotia·- SP; 
-da Câmara -Municipal de Cubatão -- SP; 
-da Câmara Municipal de Descalvado - SP; 
-da Câmara Municipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de Embu - SP; 
-da Câmara Municipal da Estância de Amparo -

SP; 
-da Câmara Municipal da Estância de Atibaia -

SP; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de_Jtu 

-SP; 
-da Câmar_a Municip"al de Garça- SP, 
- da Câmara Municipal de General Salgado - SP; 
-da Câmara Municipal de Granada- SP; 
-da Câmara Mu_n_icipal de Guilrulhos- SP; 
-da Câmara Municipal de Ibiúna - SPi 
-da Câmara Municipal de Indaiatuba - SP; 
--:-da Prefeitura da Est.ância _Tuxís_tic_a -de Itu - SP; 
-dO-Presidente da Subseção da Ordem do Advoga-

dos do Brasil em Itu - SP, 
-da Câmara Municipal de Laranjal Paulista- SP; 
-da Câmara Municipal de Marília- SP; 
-da Câmara Municipal de Mauâ --SP; 

_-da Câmara Municipal de MOgi Guaçu- SP; 
-da Câmara Municipal de Novo Horizonte - SP 
-da Câmara Municipal de Ourinhos- SP; 
-da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista- SP; 
-da Câmara Municipal de Pereira Barreto - SP; 
-da Câmara Municipal de Piracicaba - SP; 

- da Câmara Municipal de Pindamonhangaba - SP; 
-da Câmara Municipal de Pompéia - SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Prudente -

SP; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto ...:.... SP; 
-da Câmara Municipal de Sales de Oliveira- SP; 
-da Câmara Municipal de Salto de Pirapora- SP; 
-da Câmara Municipal de Santa Clara D'Oeste-

SP; 
-da Câmara Municipal de Santa Isabel - SP; 
- da~Câmara Municipal de Santo André- SP; 
- da Câmara M uniciJ)al Santo Antonio de Posse ~ 

SP; 
- da Câmara Municipal de São Caetano do Sul -

SP; 
..,._da Câmara Municipal de São José dos Campos­

SP; 
- da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo -

SP; 
-= da Câmara Municipal de São José do Rio Preto -

s~ 
--da Câmara Municipal de São Paulo - SP; 
-:- da Assessoria de Imprensa de Ordem do Advoga-

dos do Brasil Seção de São Paulo --:- SP; 
- da Federação das Associações de Engenharia, Ar­

quitetliia_e Agrõriõmia- do Estado de São Paulo­
SP; 

-do SiDdicato dOs-Jornalistas Profissionais no EStã~ 
do de São PaUlo - SP; 

-do- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tobias 
Barreto - SP; 

- da Câmara Municipal de Serrana - SP. 

Manifestações favoráveis às PEC és 19, 43/83 01/84 
(Inviolabilidade dos Deputados Estaduais e Vereadores no 
E11:ercído do Mandato): 

....... do Encontro d,.e Vereadores do Pará- PA; 
-da Câmara Municipal de Barra do Piraí- RJ; 
- da Càm-ãfa M unidPal de Os6rio - RS; -
- da Câmara de Vereadores de Araraguã - SC; 
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-da Câmara Municipal de Diadema --SP; 
-da Câmara Municipal de Guarulhos - SP; 
-da Câmara MuniciPal de Marília- SP; 
- da Câmara M unicípal de Pindamonhangaba - SP; 
-da Câmara Municjpal de Quintana - SP; · 
-da Câmara MuniCipal de São José do Rio Preto--

SP; 
-da Câmara Municipal de São Josê dos Campos­

SP; 
-da Câmara Municipal de Toledo - SP. 

Manifestações favoráveis ao PLS n~> 133/84 (Correção 
Automática do Salário e Reajustes das Prestações 
BNH): 

-da Câmara MuníClpal de Colatina- ES; 
- da Câmara Brasileira da Indústria da Construção 

- RJ; 
-da Câmara Municipal de Bilac - SP; 
-da Câriiara-Munícipal de Ribeirão Preto- SP; 
-da Câmara MuniciPal de São Carlos - SP; 
-da Câmará_. MuniCiPal de Araçatuba - SP; 
-da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto - SP. 

Manifestações favoráveis ao PLC ~ 118/84 (Novo Có~ -­
digo Civil): 

-da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino 
-RJ; 

-do Instituto dos_ Advogados Brasileiros - RJ; 
- da Câmara Municipal de América Brasiliense ..:..:: 

SP; 
-da Câmara Municipal de Catanduva- SP; 
-da Câmara Municipal de Es_tância de Cananéía . ....:... 

SP; 
-da Câmara Municipal de Monte Alto ....:..- SP; 
-da Câmara Municip-al de Sãitto Antônio de Posse 

-SP; 
-da Câmara Municipal de São Paulo - SP; 
-da Federação e o __ centio das IndústriaS - SP; 
-da Ordem dos Advogados de São- Paulo --:SP. 

Manifestações favoráveis a Projetos: 
- da Câmara M unidpal de Palmeira dos lndios -

AL, ao PLS n' 95 /84; 
-da Câmara Muriicípal áC AUrilândia - -00, ao 

PLS n' 51/84; 
-da PrefeitUra MUnicipal de Axíxã- GO, ao Proji. 

to de Lei Complementar n<? 01/83; 
- da Associação dos Engenheiros Rodoviârios- Es", 

ao PL no 5.816/81; 
- do Centro de Ciências Jurídicas e EconômlCas dã __ _ 

Universidade Federal- ES, ao PL n<? 2.424/83_; 
-do Senhor Silvano Bragatto - ES, io -PL ri<? 

2.916,783; 
- do Conselho de Contabilidade - GO, ao PL n9 

3.204/84; 
-da Ordem dos Advogados de Mato Grosso- MT, 

ao PL no 1.529 (83; _ 

-da Associação Comercial de Minas Gerais- MG, 
ao PLS no 03384 e PCL no .130/84; 

-da Associação dos Engenheiros Agronômos- PA, 
ao PL o<? 07 /84; 

-do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia- PR, ao PL n<? 1.529/83; 

-da Cãmara Municipal de Maringá ~ PR, a:O-PL n<? 
!.075/83 e 2.859/83; 

-da Confederação N<icional da lndústriã- lU, ao 
PLC no 217 e 247 /83; 

-do Instituto dos Advogados_ Brasileiros ~ RJ, aos 
PLC nos 96/81, 212(83, PLS no 266/81 e PL n•s 5.4.45, 
5.701/81,!.452,!.497,1.740, !.677(83, 3.601 e3.634(84; 

- do Secretariado N acionàl dos Trabaihadores nas 
Empresas Estatais- RJ, ao Decreto-lei n<? 2.100/84; 
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-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Energia Elétrica e da Produção do Gá.s - RJ, ao PLC 
100(78; 

-Universidade Federal do Rio -de Janeiro- RJ ao 
PLC no 75/83; 

........... da Câmara Municipal do Bom Princípio- RS, ao 
PLS n~ 51 /84; 

-do Instituto dos Advogados do RiO Grande do Sul 
--' RS; ao PL no !.701(83; 

- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da 
Destilação e Refmação de Petróleo de Campinas e Pauli­
nia- SP, ao Decreto-lei n<? 2.100/83; 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, aos PL n<?s 
!.942, 1.574, 2.304 e 2.877 /83; 

- da Câmara M:unícípal de Mogí das Cruzes ~ SP, 
ao PL no 3031/84;-

- da Câriüirã Municipal de São José: dos Campos­
SP, ao PL n<? _3031/84; 

-da Câm~ra Mun~cipal de Ribeirão Preto- SP, ao 
PLS no 139 [84; 

-do SindiCato dos Vigias Portuários de Santos~ SP, 
ao PL n• 818(83; 

-da Ãssociação Comercial de -São Paulo - SP, ao 
PLC no 88(84; 

-da Associação dos Adv_ogados de São Paulo- SP, 
aos PLC 124(84, PL nos 628, 1.558, 3.100 e 3.623/84; 

-da A-ssOciação Brasileira das -Conlj)anhilis Abertas 
- SP, aoDecn~to-lei n~ 2.1"33/84; 

- do Conselho N acionai dos Técnicos de 2<? Grau nas 
Áreas da Arquitetura e EOgenharia ..:._- SP, à Lei n~ 
5.524/68; -- . -

da Federa-ção e Ceiltro do_Comércio- SP, ao PLC 
n078/84; . - - . -- - · -

· -_:,·da Fed~fâ:Ção Nacional dos Bancos- SP, ao PLC 
no 88/82; 

-da Câmara Municipal de Vinheta- SP, ao PLS n<? 
95(84. 

Diversos: 
-da Assembléia Legislativa do Recife- PE, apoian­

do o projeto de lei que garante indenização, pensão ou 
ressarcimento aos Prefeitos ao término de seus manda­
tos; 

-da Ass_çmbléia Legislativa de São Paulo- SP, pro­
testando cOntrao_ não_ cumprimento do art. 19, inciso I, 
da Constituição Federal; 

.;::dã Câinar~ Muflicipal de Frei In-ocêncí~- MG, a­
poiando o movimento dos professores da U Diversidade 
Fe9eral_ pelo reajuste salarial; 

-do Líder da Bancada do PDS- PR, reivindicando 
alterações na Legislação Comercial; 

-da Câmara Municipal de Arroio do Tigre - RS, 
contra alteração constitucional que permite aos Prefeitos 
se ausentarem de seus Municípios até 15 dias, sem li­
cença; 

--:-da Câmara Municipal de Esteio - RS, stig6-indo 
melhor aproveitamento na distribuição tributária da ren~ 
da nacional; - - -

-da Câmara Municipal de Bãtatais ~ SP, sugerindo 
apresentação de projeto cancelando a dívida dos Municí­
pios brasileiros junto ao lAPAS; 

-da Câmara Municipal de Diadema- SP, sugerin­
do ampliação dos benefícios provenientes do 13<? salário 
a todos os Funcionários Federais; 
~da Câm~ra Municipal deJaú- SP, sugerindo pro­

jçto de lei criando um posto da SUNAB em todas as Pre­
feituras MunicipaiS do País; 

- da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, su-
-gerindo altt::ração na Constituição Federal dando direito 
de voto aos cabos e soldados das Polícias Militares, Esta­
duais e das Forças Armadas; 

-_da Câmara Municipal de Votuporanga- SP. suge­
rindo extinção do Decreto de Desapropriações. 

Expedientes encamfrihados às Bacandas Estaduais. 
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- da Assembléia L~gislativa de Salvador - BA, rei­
vindicando extensão das prerrogativas parlamentares 
aos Deputados Estaduais; 

-da Assembléia Legislativa do Recife- PE, reivin­
dicando urgência na conclusão da obra da Barragem da 
Hidroelétrica de ltaparica; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, soli­
citando rejeição de projetos que visem alterar a forma de 
pagamento do 13<? salário; 

-da Câmara Muncipal de Maceió- AL, solicitando 
às autoridades competentes modificaÇão no parágrafo J9 
da ConstituiÇãõ- Federal; 

--::da Câmara Mtmicipal de Ibiporã- PR, sugerindo 
elaboraçilo de propostas essencialrriente voltadas ãos tra­
baJhadores rurais e suas familia~ 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, sugerindo 
alteração na ConstituiÇão Federal dando direito de voto 
aos cabos e soldados da Polícia Militar e das Forças Ar­
madas; 
--da Câmara Muiíidpal de Mogi das Cruzes- SP:_ 
a) apoiando as_demais_Câmaras Municipais nas pro­

postas benéficas aos trabalhadores rurais ~ seus depen­
dentes; 

b) encaminhando moção de protesto pela cobrança 
do Fundo Nilcional de TelecomuniCaÇões; 

c) parabenizando o Ministro da Previdência e Assis­
têricia Social por sua atitude em relação aos Convênios 
com o INPS~ 

...._da Câmara Municipal de São JoSé dos Campos­
SP: 

a) solicitando que o 13<? salário se estenda a todos o_s 
Funcionários Federais; 

b) encaminhando moção- de aplauso pela divulgação 
do _excelente_trabalho do professor Moacyr Benedicto de 
Soui:a;--nã Revista dos Tribunais; 

c) solicitando às autoridades competentes rigor na 
apuração dos atos de terrorismo ocorridos em Belo Ho­
rizonte, confr:.~ o Doutor Célio de Castro; 

-da Câmara Municipal de Suzana - SP, reivindi­
cando mudança no critério de devolução de pagamentos 
indevidos ao JAPAS. 

Expedientes encaminhados às lideranças partidárias: 
- da Assembléia Legislativa de Maceió- AL, solici~ 

tando todo empenho para que o pleito eleitoral seja apu­
rado por computador; 

- da AssembiéiaJ...egislativa de São Luís -MA, en- , 
caminhando moção de protesto pela reunião convocada 
para escolha dos Oelegados ao Colégio Eleitoral; 

.,.,... da Assembléia Legislativa de Belo Horizonte -
MG: 

a)sugerindo regulamçntação da Lei de acesso ao curso 
Superior, sem comprovação do curso de 11 Grau; 

b )solicitando providências para o menor desampara~ 
do; 

c)reivindícação às Compãnhias Telefônícas para- que 
-aumenie o- número de impulsos para 150-por dia;-

d)contra reg"ul3.mentá.çã0 do aborto; 
---.::.:.-da Câmara Municipal de Maria Fé- MG, parabe­
nizando o Senhor Vice-Presidente da República e demais 
líderes polfticos pefa atuação no fortalecimento da De­
mocracia neste País; 

- da Câmara Municipal de Alegrete - RS, p-rotes­
tando pe(o comportamento do Senhor José -Milton 
Dallari, pela maneira deselegante com que recebeu a co­
mitiva gaúcha de orizicultores em BrasHia; 

-da Câmai'a Municipal de Passo Fundo- RS, pro­
testando peJo novo- pfeço dos combustíveis; 

- da União dos Legislativos da Fronteíra Oeste-­
RS, reivindicando alterações na Consolidação das Leis 
do Trabalho; 

-.da Câmara _Municipal de Bragança Paulista- SP, 
solicitando que a cota de Arrecadação Tributária Nacio­
nal, seja destinada aos Estados e Municípios brasileiros; 

-da Câmara Municipal de Jundiâi --SP, encami­
nhando moção de protes.to ao_ Colégio Eleitoral; 
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- da Cãmara Municipal de Mauá- SP, solicitando 
mudança no sistema carcerário brasileíio. 

O SR. PRESIDENTE {Martins filho) - Do Expe­
diente lido_ constam os Projetos de Lei do Senado n9 1, 2 
e 3, de 19.85-DF, que riceberào emendas, pelo prazo de. 
cinco sessões. ordinárias, perante a primeira comissão a 
que foram distribuídos, nos termos do art. 141, -item 11, 
alíne<\ "b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (:Martins Filho)=._ O O~fício f.i9 
103/84, do Sr. 1~>-SecretáriO--da-Cámara dos Deputa­

dost constante do expediente lido, será arquivado, uma 
vez que a matéria à qual Se refere já se transformOu na­
Lei n~> 7.274, de lO de dezembro de 1984. 

Sobre a Mesa, Mensagem que será lida pelo Sr. ]'?­

Secretário. 

É lida a seguinfe 

MENSAGEM N• 13, DE 1985 

(N9 046/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cionaJ: 

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências a reti­
rada da Mensagem n"' 244, de 5 de julho-de 1984, relativa 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 171, de 1984 (n9 3.989, de 
1984, na Casa de origem), que ''concede pensão especial 
a Dom Antônio de Almeida Moraes Júnior, ex­
Arcebispo de Niterói-RJ'', tendo em vista o falecimento 
do beneficiário. 

Brasília, 21 de janeiro de 1985. -João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
ci<l defere a solicitação e determina o arqUivamento defi­
nitivo do Projeto de Lei da Câmara n"' 171, de 1984. 

Sobre a Mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. H­
Secretário. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM N• 60. DE 1985 
(N"' 548/~, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Fede_­
ral: 

Tenho a honra -de comunicar a VOssas Excelência-s -c 

que, nos termos dos artigos 59, tlarágrafo }9, e 81, itenS_ 
lii e IV, da Constituição, resolVi vetar, em parte, o Pro­
jeto de Lei do Senado n"' 121, de 1984 (DF), que "dispõe 
sobre o Estatuto dos Policiais-Militares da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal e dá outras providências". 

Incide o veto sobre: a expressão "ou haja completado 
30 (trinta) anos de serviço" constante do "caput" do ar~ 
tigo 23; o parágrafõ 29 do artigo 35; os parágrafos 19, 29, 
39 e 5" do artigo 37~ os itens 1I e III do útigo 50; os inci­
sos I, II e li do põ:lrágrafo 19 do <:~.rtigo 50; o parágrafo 39 
do artigo 60; o parágrafo único do artigo 81; o artigo 89; 
o artigo 90; O ucaput" do artigo 91 c a expressãQ "a qual 
será efetivada com u remuneração calculada com base no 
soldo integral do posto" constante do seu parágrafo J9; a 
expressão "a qual serâ efetiV3da., com a remuneração 
calculada com base no soldo integral do posto, quando 
não contar 30 (trinta) anos de_serviço" constante do inci­
so 11; inciso I! I e o pai-ágl-afo s9 do artigo 92. 

A expressão "haja c_ompletado trinta anos de serviço"., 
constante do artigo 23, confiaria os altos__ interesses da 
Administração porque nega-lhe a possibilidade de cOn­
tar, por mais tempo, com a gama de conhecimentos e ex­
peiiénda:S acumuladas ao longo d~ ti-in ta anos de serviço 
do policial-militar. -

Além disso, contraria o estatuto dos Militar(!.S (Lei n"' 
6.880, de 9-12-80) e os artigos 24 e 25 do Decreto-lei n~ 
667, de 2 de julho de 1969, que não prevêem abertura de 
vaga por ter o militar completado mais de 30 anos de ser­
viço. 
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Ô § 29 do artigo 35, ao dispor que .. compete ao Co­
mando da Polícia Militar planejar o emprego da Corpo­
ração", contraria o que prescreve o artigo 4"' do Decreto­
lei n9 667, de 1969, na redação dada pelo Decreto~lei n9 
2.0JO,de 12 de janeiro de 1983, bem assim os_regulamen­
tos vigentes que regulam-situações nas qu-ais a responsa­
bilidade pelo emprego das Polícias Militares_ é do .Co­
mand~nte_ ~o E~ér_cito, CoiTiandar_'l!e Milit?._r de Área ou 
-de Região Militar. 
--oeacordo com oS ]9 do artigo 37 o CUrSo Superior de 
Policia passO:! a ser prê-requlslto para o oficial superior 
poder ser designado para os cargos que_especifica. ESsa 
exigência não pode ser acolhida porquanto a Polícia Mi­
litar não dispÇie desse curso. Na forma do artigo 12, letra 
b, do_ Decreto-lei n"' 667, de 1969, para a promoção ao 
poMo de Coronel não é exigido o referido curso se não o 
possuir a Corporação. 

- -o§ 39 do artigo 37, estabelecendo que para o provi­
mento de cargo o Capitão PM deve possuir o Curso de 
Aperfeiçoanrento de Oikiais, conflita com o previsto no 
artigo 12, Ietru a, do Decreto-lei n<:> 667, de 1969, que de­
tennina seja o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais PM 
exigido à qualificação para o Oficialato Supedor, não 
p9den~o ser exigível par? o exercício de cargo privativo 
do posto Qe Capitão PM. Para esse posto a qualificação 
ê dada no Curso de Formação de Oficiais. 

-Em conseqüência, fica prejudicado o dispOSto no § 2<:> 
do artigo 37. -

O § 5<t do artigo 37 assegura aos Oficiais -PM e"m Aca­
demias Militares que são estabelecimentos de C~~ino des­
tiilãdos exclusivamente à formação de Oficiais das 
Forças Armadas. 

!alvez a re_dação que se aJmejava foss.~.~'Academia de 
~lícia J'1iHtar~ Nesse caso, no entanto, seria intervir na 
economia interna dos Estados. -
--0 i(ém li do artigo sO ass.e&:u~a ao Policial-militar a 

percepção de rerri:u-lleraçào correspondente ao grau hie­
rárquico superior ou melhoria da mesma. Colltraria o 
~rtigo 24 do Decreto-lei n9 667, de 1969, que veda atriM 
buir condições a policiaiMmilitar superiores às que forem 
atribuídas por lei ou regulamento ao pessoal das Forças 
Armadas. O Estatuto dos Militares concede ao Oficial 
proventos calculados sobre o soldo correspondente ao 
posto _ _imediat.o ao ingressar na inatividade se contar 
mais de JO ãnos de serviço e Dão simpleSmente 30 an~s 
de serviço. 

O item III do artigo 50 aSsegUra ao poiiC-iat-m"nitar re­
~~;~iiúação igtegral correspondente ao grau-hierárquico 
quando ao ser transferido para a inatividade, ex-officio 
ou por ter atingido a idade limite de permanência na ati­
vidade no posto ou graduação não contar 30 anos de ser~ 
viço. T:al_ condição de remuneração não é concedida aos 
mllitares_,da.s FÕrças Armadas. As~im esse dispositivo 
contraria o disposto no item Ill do artigo 50_do Estatuto 
dos Mili~ãr~, que-co~ifica o estabelecido no§ 7"' do arti~ 
go 93 da Constituição. 

Os üe_ns I, Il e IIIdo § ]9 9o artigo 50 também não po­
derão ser acolhidos, porquanto confiitam com o previsto 
no ~rti~~ 50 dt? ~statuto_ dos Milit?-r~. que concede essa 
faculdade de remuneração desde que o oficial ou a praça 
conte- in3Js de 30 anOs e não somente _30 anos:· 

O § 39 do artigo 60 exige para a promoção ao posto do 
Coronel PM possua o Oficial à época da promoção Cur­
so Superior de_-Polída. ·- - --

NãO exiSte ainda na Polícia Militar do Distrito Fede­
ral o _Çurso S~:.~-periOr àt! Políc'ii. Contraria, 'pois, o 'pre;­
o;:ii_to no artigo~l2, letrã b, do Oecreto-lein9 667, de 1969, 
que -só exige essa coildiç-d.o" se e:x_istir na Cbrporação o 
menci_onaç[o ClJr&o~ _ 

O parágraf~ úniCo dO ã.rtigo· 81 regula o te~po que o 
polícia!Mmilitar deve permanecer nos quadros da Corpo­
rãçãoL após ter estado agregado em. funções de natureza 

_o_u __2_e íntereSse policial-Militar. Não há por que acolher 
o que prescreve esse .dispositivo, considerando O que es­
tabelecem os§§ 89, 99, 10, li e 12 do artigo 6_9 do Decreto-
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lei no:> 667, de 1969, na redação dada pelo Decreto-lei n9 
2.0l0, de ·1983. 

O disposto no artigo 89 implicaria ínativação de fato 
antes que ocõrram os atos legais que são necessários à 
inatívação de direito. Por outro lado, contraria os íflte­
reS-seS aã--Administração, porquanto; _ 

a) nega à mesma Administração o tempo necessáriO à 
realização dosa tos que caracterizam o processo de inati­
vação-do policial-militar e a este nega o tempo necessário 
para a passagem do cargo e encargos, ajuste de contas 
etc.; 

b) admite_ que o policlal-miHtar demitido ex-ojficio, 
por perda do posto e patente, seja agregado, o que é le­
galmente impcrssíveL 

O artigo 90 cria a figura da" transferência para a reser­
va remunerada ex-officio, excluindo a transferência a pe­
dido 

Estabelece a Cortstitulção (artigo 93, § 7"'fque a lefes­
tabelccerâ_-os limites de idade e outr-as condições de 
transferéncia para a initívidade dos militares das Forças 
Armad"as. Essa Lei é a den~>6.880, de9-l2-80- Estatuto _ 
dos Militares. O citado artigo- 90 contraria o que a citada 
Lei estabelece (artigos 96, 97 e- 9"8). O artigo 25 do 
Decreto-lei n9 667, de 1969, manda aplicar ao pessoal das 
Policias Militares as_ disposições constitucionais relativas 
às garantias, vantagens, prerrogativas e deveres, bem 
como todas as restrições aplicáveis aos militares das 
Forças Ar!fladas. 

Não há como deixar de vetar o artigo 90. 
O artigo 91 dispõe que_a transferência para a reserva 

remunerada será efetuada exMofficio quando o policial­
militar -~ompletar 30 anos de serviço. 

Conflita frontalmente com o que estabelecem os arti­
gos 96 e 97 do Estatuto _dos Militares, e 25, letra b, do . 
Decreto-lei_n9 667, de 1969, todos combinados com o ar­
tigo 93, § 79, da ConstituiçãO. Esses dispositivos legaís 
prevêem a inativação a pedido. 

A expressão. "a qual será efetivada com a remuneração 
calculadu com base no soldo integral do posto", cons­
tante do§ 19 do artigo 91, estabelece condição de inativi­
dade remunerada superior a que o Estatuto dos Militares 
concede aos integrantes das Forças Armadas. Contraria, 
assim, o--disposto no artigo 93, § 79, da Constituição. 

O item li do artigo 92 eleva o tempo de permanência 
no posto de Coronel PM. A expressão "a qual será efeti­
vada, com remuneração calculada com base no soldo in­
tegral do posto, quando contar com 30 (trinta) anos de 

. serviço'~ contida no referido item 11, é contrário ao úite­
resse da Admlnístração, porquanto um Coronel PM, 
com apenas seis anos de permanência no posto, na maio­
ria das vezes nã_o _possuindo trinta anos de- sel-Viço.--ver­
se-â prematura e Compulsoriam~nte transferido para a i­
natividade. Além do mais, não contando com 30 anos de 
serviço, os Oficiais PM só podem inativar-se com remu­
neração proporcional ao tempo de serviço, por força do 
Decreto-lei n\' 667; de 1969. 

O item JII do artigo 92 eStabeleCe inatividade compul­
sória pa-ri~ o lenenie-CQroriel PM que estando no Qua­
dro de acesso por Merecimento for preterido três vezes à 
promoção ao posto de Coronel PM, desde que na opor­
tunidade sejam promovidos oficiais mais modernos. 

Esse dispositivo é piejudícial à Administração, visto 
que a quase totalidade _dos Tenentes-Coronêis se encon­
tram longe de atingir a faixa dos 30 anos de serviço e as­
sim hay~ria inativaç~es prematuras e compulsórias. Se­
ria t~rribém Prejudicial aoS interesses dos próprios Ofi­
ciais PM. Implicaria ãumento de despesa com essas 
ttailsferências pata á inatividade. 

Viola o artigo 24 do Decreto-lei n~ 667, de 1969. 
O § 59 do artigo 92 contêm disposições que são objeto 

__ de legislação específica - Lei de Remuneração da PolíM 
cia Militar do Distrito Federal. 

Aliás. o citado parágraío 59 trata apenas dos Oficiais, 
excluindo os praças, indo assim de encontro ao artigo 
153, § 1"', da Constituição. 
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Essas, as razões que me levam a vetar, em parte, o pro~ 
jeto, por inconStitucional e contrário ao interesse públi~ 
co, as quais ora tenho a honra de submeter à elevada a~ 
preciação dos Senhores Membros do Congresso Nacio~ 
nal. 

Brasflia, 18 de dezembro_ de 1984.- João Figueiredo. 

~DJÃRIO DOCONGRESSO NACIONAL (S~ção 11) 

gislaturas. Com efeito, a iniciativa da proposição, que se 
visa a restaurar, tomou o número 149 no já distante ano 
de 1975, e teve como seus primeiros signatários, entre 
outros, os ngbres Senhores Deputados Geraldo Bulhões, 
Passo~_ ~ôrtQ, l}_oje_ Se_nª_dor:.__ e Walter Silva. Percorreu 
seffi -OPOsição ã:s diVersas cOmissões TéCI:tiCãs, mas- teve­
de vencer as naturais dificuldades regimenta-is, atê Chegar 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) _,Com refe- ao -exame-do Senado Federal em meados de 1983~ 

rência ao expediente lido;-cumpre- a esta Presidência es- Coube-nos _requerer que o aludido_ Projeto transitasse 
clarecer. -~ .::=--------!'lesta-Ca§~--'-eJll_regime de urg~nç:ia, __ Q:ep~i_s_ d_9_!P;tr~~ _ 
I- A Comissão do Distrito Federal deverã apresen:--- favorãVe~s das daut~s. <?offi-iSSõe~de Mil1aS-::e~nergli,-

tar dentro de 15 dias relatório s-obre a matéria· Econom1a, dos Mumc1pws e de Fmanças, oferectdos res~ 
ÍI- Encaminhado à Mesa 0 relatório, a Presidência, pectivamente pelos ilustres relatores Luiz Cavalcante, 

após sua publicação e distiibt.iição em avu1sos, conVoca~ João C~stelo, Juta_hy M~galh~es e Severg _ _?ames. ~ela 
rã, dentro de 48 horas, sessão extraordinãria destinada à _ Mesa D1retora, op_m_ou o SenaCior Passos Porto: Trazido 

· il -d • . 1 --d - -- ao exame -do Plenano, recebeu emendas, aprecJadas pe~ aprecraç o _- a macena ve a a; . . 
III c 'd ã tid las mesmas ComJssões. E na sessão de 12 de abnl de 1984 

- onsJ erar~se- man ° 0 veto se sua apre- foi 0 Projeto aprovado, depois de parecer oral do nobre 
ciação não se fizer 00 prãzo_de 45 dias contados de sua Senador Fernando Henrique Cardoso. Enviado ao Sr. 
leitura. -Prf:siderite -da &.epiíblica, foi vetad:O- íntegialrrierlú:--em -3 

Sobre a mesa, projeto de lei que vaí ser lido pelo Sr. 19~ dejuJho de_l98:1-: Co !li-o 9corre~_com todos q.s,ªpostos na 
Secretário. - ---- --víiêilCii d-a Cali"<l-CollStitUClOrliii-d:tf969,QUe lnstlflllli_ã __ 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 4, DE !985 

Modifica o artigo 27 e seus parágrafos da Lei n9 
2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n9 
3..257, de 2 de setembro de 1957, que "dispõe sobre a 
Política Nacional do Petróleo e define as atribuições 
do Conselho N acionai de Petróleo, institui a Socieda­
de por Ações PetrOieo Brasileiro Sociedade Anônima 
e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decret::t: 
Art. 19 O artigo 27 e seus parãgrafos da Lei n9 2.0_94, 

de 3 de outubro de 1953, alterada pela Lei n9 3.257, de2 
de setembro de 1957, passam a vigorar-com a seguinte re~ _ · 
dação: 

absurda votação a descoberto para apreciação das deci~ 
sões do Executivo, tambêm o veto que atingiu o Projeto 
de Lei n9 l49j75 (no Senado, PLC_82, de_1983) foi manti­
do por farta de quorum, apesar da opinião nacíonal inte­
ressada na manutenção da delibe_ração "legislativa. 

li- Nada explica a decisão autoritãria, escudada no 
arbítrio, que se elasteceu injustificadamente, do texto do 
art. 57 da Carta ainda em vigor. A crítica às mofinas ra­
zões em que se esteiou o Chefe do Governo foi generali­
zada dentro e fora do Congresso, e levou o desencanto a 
Estados e Munidpios produtores de petróleo na plata~ 
forma continental. Por sua relevância, aqui se reproduz, 
retirado dos Anais do Senado Federal, ojudicios.o pare~ 
eer do_ advçgado _Sc;rgjo Cr_uz~_l{ocha Vellozo, e cuja:S 
conclusões foram perfilhadas pelo Conselheiro Carlos 
Mª!!~Cio Martins -~_Q_9_rigUeS~ ~ ~prÕ_v-ªdo una:nimemente_ 
pelo Conselho da Ordem dos Ad_vogados do Brasil, 
se-çàO--CrO'Riõ de Jãneirá:-(DiàriO do Seiiadon~_81, de C5-
de agosto de !984 ). E para ele pedem os signatãrios a es~ 
-peeiãl atenção da ilustrada Comissão de Constituição e 
Justiça. 
III- A Lei nl'2.004, de 3 de outubro de 1959, que ins~ 

tituiu a PETROBRÃS, quando apenas o óleo jorrara em 
Têrra, em seu- art. -27;- se referiu à-s-tn.dei1iiãCões devidas 
aos_ Estados e Municípios produtores de petróleo, xisto 
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as inevitáveis conseqüências da presença da PE~ 

TROBRÁS, não só aumentando 6 custo de vida de po~ 
pulações desacostumadas aos justos salários dos servido­
res da poderosa empresa, como têm de responder pelos 
..rlanos causados às rodovi:1s, a outras exigências de toda 
ordem, pelo afluxo de nUmerosos- trabalhadores e suas 
famílias, pela educação e saúde dos novos moradores 
etc. Desnecessár~o s_erã demorarmos no exa.me do mérito 
do Projeto, tão evidente ele se apresenta. E a melhor pro~ 

-- -~-va é que, em suas razões, o Sr. Presidente da República 
apenas invocou o ônus financeiro que resultaria para a 
PETROBRÁS; _esqueCido de que s_e_ impõe uma distri­
buição mais eqUitativa da renda, para permitir que Esta~ 

- dos e MunicípioS das áreas produtoras também partici­
pem dos resultados da exploração. 

VI- A redação do atual Projeto ê a mesma ·do pio~ 
neiro, de 1975, com uma só alteração. Rezava a proposta 
anterior, no texto que_ passaria a ser o § 39 do art. 27 da 

Lei n\> 2.004: -~s E"stados, Territórios e- Municípios 
deverão apHcar os recursos previstos neste artigo, prefe­
rentf:menfe, na-produção de energia e pavimentação de 
rodovias". Dez anos depois, cremos que, além dessas 
destinações :PreferenCiaiS, devein ·ser inClufdas "abasteci~ 
menta e _tratQ.merito de água, proteção ao ineio ambiente 
e saneamento básico". Salvo melhor juízo. 
Sll- Confiamos que o Congresso Nacional não tar~ 

dará em aprovar o presente Projeto, reafirmando sua de­
cisão anterior e·fazendo obra de meritória justiça. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1985. -Nelson Cac-_ 
heiro - Passos Pôrto. 

(Às Confissões de Minas e Energia, de Econoinia, 
de Munidpios e dP Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martiri.s Filho) - 0- projeto 
qUe vem de ser lidO serã publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

- -

"Art. 27. A Sociedade .e suas s11bsidiárias fi~-_ 

cam obrigadas a pagar indenização coriespóndente 
a 4% (quatro por cento) aos Estados ou Territórios, 
e 1% (um por cento) aos Municípios, sobre o valor 
do óleo", do xisto _betuminOso e do gás extraído de 
suas respectivas áreas, onde se fizer a lavra do pe~ 
tróle_o, 

§ 19 Os valores de que trata este artigo serão fi­
xados pelo Conselho Nacional de P.etr6leo. 

--õetummosO ·e-gas~rOi-õTiecretO~teT tl9TZ3, -de--g -o e aõfTI~~--­
de 1969, editado Pela Jui1ta Militar, que estabeleceu que 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia reCebeu a Mensagem Jlq -14.-- de 1985 (ri9 114/85, na­
origem), de 13 de _fevereiro, pela qual o Senhor Presiden­
te_da República, nos termos do art. 42, item VI, da Cons­
tituição, propõe-seja autorizad_o_o Governo do Estado_ de 
São Paulo a promover a relocalização, para o Município 
de Tre!l_lt:!llbé (SP), do emp_reendimento destinado à im­
plantação de penitenciária prevista-para a cídade de São 
J_osê_dos CalllPO!l(S_P),_nos_jelll)_Os de autorização do S.e­
nado contida na Resolução n9 343, de 30 de setembro de 
1983. 

§ 29 O pagamento da indenização devi~a será 
efetuado trimestralmente. 

§ J9 Os Estados, Territórios e Munidpios deve-_ 
rào aplicar os recursos previstos neste artigo, prefe­
rentemente, em energia, pavimentação de rodovias; 
abastecimento e tralamento de água, proteção ao 
meio ambiente e saneamento básico. __ -----~ 

§ 49 b tambêm devida a indenização aos Esta­
dos, Territórios e Municípios confrontantes, na- for­
ma e nos percentuais fixados no· caput deste artigo, 
quando o óleo, o xisto betuminoso e o gâs forem ex­
traídos da plataforma continental. 

§ 59 Os Estados, Territórios e Municípios cen­
trais, em cujos lagos, rios, ilhas fluviais- e lacustres se 
fizer ã extração do petróleo, do xisto betuminoso oU 
de gás, farão jus à indenização nos termos do caput 
deste artigo." 

Art. 29 
cação. 

Art. 39 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O Projeto que ora se reapreSentã, porque irfeXpliCavel­
mente vetado na última sessão legislativa, mereceu o 
apoio uniforme do CongresSo" Nacional, na Câmara dos 
Deputados_ e no Senado Federal, no decorrer_ de três I e-

- ãlnCk11lzã~can.çava-nlmDérifãõSbens prOdliZ1dóS nã-­
plataforma coritinental. A receita seria destinada ao De~ 
pãrtailfentó N3CiOriã.l da "Proâu_çãCf:Minei'al e aO-Minis~ 
térTo da Educação e CultUra, erTI J>aftes-ígUãis-.- Mas_jâ em_ 
1973, pelo Decreto-lei n9 1.288, os 5% eram atribuídos ao 

-con-selho NaciOnal de Petróleo. Dois anos depois, em 
1975, o Decreto-lei n9J.785, de 13 de maio de 1980, revo­
gav-a-o-ãntéfiOr.~eSSãSituáção-sena-friõâiflcãdã Com ·a 

-- aprovã.Çlfõ do Projeto de Lei, aproVado pelo Congresso 
Nacional e vetado pelo Sr. Presidente da República. 

IV- Num pais que durante tantos anos sustentou sua 
soberania sobre uma plataforma de duzentas nlilhas, e 
ainda vai interceptar -no alto mar navios de QUlras _ _b_an~ 
deiras _que iiwadem nossas águas territOriais, custa a crer 
qu'e distinga -o petróleo, o xisto betuminoso e o gás, loca­
liZado:> em terra daquele que se busca no mar, a algumas 
centenas de metros da praia. Hoje, a grande produção de 
petrOlOO se_enContra-na-plaTafO-fillii s-UbiTiarim~~- nas -tia~ 
cias que se espalham pelas costas brasileiras, no Norte, 
_no_ Çentro _e __ !!Q _S~J. D_~ix_ou dç:_ ser reivinç:l_ic~ç_ão de um 
~stãdo oU-d~~Uma- regrno.- Pai-a-ser de todO o PãiS-. A JUs~---
tiça dessa vindfcia é irrecusável neste momento em que a 
contribuição do óleo retirado na plataforma cresce_ dia a 
ciia, di_minuipQ_o a _e_vasã9 d~_ d~visa~ par_a _o__~xte_rLor_, 

_V -A luta pelo funcionamento dos poços submari~ 
nos tem custado, infelizmente, várias Vidas predosas. E 
os Estados e os Municípios das ãreas produtoras sofrem 

A matéria será despachada às Comissões ·de Econo­
mia, de_ ~onstituição e Justiça e de Munícípios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên~ 
cia recebeu as mensagens de n9s 15 a -21/85 (n9s 25 a 
30/85 e 111/85, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
de_rite d_a R~_p~b_!i_c~! nos termo~ d_<? di~posto 1"!0 art. 42, 
item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que os 
Governos dos Estados de Alagoas, Bahia, Rio de Janei­
ro, Santa Catarina_ e Rondônia, sejam autorizados a rea­
lizar operações de crédíto", para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco~ 
nomia e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên~ 
cia recebeu as l\1ensa.g:ens n9s 22 a 32, de 1985 (n9s 31 a 40 
e I w;ss, na-Õriiem), p-etaS quais o senhor P.residente_Ct"a­
República, nos termos do art. 42, -iterõ VI, da Consti~ 
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que às Pre­
feituras Municipais de Alegre (ES), Aurora do Norte 
(GO), Campo Grande (MS), Cotia (SP), Jovíãnia (GQ), ~ -
Jundiaf (SP), M~niz Freire (ES), Ribeirão Pires (SP), 
Teófilo Otoní (MG), Timóteo (MG) e Pancas (ES), pos~ 
sam contratar operações de crédito, para os fins que es~ 
pecificam. 
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As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e- de Municfpios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia recebeu, do Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, o OfíCio n'í' s/2," de 1985 (n'í' 39/85; na ori~em), 
solicitando, nos iermos do item IV do artigo 42 da Cons­
tituiçãO, ·autorização dõ Senado! Federal a fim de que a­
quele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 50,000,000.00 (ciriqUenta milhões 
de dólares norte-americanos), para os fins que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessãrios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia recebeu, do Governador do Estado de Santa Catari~ 
na, os Ofícios n"'s S/3 a s;s;-de 1985 (n"'s 66 a 6_8/85, na 
origem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 
da Constituição, autOrização do Senado Federal a fim de 
que aquele estado possa realizar operações de emprêsti~ 
mo externo para os fins que especifica. 

As matérias ficarão aguardando, na Secretaria~Geral 
da Mesa, a complementação dos documentos neces~ 

sários. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên~ 
cia recebeu, do Governador do Estado de Goiás, O Ofi~ 
cio n9 s/6, de 1985, solicitando, nos termos do item IV d.o 
artigo 42 da Constituição, autorizaÇão do Senado Fede­
rala fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo extirno, no valor de USS 25,000,000.00 (vin~ 
te e cinco milhÕes de dólaies), -para o fim que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria_-Gei'al da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Durante o 
recesso a Presidência recebeu as seguintes comunicações 
de ausência do p.3.ís: 

1. do Senador Nelson Carneiro, para cumprir mis­
sões do Parlamento Latino-americano; 

2. do Senador João Castelo, em caráter particular, a 
partir do dia 28 de dezembro; 

3. do Senador Fernando Henrique Ca!doso, de via~ 
gem à França e à Holanda, a partir do dia 23 de janeiro; 

4. do Senador Roberto Campos, a partir de 9 di fe­
vereiro, a fim de participar de seminário sobre a econo­
mia brasileira; e 

5. do Senador Carlos Lyra, em caráter partiCular;-a 
partir do dia 18 de janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia comunica ao Plenário que durante o recesso, usando 
das atribuições que lhe são -conferidas pelo§ 5"' do art. 59 
da Constituição, promulgou as seguintes Leis: 

N{> 7.225, de 19 de dezembro de 1984, que" .. dispõe 
sobre o processo de fiscalização P"ela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executi­
vo e os dà administração ii:Jdireta". 

N9 7.298, de 28 de dezembro de 1984, que "autoriza o 
Poder Executivo a_criar o Conselho Nacional de Vitivini­
cultura - CONA VIN, dispõe sobre o Plano Nacional 
de Vitivinicultura, o seguro e preço mínimo da uva, e dá 
outras providências". 

O SI} PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I 'i' -Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• t, DE 1985 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Casa, as seguintes_ homenagens peiQ faleci­
mento do Presidente Senador Gilberto Marinho. 

a) inserção em ata de um Voto de proftiildo pesar; 

DIÃ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se~ão Il) 

b) apresentação de condolências à família e ao Est3do 
do Rio de J .ãneiro. 

Sala das Sessões, (9 de março de 1985._- Nelson Car­
neiro - Lourival_ Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento lido depende do votação em cujo encaminhamen­
to poderão fazer uso da palavra os Srs. Senadores que o 
desejarem. 

O Sr. Nelson Cilrneiro (PTB- RJ) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­

-minhar a voul.ção. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (PTB - RJ, Para 
encaminhamento a votação. Sem revisão do orador.)­
Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

No último dia 11 de fevereiro, faleceu no Rio de Janei- _ 
ro o ex-Presidente dt:sta Casa, o saudoso Senador Gil­
_berto Marinho, aos 77 anos de idade. 

Quan!os o _conheceram no decorrer de sua longa vida 
pública, iniciada nos idos de 1930, nas hastes vitoriosas 
da Revolução então deflagrada, dele guardaram sempre 
a lerhOfailça de um homem cordial, de uma capacidade 

-de_ rriiilÜplicar afeições, de uma quase ternura no convi­
ver com os amigos e até com os adversáfíOs. -

Durante dois mandatos, representou, nesta Casa, o 
antigO Distrito Federal e fê-lo com as luzes da sua inteli­
gência, ele_que, rios albores da juventude, co~guis!ara na 
Escola Militar do Reafengo o primeiro lugar e, depois, se 
tornara professor e espalhara os seus ensinamentos, o 
seu modo ~e ser, a sua cordialidade, a sua competência, 
o seu -~lto _espírito público, por todos os anos da sua tra~ 
jetória política. Dizia ele que nasceu politicamente sob 

-umã mesma bandeira e- que -encerrava a- Vida so"6 uma 
mêsma bandeíra, a mesma-bandeira partidária;Com os 

-mesmOS- arriíg!Js com o_s qUais teve a oportUnidade de ini~ 
ciar a jornadã e que o levaram, os que restam ainda, à 
mOrada derradeira. 

O Estado do Rio de JaneirO perde com ele uma das 
suas inais nobres_ figuras, d~ suas mais Hdimas_ expresM 
sõ~, e também perde a vida pública brasileira, pelo 
exemplo de probidade, de decência e lisura que ele dei­
xou. 
-~-Ao p-edir;-sr. Presidente, que seja consignado em Ata 

Um voto de profundo pesar pelo falecimento do saudoso 
Senaqqr Gilberto Marinho, que integrava, até à morte, 
as hostes do PDS, como autora particiPou, desde os pri­
meiros instaitteS, -dos trabalhos e da fundação do PSD, 
eu desejo, ~f. Presidente, de acordo com as tradições des­
ta Casa, e na_ forma regimental, que se dê notícia desta 
homenagem que creio ser de toda a Casa e de todos os 
partidos. Ã ~ua viúva, Dona Enilda Leite Marinho~ à sua 
filha Marta Alaíde Marinho de Brito Chaves, -Casada 
com Luís Fernando de Brito Chaves, e a seu filho Luís 
Edua~~o Mar!Qho de Brito Chaves, deixo, aq_ui, Sr. Pre­
sidente, com estas palavras não só a manifestação do 
m~u Partido, mas ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Aloysio-Chaves- Quero, em nome do meu Par~ 
tido, o PDS, da minha bancada nesta Casa, associar-me 
às mani(estações de V. Ex' e à homenagem póstuma que 
está prestando ao nosso pranteado companheiro, Gilber­
to Marinho, que não só desfalcou a classe política nacio~ 
na!, mas também o nosso Par!ido do qual S. Ex' foi uma 
_das figuras mais ilustres; membro integrante do Dire­

-tório Nacional do PDS. Não convivi com S ... Ex' nesta 
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Casa, porque cheguei depois que S. Ex' já havia se retira­
do do Senado da Rt::pública, mas recolhi depoimentos 
ma"ís antigos nesta Casa, entre eles o de V. Ex' e de ou­
tros Hustres companheiros, a respeito da trajetória bri­
lhante que traçou esse eminente Senador no cenário polí­
tico nacional e, sobretudo, como marcou a sua passagem 
pelo Senado da República, a sua atuação como Senador 
e como Presidente do Senado Federal. De sorte que esse 
fato em luta a classe política nacional, o meu Partido em 
particular, e eu transmito a V. Ex•, nesta ocasião em que 
está -tributando tão oportuna e merecida homenagen a 
memória desse inovidável brasileiro, todo o apreço, todo 
o apõio, toda a solidariedade da minha Bancada. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes ......:.. Permite V. Ex• Um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO :_ Com muito prazer, 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriei Hermes- Nobre Senador, tive a honra 
de conviver com Gilberto Marinho, que tinha apenas 
pouco mais de um -ano de idade que eu, conheci-o nesta 
Casa- do Congresso Nacional e com' ele convivi durante o 
longo período em que morei no Rio deJaneiro. Homem 
afável criatura culta e educada, que se fazia estimar. De 
modo que me associo às homenagens que são prestadas, 
através da palavra de V. Ex•, a esse saudoso homem 
público, respeitado por todos com quem conviveu, dei­
xando, a lembrança de uma criatura útil, culta e afável. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, 
nobre Senador Lenolr Vargas. 

· O Sr. Lenoir Vargas- Quero incluir, na ·rala de V. 
Ex~, uma palavra de saudade a Gilberto Marinho, que 
foi meu contemporâneo no Congresso Nacional, na Câ­
mara e no Senado, tendo sido um grande Presidente des­
ta Casa. Foi companheiro nas hastes pessedistas até que 
o_ Partjdo viesse a ser extinto, e, depois, companheiro,­
com o mesmo entusiasmo, dentro do PDS, Partido ao 
qual esteve filiado aã deixar de .existir. Como Gilberto 
Marinho er_a uma dessas pessoas profundamente afáveis, 
que enfrentava, de uma man~j;:a até exagerada, o espírito 
que caracterizou essa grande agremiação política que foi 
o Partido Social Deinocrâtico, sempre tive por ele o 
maior respeito e a maior consideração, dele sempre rece­
bendo as provas mais inequívocas de afeto e amizade. 
Por isso o seu falecimento merece da nossa parte esta pa­
lavra de saudade, incluída no discurso que tão bem V. 
Ex' faZ em proferi-lo flesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Penso que esta é a 
opiniáo generalizada dos que o conheceram e dos que, 
não o conhecendo pessoalmente, tiveram notícia da sua 
trajetória na vida pública brasileira. S. Ex' integrou, nes­
ta Casa, um grupo de Senadores muito afeiçoados, e_de­
Jes quero recordar porque já deixaram também esta vida, 
os saudosos Senadores Rui Palmeira, Irineu Bornhausen 
e Filinto Maller. Eram,- os quatro, amigos unidos, nesta 
Casa, estiveram sempre presentes em todos os acoQ-teci­
mentos que aqui se deserirolaram. E, embora militando 
em partidos diferentes_- iriUéu Bornhausen e Rui Pal­
meira, de um fado, Filinto Maller e Gilberto Marinho, 
do outro - souberam manter aquele ambiente de cor­
dialidade que caracteriza esta Casa do Congresso Nacio­
naL 

Devo, Sr. Presidente, em homenagem à memória de 
Gilberto Marinho, ler de O Globo o Seguinte tópico ... 

O Sr. Gastão Müller- Senador Nelson Carneiro, an­
tes-que V. Ex' leia o tópico referente ao ex..S~nador Gil­
berto Marinho, desejo dizer que também tive o prazer de 



ser um amigo, através da amizade do__Senador Filinto 
Müller, Várias vezes almoçamos na casa de S~ Ex•, Filin­
to Mctller, Gilberto Múinho;-rríneu Bornhausen e Rui 
Palmeira. Eu me lembro bem desses quatro c_ompanhei­
ros, embora de partidos diferentes: eram amigos frater­
nais mesmo. De modo que a morte de Gilberto Marinho 
para nés será sempre lamentada e, em meu nome pessoal 
e em nome -da Bancada do PMDB, no momento por 
mim representada, peço a V. -Bx• qtie faça chegiãr aos E:i­
miliares do eminente Senador Gilberto Marinho os vo-:.­
tos de profundo pesar do PMD B brasileiro, como tam­
bém do Senador Gastão Mliller. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Bornhausen --Permite-me V. Ex• um 
aparte, Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois nãO. 

O Sr. J orgc Bornhausen - Ouvindo com_ ateD.ção seu 
pronunciamenfO a respeito de uma das grandes figuras 

. da vida pública brasileira, que fo"i o Senadoi Gilberto 
Marinho e a citação dos seus laços de amizade com SeM 
nadares que, como o meu pai; pertenceram a estã Casa~ 
desejo, também, assoCiarMme a esta honl"êniigem~a-que-m 
soube representar não só o Senado, mas toda a classe 
política brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, dizia eu.- que·o Globo, ao notiCiar o faM 
lecimento do saudoso ex~p-res-idente desta Casa, escreveu 
o seguinte: 

"Em janeiro de-1967, Gilberto Marinho, embora 
no Partido do Governo, condenoU no senado o proM 
jeto da: Lei de Imprensa, pedindo sua rejeição pura e 
simples, pois entendia que era erro grave criar uma 
legislação específica""pãra pünir os possfveis erros da 
imprensa. Na defesa que fez da liberdade de expres­
são, da tribuna, disse que leis de imprensa são desM 
necessárias .e "nunca ~o remêdio mais eficaz para 
eventuais abusos de liberdade será uma legislação 
repressiva." 

A solução, para Gilberto Marinho, era a apliM 
cação de uma velha fórmula: "Imprensa só se comM 
bate com inlprensa" ~ _ 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- No_bre Senador Nelson CarneiM 
ro, o nosso Estado, o .-:\.cre, não poderia estar ausente 
desta homenagem que V, Ex• presta à memória do granM 
de parlamentar que foi Gilberto Marinfio, ho-menagem 
que eu, neste momento, tambêm quero prestar, não só 
pela sua ação dinâmica cOfuo" p"ã-rl:lme!ltar que foi, mas 
pela grande ajuda que deu para que o projeto de transM 
formação- do Acre em Estado, de autoria do tambêm 
saudoso Senador José Guiomard-doS Santos, fo"Sse Uma 
realidade. Por isto V. Ex~ tambêm tem a minha solidarie-­
dade. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, eram 
estas as considerações que queri-a formular nesta oPortuM 
nidade. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - InterrOmpo para 
ouvir o "nobre Senador José Lins, 

O Sr. José- Lins- Senador Nelson Carneiro, desejo 
me solidarizar com V. Ex' em nome do Partido da FrenM 
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te Liberal. O ilustre homenageado, como V. Ex• lembrou 
pelo -Seu ~assado, é, realmente, uma figura legendária e 
merece o apreço total desta Casa. E, na hora do seu pasM 
sarnento, CPf!"IO V, Ex• e com todo o SC?nado, nós nosso­
lidarizamos com a família e, certamente, participamos 
desta homenagem hoje prestada. 

9_ SR. NELSON c_t\~NEIRO- _Sr. Presidente, est~ 
era a homenagem que cumpria, neste momento, o Sena­
do prestar à memória de Gilberto Marinho, porque, cer­
t_a_rnente, em outra oportunidade aqui se examinará sua 
vida e sua obra. 

O Sr. Luiz Viana- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.. NELSON CARNEIRO- Pois não, com muita 
honra, nobre Senador Luiz Viana._ 

O Sr. Ltdz Viana- Cheguei neste momento, de forma 
que só agora estou tomando conhecimento das palavras 
de V. Ex•, de homenagem ao nosso exMPresidente, nosso 
ex~ lega Gilberto Marinho. Realmente, poucas figuras 
deixaram no Senado um traço de tanta cordia!idade, de 

-tanta correção, de tanto coleguiSmo quanto o ilustre 
morto a que V. Ex~ se refere. Era ele nosso correligiÕM 
nârio, meu cqn:_eligionârio, mas não é como tal que me 
refiro a_ ele; eu me refiro a ele como excepcional figura 
humana, porque isto ê que Gilberto Marinho foi, e é esse 
o grande traço da s-ua vida e da su-a-perSonalidade. Agra­
deço a V. Ex• por ter me concedido o aparte e me asso_cio 

- a todas as homenagens que o Senado prestar ao ilustre 
morto. 

O-Sr. -lomilúto Júnior- V. Ex' mê· cÓnée_éle um ·apa·rM 
te? 

O ·sR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte 
ao-nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Nelson Carneiro, a 
Bahia já falou por intermêdio de uma das_ figuras mais 

__ representativas e mais respeitáveis, que é o Senador Luiz 
Viana Filho, o nosso Líder aqui nesta Casa. E mesmo 
que S. Ex• nã_Q houvesse manifesÜ.t,_do o seu pesar, V. EX~ 
tarpbêm estaria falando na Bahia." 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigãdo. 

O Sr. Lomanto Júnior --Tão grande são os seus 
vínculos com a terra baiana que eu não poderia, em meu 
ncrne pessoal, já que pela Bahia falou Luiz Viana, deixar 
de manifestar a minha solidariedade, o meu grande pesar 
peJa morte d-aquela figura -que presidiu com tanta-digiliM 
da de, com aquele- cora-ção bondoso, com aquele espírito 
aberto esta Casa. Conheci Gilberto Marinho e mantinha 
boas amizades, além de uma grande admiração por 
ãq-uela figura. Quando li a infausta e triSte-nôtícia do seu 
falecimento, recQrdei os encontros agradáveis, aquela 
maneira afável e cordial com que me recebia sempre. 
)unte, pois;ao 6rilhante discursO de V, Ex• e aos -apartes 
dos eminent~s colegãs desta Casa, o meu modesto aparM 
te. ~ a minha solidariedade, ê a minha tristeza, é a de­
monstração da minha saudade àquele homem que, na 
vida públíca, sempre se houve com dignidade e honraM 
dez, e que na Presidência deste Senado honrou a Casa 
onde pontificou Rui Barbosa. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, nesta oportunidade, eram essas as boM 
menagens que o Senado poderia prestar regimentalmenM 
te ã memória de Gilberto Marinho. Certamente, em ou­
tro ensejo, numa sesSão especial, como é de hábito aos 
antigos Presidentes desta Casa, o Senado recordará a 
memôria de Gilberto Marinho, o transcorrer da sua viM 

-da_, desde os dias mais distantes da juventude até a hora 
final. Ficarão, então, inCorporados em nossos Anais deM 
poimentos valiosos sobre aquele liomem que foi, sobfeM 
tudo, uma expressão de cordialidade, uma expressão de 
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brandur<J, uma expressão de afeições e, principalmente, 
um perdulário, um milionário na difícil arte de fazer e_ 
conservar amigos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em votação o 
- requ-érimento de pesar do Senador Nelson Carneiro, 

sobre as homenagens póstumas Pelo falecimento do ex~ 
Seilador Gilberto Marinho. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 
A Mesa associaMse às homenagens e fará cumprir a deM 

liberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

Ê lido o seguinte requerimento. 

REQUERIMENTO N• 2, DE 1985 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo faleciM 
menta do exMgovernador e ex-deputado federal constiM 
tuinte Sr. Aderbal Ramos da Silva. 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação-de condolências à família e ao EstaM 

do. 
Sala das Sessões, 1"' de março de 1985. - Lenoir Var­

gas - Aloysio Chaves. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar o requerimento. -

- -
O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a paM 

lavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para encaminhar 
à votação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para encami­
nhar à votação.)---:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ê esta a palavrã-mais-triste que direi· nestes 14 ·anos óe 
convivência no Senado Federal. 

Pois faço a comunicação emocionada da perda de um 
dileto Amigo, singular homem público e chefe inconteste 
na terra catarinense, o exMGovernador Aderbal Ramos 
da Sitva. Presto-lhe a homenagem maisfusta: e sentida de 
quantas fiz desta tribuna. 

DeixouMnos no dia 13 de fevereiro, em pleno recesso, 
quqndo eu _cumpria missão no exterior. A morte não 
pOde esperar para fazer um vazio enorme na sociedade 
catarinense, na vida pública do Estado e no agitado 
mundo dos negócios. Ê que Aderbal era amante de sua 
fãmma, dedicado, com paixão, à PoHtica partidária e hoM 
mem empreendedor em variados ramos de atividade ecoM 
nômica. 

Muito cedo amarramos nossos destinos políticos, sen­
do eu Vereador do PDS rio~unfcípío de Chapecó e ele 
candidato do mesmo Partido ao Governo Catarinense. 
Estávamos no fi~ dil. década de 4P. Nunca mais trilhaM 
mos caminhos diferentes. Ele, o chefe e eu um dos seus 
seguidores. Quando faleceu estávamos no mesmo PartiM 
do, em harmonia e amizade. Ã medida que ele definhava 
por moléstia ingrata, mais eu o admirava, pelo estoicis~ 
mo de viver a vida nos termos em que a Providência de­
terminava, com a coragem de um espírito iluminado. 
S:Jbranceiro às fragilidades da matéria, sem uma lamenM 
tação e sem mágoas expostas. 

Isto ele era: um homem superior. 
Em entrevistas-memórias contou sua própria história: 

"Tive o privilêgio de nascer nesta Ilha maravilho­
sa (Florianópolis) e no seu próprio Palácio, Nasci lã 
porque meu avô materno, o Coronel Vida! Ramos, 
esta v a exercendo seu segundo mandato de GovernaM 
dor." 

O Sr. Jorge Bornhausen- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Pois não, ouço V. Ex• 
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O Sr. Jorge Bornhausen- Senador Lenoir Vargas, eu 
gostaria, no momento em que V. Ex~ c.om justificada 
emoção faz um pronunciamento sobre o extraordinário 
catarlnense Dr. Aderbal Ramos da Silva, ex-Governador 
do nosso Estado, de me associar às suas palavras, e às 
suas homenagens que são de todos os homens públicos 
de Santa Catarina e de todos os filhos de nosso Estado. 

O SR. LENOIR VARGAS --AgradeçO o aparte di V, 
Ex• que sei é um testemunho valiOsO para a homenagem 
que se presta à memória de Aderbal Ramos da Silva. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Seu pai, João Pedro da Silvà, era Juiz de Direito em 

Blumenau em cujo Grupo Escolar Luiz Delfino, apren­
deu a ler. Em Florianópolis, cursou outro Grupo Esco­
lar, o Silveira de Souza, fazendo o giná~io no Jesuíta Co­
légio Catarinc:nse. 

Na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro fez-se ad­
vogado, vindo trabalhar na Província, no escritórío de 
Nereu Ramos. 

"Nereu Ramos foi o meu grande orientador." 
"Ninguém mais me ensinou nada. O resto apren­

di sozinho." 

Isto dizia ele da influência sofrida como político, 
Com 24 anos foi Deputado Estadual constituinte. Di­

rigiu com Rubens Arruda Ramos e Barreiros Filho o 
Jornal A República. 

Casou-se com D' Ruth Hoepeck e depois de ajudar a 
fundar em Santa Catarina o Partido Social Democrático, 
elegeu-se Deputado Federal à Assembléia Nacional 
Constituinte. Em 1947-foi eleito Governador do Estado, 

"Meu Governo foi franqililo- dizia Aderbal­
Dutra era o Presidente e o País vivia em ca]ma~ Flo­
rianópolis ainda era uma Capital provincíana, mas 
tinha um grande encanto. Eu despachava no Palã­
cio, onde qualquer pessoa podia entrar e, depois, ia 
tomar meu :::afezinho no Café Nacional, reduto dos 
pessedistas, ou ia bater um papo no Jardim. A cida­
de era menor, todo o mundo se conhecia e o cargo 
era exercido sem pompa. Eu não precisava de_ orde­
nado de Governador e mandava distribuir esse di­
nheiro com os pobres. No final de cada niês o Palá­
cio mais parecia o Pátio dós Milagres." 

Tendo adquirido o jornal O Estado, hoje o melh9r 
de Santa Catarina, Aderbal com a simplicidade com que 
fazia seus comentários, disse certa vez: 

"Em matéria de lornal existe o jornaleiro, o jor­
nalista, o diretor e o dOno do jornal... Resolvi ser 
dono de jornaL E não é justo que eu sendo apenas o 
dono tenha a vaidade de colocar meu nome no jor­
nal. Isso é para quem faz o jornal, quem escreve ne­
le." 

Novamente Deputado Federal em 1954: 

"Dois anos depois pedi licença e nunca mais ffie 
candidatei. 

Perdera o gosto pelo Rio de Janeiro." 

Continuou a fazer poHtica na Província com incon­
tmstável liderança na Capital e vizinhanças. 

Assim, somava suas predileções: A Ilha de Santa Cita­
rina, o esporte, a família, o mar, os negócios, e a-política. 

"Não sou homem de muito aparato"- dizia ele 
-"Gosto das coisas simples, do mar, de_conversar 
com os pescadores ... a políti~.::a é a minha cachaça. 
Confesso que prefiro a convivência :cOm os moços e­
com a gente humilde. Os humildes sempre me foram 
leais e honestos ... Não ando em roda de velhos -
diúa aos 70 anos- não posSo fugir do meu tempe­
ramento." 

Mas Aderbal não era só o emotiVo que liVava a-gente 
a passear de automóvel pela periferia de Florianópolis 
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para ver comó a cídade crescia e como cresciãm os seus 
problemas. Não era apenas o contador de histórias de 
pescarias homéricas nos mares (ja Ilha de Bania Catar_i­
na. Não era apenas o desportista do futebol avaiano e 
das regatas em que participavam os dubes náuticos de 
Florianópolis. Não era apenas o incentivador e o partici­
pante dos eventos maiores de sua terra. 

Era, também, o Empresário bem sucedido. O comple­
xo Hoepck modernizado em sua estrutura é uma sólida 
realidade. O jornal O Estado e a Rádio Guarujá são letra 
e-voz na vida cata~inense. A Companhia Cacique de Ca­
fêSolúvel que ajudou a fundar e tornar poderosa é outro 
de seus grandes empreendimentos. Foi ainda fundador 
do Banco Nacional Paraná-Santa Catarina, da Jurerê, e 
inc_entivou a aviação, o esporte aquático, o futebol. as se­
restas, o bate papo humano e interminável, com airilgos 
sem_cQõta nas horas perdidas do Clube Veleiros da Ilha, 
Ali discutia política, o sol, o mar, os ventos, as velejadas, 
os pesqueirOs,. os recantos e ilhas que circundam a Ilha 
de Santa Catarina. E dava audiêncías. Era Pi:'eSídente ho-

- norário de vários clubes, como o 12 de Agosto e oAvaí. 
Foi um grilheta da Ilha _de Santa Catarina, não impor­
tando o preço a pagar por es_se cativeiro voluntário. 
- Na POlítica foi sempre afirmativo, Decidído._ ~arti-

- dário, leãfe_ceriO.-Sabia-se logo o seu lado~ "Não gosto 
-de ficar em cinla do muro;', dizia ... Um político àeve ter~ 
duas qualidades essenciais: coerÇncia e, sobretudo, au­
tenticidade." 

..Um polítíco não- pode ser omisso, dúbio, reticente, 
indifereilte ... Acho que- o polítiCo- pode errar, mas não 
pode fugir da raia." 

"Outra lição que aprendi de Nereu: a liderança não se 
divide com ninguém." "O líder ê o homem que conduz, 
pelo carisma ou pelo talento." 

"Se_i que devo ter errado muitas vezes, mas se errei foí 
sempre na escolha dos homens. Estas foram as minhas 
grandes decepções: as deslealdades, as fugas ao compro­
mi.s~o. a irresponsabilidade. É interessante notar que es­
tas decepções só as tive no primeiro escalão. Os humildes 
me foram leais e honestos." 

Srs. Senadores, este foi o Amigo e Líder que perdi. 
Esta foi a ausência mais sentida no Estado Barriga~ 
Verde nos últimos tempos. É dificil viver-se a Ilha sem o 
Dqutor, como era carinhosamente chamado por tantos: 
--"Já falaste com o Doutor?" "0 que o Doutor acha?" 
"Ora, o Doutor vai ajudar, não-te preocupes!" 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite_ V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Tem o -aparte V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte - Eminente Senador Lenoir 
Vargas, o discurso que V. Ex• pronuncia neste instante 
não se reveste apenas de uma peça meramente formal de 

-homenagenl_pôstum!i, _o discurso de V_ Ex• foi escrito 
com a- tintã. do sentimento e a grandeza da emoção. V. 
Ex• não fala apenas de um correligionário, de um politi-

- ço, rebento de uma das familias mais ilustres e tradicio­
nais de Santa Catarina, V. Ex' manifesta a SUa iiisteZa 
pela perda de um amigo dileto. O Senado assiste e ouve, 
respeitosamente, essa manifestação de tristeza que trans­
borda nas suas palavras. V. Ex• perdeu um amigo quase 
irmão. O ex-Governador Aderbal Ramos da Silvl!-, alêm 
de ser correligionário seu, companheiro de grandes e 
inesquecíveis batalhas cívicas, foi, sobretudo, um amigo 
e um irmão no gesto de solidariedade. Daí porque V, Ex• 
fala com tãntã. tristreza e se cobriu de crepe desde o ins­
tante em que, ausente do seu País, tomou conhecimento 
da ínfausta e dolorosa notícia. Encontrava-me ao seu 

-- - i~d.o -:-e pude sentir- o ·impacto que lhe causou e a tristeza 
que a sua fisionomia mostrou naquele instante em que 
tomava--Conhecimento desse acontecimento, que todos 
nós lamenta"ffioS. Receba V. Ex• a Solidariedade dC sua 
Banc!i.da, ao mesmo tempo em que, pela minha palavra, 
interpretando ás sentimentos e obedecendo às instruÇões 
do nosso Líder, Senador Aloysio Chaves, expressamos 
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toda a nossa dor e lamentamos profundamente que San­
ta Catarina e o País tenham sofrido tão irreparável per­
da. As virtudes inescondíveis que tipificavarit a conduta 
de homem público do pranteado morto ficarão ·para 
sempre gravadas no reconhecimento e na lembrança de 
todos aqueles que se honraram de terem com ele convivi­
do. Re"ceba, eminente Senador Lenoii Vargas, as expres­
sões de pesar da Bancada do PDS que ora se manifesta 
por instruções de sua Liderança. 

O SR. LENOIR VARGAS-:_ Agradeço tantas verda­
-de_s_que o seu aparte trouxe para ajudar este discurso tão 
difícil para mim. 

ImaginO, Srs. Senadoies, que prantos mais sinceros 
-não terão aCompanhado um mOrto, como aqueles carpi­
dos pela gente humilde que levou o Doutor à morada fi­
naL 

O Sr. Gastão Müller- Senador Lenoir Vargas, per­
mite V. Ex• uin aparte? 

O SR. LENOIR Vargas~ Com muito prazer. 

·o Sr. Gastão MÜller- Qudia solidarizar-me com o 
discurso que V. Ex' pronuncia com tanta emoção, como 
se nota, em nome da Bancada do PMDB e, também, em 
meu nome pessoal. Nós somos da mesma origem, da 
mesma cepa; nós somos do velho PSD e hoje, infelizmen­
te, estamos assinalando aqui a morte de dois grandes 
líderes do grande partido que foi o nosso Partido Social 
Democrático. Ainda conheci o Dr. Aderbal aqui no 
Congresso como Deputado FederaL Não tive convivên­
cia pessoal com ele, mas todos nós sabemos da raça, das 

- qualidades excepcionais não só do Aderbal, como do 
Nereu e de todos os membros da familia Ramos que têm 
se distinguido na vida pública de forma magistral e sem­
pre representando Santa Catarina. V. Ex• é um dos her­
deiros desta tradição. peço a V. Ex• que faça chegar à 
família çnlutada os pê_§_am~s_e a solidariedade do PMDB 
como, também, a miilha _pessoa. 

O SR~ LENOIR VARGAS- Quanta gente ficou orfã 
dessa mão generosa que fez de sua fortuna um bem para 
os humildes. 

Por isso disse que seriam estas as palavras mais tristes 
que eu diría no Senado Federal, na homenagem a um 
Repúblico e a um Amigo. (Muito bem! Palmas.) 

~O SR. PRESIDENTE (Joào Lobo)- A Mesa subme­
te à votação o requerímento de pesar pelo falecimento do 
ex-Governador e ex-Deputado Federal Dr. Aderbal Ra­
mos da Silva, assinado_ pelos Senadores Lenoir Vargas e 
Aloysio Chaves. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados~ (Pausa.) 
AproVado. 
A Mesa associa-se às homenagens e farâ cumprir a de­

liberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra acy nobre SenaQor Lourival ~aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun: 
cia o seguinte discurso,)_- Sr. Pr-esidente e Srs. Senado-
res:--

O trãnscurSo- do cent;nário de nascimento do saudoso 
polí~ico, administradOr é coin.erciante Francisco de Sou­
za Porto, ocorrido no día 13 de janeiro passado, ensejou, 
em todo o Estado de Sergipe, generalizadas e intensas 
evOcações repassadas de emoção cívica e de saudade. 

Às homenagens programadas para festejar o aconteci­
rrl~to revelam a simpatia, o profundo respeito, e a ad­
miração-do povo sergipano pela inesquecível personali­
dade de Francisco de Souza Porto, cuja inexcedível inte-
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gridade moral, lealdade, tino comercial e talento admi­
nistrativo granjearam-lhe a confiança .e o ex.cepcion.il 
prestígio que lhe eram tributados pelos amigos, correli­
gionãrios e adversãrios políticos. 

Sua passagem pela Assembléia Legislativa (como De­
putado vãrias vezes, antes e depois de 1930, e ilinda em 
1946), pela Prefeitura de Aracaju, e pelo Governo do-ES­
tado, evidenciou um carãter de homem público ilibado, 
além de sua proverbial e insuperável vocação concilia­
tória. 

O coronel Chico Porto como era carinhosamente cha­
mado pelos amigos, atravess_ou, sem traumas, toda a his­
tória da Velha e da Nova República surgida em 1930, 
quando, embora eleito Presidente do Estado, se frustrou 
a sua oportunidade de governáMlo. 

Todavia, nomeado PrefeitO de Aracaju, durante a inM 
terventoria do Coronel Maynard Gomes, Franci_sco de 
Souza Porto realizou uma administração dinâmica e moM 
delar. 

Tive a honra de ser um dos seus amigos e companheiro 
na Assembléia Constituinte de 1946, motivo pelo qual 
relembro, com saudade, afetuosamente, essa inolvidável 
figura de político sensato, íntegro e equilibrado. 

Empresário bem sucedido no comércio, FranciSco-de 
Souza Porto foi, durarite toda a sua digi'Hi. e fecU:iida exis-­
tência, um homem de bem, na expressão-Integral da pa­
lavra, que se orgulhava, ao falecer, de nunca ter feito_mal 
a ninguém.-

Não me seria lícito, por conseguinte, esquecê-lo, prin­
cipalmente quando Sergipe comemorou os 100 anos áe 
seu nascimento. 

DeíXoii três filhos: Dona Celuta Porto Cruz, Waldir e 
Lauro Porto. 

Este, médico competente_e ilustre cuja amizade muito 
me desvanece, prossegue, no exercício quotidiano de 
suas atividades, as tradições do seu_eminente progenitor, 
como ele, também distingil.idQ pelo respeito e pela admi­
ração do povo sergipano. 

Eram estas as considerações que desejava tecer à mar­
gem do centenário do nascimento de Francisco de Souza 
Porto, ocorrido no dia 13 de janeiro passado, consagran­
do a insign-e-personalidade de um homem digno, hones­
to, respeitado, que eu tive a ventura de, na Assembléia 
Legislativa de Sergipe, etri 1946, sentar-me ao seu lado. 
Esta é a homenagem-que senfi-me no dever de tributar, 
no início da presente legislatura a este modelar homem 
público _de Sergipe. 

Ao ensejo, solicito a incorporação ao texto deste meu 
conciso pronunciame-nto, do Editorial que a Gazeta de 
Sergipe lhe consagrou, em sUa ediçãõ d_e 13-1-85, inTitu­
lado "Evocação centenária", bem como dos seguintes 
artigos que, em homenagem ao insigne sergipano, foi"am 
publicados nessa mesma edição; o do ProfessorDr. Ben­
jamim Alves de Carvalho, pu&licado nõ Jorriaf A -TrióU-­
na, de 13 de janefrO-àe -f985; como" os do Conselheiro 
Manoel Cabral Machado, publicados no Jornal da Cida­
de, de 13, 30 e 27 de ]i:meiro de 1985: 

"Variações em Fá-Sustenido", de autoria de Zóziinõ 
Lima; 

"Francisco Porto", de José_ Calazans: 
"Os PortQ"~ de J, Freire Ribeiro; e 
"As Lutas pela Liderança", de José Carvalho Nasci­

mento; 
"As Honra e Nobreza de um Caráter", ae Benjamim 

Alves de Car_valho: 
''Centenário .do Cel. Fr-ancisco Porto", de Manoel 

Cabral Machado. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE OSR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

GAZETA DE SERGIPE 

ARACAJU, 13/14-1-1985, PÁG. 03 

Editorial 

EVOCAÇÃO CENTENÁRIA 

Transcorre hoje, 13 de janeiro, o centenáriO de nas_ciM 
menta do político, comerciante e administrador FrancisM 
co de Souza Porto, uma das figuras mais inteTesSailtes e 
festejadas da v~~a_ e da hist~ria de Serg~pe. Sua atuação 
nas diversas fases da República, sua disposição de em­
prestar o talento, a capacidade e acima de tudo a honra­
dez do seu nome, deram a Sergipe um rira exeffiplo de 
homem público, tido por todos os seus contemporâneos 
como modelo, pela seriedade, honestidade e lealdade 

- ainda hoje lembradas. Francisco de Souza Porto encarna 
o POlítico de espírito público~ que coloca os interesses do 
Estado de forma superior e realiza uma vida reta, inspi.: 
rando confiança_ao povo. Sua passagem pela Assembléia 
Legislativa, pela administração- do Poder Legislativo, 
pela Prefeitura de Aracaju, pelo Governo do Estado, e 
pelos partidos poFticos re-Vela U~ caráter irrepreet_lsível! 
uma- vocação Conciliatória marcante e insupúãvel. 

Ser deputado antes e depois de 1930 e depois ainda de 
1946, fez de FrancisCo de Souza Porto um parlamentar 
assíduo ao Plenário da Assembléia, mantendo uma ativi­
dade potítica intensa. Poucos sergipanos conseguiram 
participar da vida política e administrativa por tanto 
tempo, adaptando-se aos ambientes dos períádos de pré 
e de pós re_volução, de ditadura e de democracia, nUm 
jogo i~acabado de interesses. O-Coronel Chico Po_rto, 
como era re-conhecido pelos amigos e correligionários, 
atravessou, sem problemas, toda a história da velha e da 
ilova Repúbiicã, mãntendo o seu nolne n-Õ mais alto Con­
ceito, como quadro efidente-aosetViço de Sergipe e dos 
sergipanos. Daí o -respeitO dos adversários, a confiança 
dos coireligionârios e a admiração do eleitorado. Ao es­
crever sobre o século XX o historiador sergipano" terã de, 
necessariamente, consultar _os Anais da Assembléía Le­
gislativa e neles encontrarã o nome de FranCíscõ de Souw 
za Porto com a freqiJência e com a responsabilidade de 
ter sido, de forma modesta e atê humilde, um dos mais 
importantes vultos do parlamento sergipano, como de- _ 
putado, como ViCe-Presidente e como President~, algu­
mas vezes, do Poder. 

Na administração-pública o nome do Coronel Chico 
Porto transitou com a leveza e a segurança que poucos, 
~m Sergipe, conseguiram. Assumiu algumas vezes a Pre­
§idência do Estado, na qualidade de Presidente da As­
sembléia, e sempre o fez com competência, seriedade, ta~ 
lento político, dando tranqüilidade ao Estado e a _vida 
política sergipan-a. Seu noiTfe venCeU na eleição de 1930, 

-rrias a Revolução frustrou o seu mandato, privando Ser­
gipe de uma administração que certamente teria enrique­
cido a história. Nomeado Prefeito, em pleno período da 
Intervefttoria de Maynard, Francisco de Souza Porto 
·deu a AraCaju umã amostra da sua competência admi· 
nistrativa, realizando obras. de infra-estrutura como as 
galerias de âguas pluviais do centro da Cidade, a melho­
ria da rede existente e a pavimentação de mais de 30 mil 
metros quadrados de ruas centrais da Capital. Fez, em 
dez meses, na Prefeitura de Aracaju o que muitos Inten­
dentes e Prefeitos_ não conseguiram fazer em longos 
perfodos. 

Nos partidos políticos, desde_aqueles nascidos e _vivi­
dos no âmbito restrito do Estado até os mais importan­
tes do Pais, como a UDN_, Francisco Porto soube_condu­

-zir sua pfesença discreta. mantendo princfpios que ou­
tros lideres haviam traçado. Assim, inspirado na mobili­
zação do povo sergipano feita por Fausto CaTdoso, 
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Francisco Porto deu início a sua caminhada política em 
Sergipe, seguindo, com invulgar lealdade, ao General 
OlivCifa Valadão. Mais tarde, por conta da sua ampliada 
piesença parlamentar, torriou-se amigo e de algum modo 
herdeiro do Presidente Manoel Dantas para vir, pouco 
depois, a transferir a Leandro Maciel parte do acervo de 
idéias e de votos que fizeram deste último, numa deter~ 
minada fase, a maior expressão política de Sergipe. Com 
o tempo e a idade Francisco Porto se recolheu ao recesso 
do lar, sem perder, hora alguma, a importância da con­
sulta, principalmente quando era preciso conciliar. 

O traço marcante da personalidade de Francisco ·de 
Souza Porto, evocado por todos e principalmente agora 
neste dia centenário do seu nascimento, é o da lealdade, 
atributo considerado indispensável para o exercício da 
vida pública e da militância política. Lealdade aos valo­
res postos em debate, lealdade aos princípios da convi­
vência polftico-partidária, lealdade aos interesses doEs­
tado e do povo e por fim a lealdade pessoal, aquela que 
ao invés de retirar faz é colocar no homem os touros da 
dignidade pela qual poderá ser lembrado, como está senR 
do, hoje, o Coronel Francisco Porto. Sua amizade e leal­
dade a velhos companheiros da política sergipana em 
nada afetara a sua vida, a sua imagem política, a sua tra­
jetória longa de êxitos mas, ao contrário, serviram para 
adornar o seu perfil de homem de hem, de político mode­
lar e exemplar ao qual Sergipe deve momentos edifican­
tes e grandiosos de civismo. Mais uma vez Sergipe tem 
um filho iluStre a evocar lembrando sua vida e louvando 
sua· atuação de cidadão e de político. 

GAZETA DE SERGIPE 

Aracaju, 13/14-01-1985 

VARIAÇOES EM FÁ SUSTENIDO 

Sózimo Lima• 
No dia ll do correU te recebeu a terra os despoj-os de 

Francisco de Souza Porto, cidadão de in vulgar nobreza e 
l_ealda_de _P~~-~t!ca que vai rareando. 
. Nasceu no Município de N. S. das Dores, no último 

decêneo da Monarquia e estudou as primeiras letras na 
escola públ_ica, de Capela, dirigida pelo" professor João 
Batista de Menezes, o mesmo que, anos depois, já na Re-

- pública, me empurrava, na caixa do juízo, as noções de 
aritmética de Trajano, a palmateadas e cachações. 

Filho de modestos senhores de engenho criamwno em 
ambiente familiar, de austeridade abSoluta, quando os fi~ 
lhos, ao r~lher à_ camª' p~diam a benção aos pais de­
pois de persigili1rRse, de joelhos e só raspavam os primei­
ros pêlos da cara depois do consentimento do pater 
famílias. 

A vida _livre do engenho, as travessuras nos campos, 
pastos e canaviais, robusteceram o organismo do menino 
Chico Porto para a luta em empresas trabalhosas que 
Ih~ a_dviriam no futuro. 

Muito m<:Jço ingressou na vida c:omercial, como caixei­
ro do seu cunhado _Sinhô -Porto, homem de energia fer­
rea, político intr~msigente, fanático legionário de Fausto 
Çardoso._ 
· Foi depois, trabalhar no estabelecimento comercial de 

Orestes Andrade.. professor público jubilado, também 
porttico de projeção, rabiscador de poesias s entimentais 
dedicadas às moças bonitas. 

Estabeleceu-se, mais tarde, Chico Porto, por conta 
própria, prosperando, agigantando-se no ccmêrcio, e 
conquistando amizades sem conto entre ricos e pobres, 
pecUaristas, açucarocratas e trabalhadores humildes de 
éfiXada. 

Dores, por es~a época, era um grande empório éomerM 
cial, com ~_2 __ casàS, de molhados e fazendas (hoje só tem 
5};/TábrkaSOe descaroçar algodão e 4 alambiques. Era 
disput~do o algodão das matas e roças de Dores. Vários 
engenhos de açúcar bruto circundavam à próspera vila. 
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Desenvolvia-se em larga escala a pecuâria, coiri vaSta -
produção de leite e queijo e gado de corte. 

Fascinado pela política, pela qual, desdi!: marçO, tivera 
irrefreáVel vocação, -auou-se ao partido do Cei. O Liveirã 
V aladão, de quem sempre recebeu prestígio e singulares 
atenções. 

Ingressou, mais tarde, morto Valadão, nas hastes do 
honrado Cel. Manoel Correia Dantas. Renunciando este 
à política, depois da baderná -de 1930, por indicação do 
ex-Presidente Manuel Dantas, aliou-se ao Eng9 Leandro 
Maciel. 

Foi deputado em sucessivas legislaturas, presfdente da 
Assembléia, presidente interino do Estado, mliis tal-de 
Presidente eleito, não empossado em conseqüência do 
golpe de 1930. 

Tinha amigos em todas as correntes políticas. Homem 
rigorosamente íntegro, de inteireza-nioral exemplarfsmO, 
respeitava e era ·respeitado por cori:'elígionários e 8dVer·­
sãrios. Os seüs apreciáveiS recurso-s tiroàetà!ios iiãõ pro- -
vinham da política, mas da sua vigilante fecunda e inin­
terrupta atividade comercial. Só se afastara do comêréio 
quando a moléstia, que o inutilizara, o compelira à inati­
vidade. 

Recolhera-se ao lar de uma filha, viúva, como e:Le, 
onde não lhe faltaram o _desvelo e o carinho filial. O sor­
riso e a alegria dos netos- eram agora uma alvorada para 
os seus dias de tristeza e de angústia. 

Deixara dois filhos homens: Waldir e Lauro Porto. 
Este médico ilustre, de_ formação" moral herdada do seu 
idolatrado genitor, caridoso e bom. Ce:rca-Ihe, como ao 
pai, a auréola do respeito e da admiração dos seus coes­
taduanos de todos os credos polític_os e religiosos. 

A memória do Cel. Francisco Porto, viverâ no cO~ 
ração de todos os seus amigos e admiradores. 

Poderia ele ter dito como Marco Aurélio: "SEMPRE 
ACARAC!E A AMBIÇÃO bE NUNéÁ FAZÉR O 
MAL A NINGUilM". 
*Coluna da GAZETA DE SERGIPE, do dia-18-7-1964. 

FRANCISCO PORTO 
José Calasans., 

Ele não teve o destino do foguete, nem a sorte da fle­
cha. Nem subida râpida, nem descida vertiginoSa. SUa 
vida polfüca assemelha-se à carreira de um funcionário 
público: tem promoções por merecimento e por antigui­
dade. Mas sempre promoções. Chegaria à Presidência- do 
Estado - não como o seu antecessor, _o Cel. Manoel 
Dantas, por um golpe de audácia- mas numa ascensão 
gradativa .. Não foi o candidato de si mesmo, ·nãO teria 
coragem para tanto, promoveram-no por merecimento e 
por antiguidade. Quando já. estava perto de atingir o úÍti-­
mo degrau da escada, que o levaria ao ponto mais eleva­
do dentro do âmbito político estadual, caiu. Não porque 
h_ouvesse tropeçado, não porque tivesse sido atirado f o~ 
ra, mas porque a escada de tão estragada ruiu por si mes~ 
ma .. O povo dizia, olhando os destroços da velha Re­
pública: felizmente o Coronel Porto não saiu ferido. Ho­
mem de sorte, não tombou sozinho; foi ao chão com 
uma época, caiu COtn o regiffie: E.t-a o funcionário da Pri­
meira República - extinta por inútil - que, aposenta­
do, recolhia-se à vida privada com todos os vencimentos. 
Os versos populares não ironizaram sua q-ueda e os hO­
mens que foram depor perante os juizes dos Tribunais 
Revolucionãrios,·num momento em que toda gente quer 
prestar serviços ao novo governo, rião pelos próprios 
méritos, porêm pela maledisé!nCla, pela campailha de 
desmoralização, dos homens que cairam ninguém apare­
celj para lhe atirar uma acusação sequer. Foram estes 
seus vencimentos: estima do povo, respeito- doS homens 
de responsabilidade. Aposentado, foram buscá-lo nova­
mente para exercer, em comissão, cargos técnicos~_Sim, 
porque ele é técnico. Téc:nlc_O em Conciliar os partidos 
políticos; técnico em harn10n1zai- os adversários em luta; 
têcnico em uriir correntes, téCnico=- em destrUir mal-
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-- - entendidos. "Fez tUdo ist~ co~ certa p~~feiéão. Com a 
perfeição de-homem -sem estudo, mas de bom senso. 
Conciliar sein despistar. Sabe silenciar, sabe ser discreto. 
Q_silêncio é o_ seu anjO da guarda. Compreende que se a 
palavra é de prata, o silêncio, em política principalmen­
te, é de ouro ou de metal mais precioso ainda. Na políti-

- .ca de sua terra, tem feito, tõda vez que possível, o papel 
--de algodão entre cristais. Não faz dã política um campo 

para retaliações pessoais, não vive de se incompatibili­
zar. Falta-lhe mesmo vocação para isso. Costuma dizer 
que estã cãnsado de assistir rompimentos e reatamehtos 
de relações entre políticos. E.vitã-o roffipimento Para não 
ter que fazer as pazes, quando as circunstâncías exigf-­
rem. Não entusiasma os amigos das descomposturas, das 

-=~lavagens de roupa suja política e pessoal. O polític_o pode 
ser censurado. O homem não. b que a política é mais o 
resultado dos acontecimentos do que dos desejos e in­
tencõ~~· 

De Perfis Políticos, Revista de CultUra da Bahia. 

GAZETA DE S\':RGIPE 
ARACAJU,l3/14-l-1983. 

OS PORTO 
J. Freire Ribeiro* 

Os PORTO em Sergipe, são através das idades, a con­
tinuação das idades, a continuação da Família PORTO, 
enraizada profundamente na Freguesia de Santa Cruz, 
cidade do Bispado do Pôrto, na terra portuguesa. 
_ SEBRAO SOBRINHO, que, na sua humildade no seu 

notável livro "TOBIAS BARRETO, O DESCONHECI­
DO" em preciosas achegas, põe aos-nossos olhos, a his­
tória" dos Pôrto, em Sergipe del Rey, prestando homena­
g~m "ao infeliz e desditoso Dr. Manoel da Sílva Pôrtq, 
víUma,_oos tempos provinciais, da politicalha aqui rei~ 
nante'_'._ 

ZOZ!.MO. LLMA, que também e uma fonte viv~ da 
nossa Históri_a, escreveu, numa das Revista do nosso 
"l.ns~ituto Histórico", precioso trabalhO em que aparece 
o Dr. Pôrto, "Manoel José da Silva Pôrto; presbítero na 
Ordem de San Pedro e bacharél em CiênCias }ufídicas e 
eclesiásticas; formado na venerável Faculdade coimbren­
se; "homem ilustre·-e_bravo". 

Diziam -proClamavam em nosso- meio, desde aritigas 
-datas, Que os «Pôrto não tinham sangue de !Jarata, .. o 
que SUbS~rev-o totalmente, pois VICENTE PORTO, cau­
dilhesco e destemeroso, foi, no seu Quartel General do 
Norte, em Divina Pas_tora, figura exponencial na Revo­
lução de 1906, ao lado de FAUSTO. 

Célebre ficou na lembrança dêsses dias agitadOs e glo­
ríosos; o desfile, em Maruim, em contiilência aô Tribu­

. no, -dos seiscentOS liOniens-, armados I sua cuSta compo­
nentes do batalhão "FAUSTO CARDOSO". 

TEMISTQCLES LEAL GOMES, também soldado de 
-"FaUstO-e clllturador, até hoje, dessa figura espartana, 
muitas e muitiS vezeS, me falou arrebatado, des-sa nobre 
figura dorense. - -

"Mãs dos Pôrto, qu__ero lembrar nesta página,--a figurã 
do meu venerando amigo, Coronel Francisco Pôrto, cujo 
nome, numa grand~ justiça,_ Leandro Maciel mandoU. 
gravar-num dos Grupos escolares desta CapitaL 

Eieito Governador do Estado, não assumiu o alto pos~ 
- to, deVido ter a Revolução de 10. vitoriado, mas May­

rtard Gomes, sabendo dos seus méritos, nomeou-o Pre­
feito de Aracaju. · 

Foi, em vârias legislaturas, Deputado estadual. 
-Efa um esp[rito esclarecido, luminoso. Devotava um 

grande amor oas grandes vultos nacionais ou estrangei~ 
r os. 

Mostrou-me, certa feita, dois albuns preciosos todos­
Cheios- dos retratos dos homens mais notáveis do Brasil e 
do Mundo cujas biografias ele citava com segurança. 

Era vfbraite, entUsiàsriladà, e, niuitã.S vezes Corréu as 
ruas do Aracaju com a mocidade, em exaltações _cívic_as 
PQSnando pelos ·altos destinos do Brá.sil. 
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·Em norn_e_- destã cidade, cercado de grande multidão 
deu-ollle, em Palácio, a palavra para, diante de Maynard, 
- que não fugia às vibrações do seu povo, - levar ao 
Interventor os pesames dos sergipanos quando ao passa­
mento deSsa luz do Ocidente que foi Franklin Delano 
Rooservelf. 

H ã pouco tempo, ofertei ao seu ilustre filho, Dr. Lau­
ro Pôrto, retratos em que, nesses ínstantes da História, 
FRANCISCO PORTO, fugindo da sua casa comercial e 
abandonando por instantes o deus Mercúrio, traduzia, 
junto aos seus coriterrânCos, o espírito entusiasta e beliM 
cosO dos Seus nas ruas e praças do Aracaju. 

Há poucos dias, tornando da Jabotiana com o meu 
presado e inteligente amigo, Jos_é Lima, onde fui abraçar 
Armindo J:Iorta, amigo do coração, na sua fazenda, sole­
trei o nome-de Francisco Pôrto, ao entrar na cidade, gra­
vado no Grupo Escorar, homenagem do Governo de 
Sergipe, à Sua memória. 
__ -Eiisée Reclús, escreve que o dever dos viv_os é embalsa­
mar o noine dos mortos". 

A memória de Francisco de Souza Pôrto também per­
fuma e alumia os fastos do Aracil.ju. 1970. 

*Artigo publicado no Diário de Aracaju de 11-3-1970. _ 

AS LUTAS PELA LIDERANÇA 

Jorge Carvalho do Nascimento 
Os 100 anos de nascimento de Francisco Souza Pôrto 

são um excelente momento para reflexão a respeito da 
atividade pÜÍítica na República Brasileira e para qUê se 
entenda porque, tal como uma farsante tragédia, a his~ _ 
tó_ria é não_ repetida, mas apresentada de forma caricata 
em_ algumas ocasiões.~- --

Perpétuos fossem os movínientos políticos ditatoriais 
e estariam agora, quem sabe, os herdeiros de Getúlio 
va_(gas, Juarez Tâvora, GóeS Monteiro e de Oswaldo 
Aranha- ou até de Aygusto Maynard a celebrar missas 
e ações de graças comemorativos aos 55 anos da "revo­
lução" de 10 ou mesmo 48 d:i "promulgação" da "Cons­
tituição" de 1937 oferecida ao povo brasileiro pelo "de­
mocrático" espírito de FrancisCo Campos e reVisãda­
ao preço de -30 corltoS d~ réis- pelo sergipano João Ri-
beírl?. --- - - - - --

Fel_izment~. as ditiidurf!_s nascem, atingem o seu ápice e 
morrem. Não se pretende aqui impingir a FrancisCo Pôr­
to a pecha do envolvimento com a ditadura. Muíto pelo 
contrário. -Embora militante político da primeira metade 
do sêcuiO~-jamais Passou-~lhe peJa Cabeça assumir as po­
sições dos gol pistas de 30. Pelo contrário foi até- em­
bora com ~gu~ãs ·ressalvas adversâriõ político destes. 

Membro do Partido Republicano ConServà.dor duran­
te a Primeira República Francisco Pôrto foi o Vice-­
P-residente no período em que_SÚgipe teve Man~el Dan~ 
tas con~o ~u Presidente ._Indicado por este último como 
candidato a sua sucessão FranciSco- Pôrto ganhou -
pelo prestígio de Manoel Dantas- O beneplácito de ver 
o seu nome ·aprovado Pelo Presidente da República -
Washingto!"t Luiz-- já -que o Palácio do Catête é quem 
-decidia, à época, as sucessões estaduais. Para ser 'O esco­
lhido;- Frâncisco Pôrto derrotou, no próprio· partido-, o 
deputado- Óildo Amado - irmão de Gilberto Amado, 
então-Senªdor - e Leandro MaCiel. Isso fez co-m que 
GHberto Amado rompesse com os Presidentes da Re­
pública e do Estado. 

~Eleito, F~anciscÓ-Pôrto não chegou a assumir o Gõ­
verno. Sua posse deveria acontecer em 24 de outubro de 
!930. O golPe militar inici3.d0-s-ob a liderança dos tenen­
tes em 03 de outubro fez com que Sergipe ganhasse um 
Governador Militar -:..._ o tenenie-médico do Exêrcito, 
Eronídes de Carva1ho ~em 17 de outubro e um Inter­
vento!-- cor_onel dÕ Exército - 16 de novembro. 
-Á pàrtir da próiinia -quarta-:feirà, indiscutivelmente, 

deve st!:r itilc1ada no Brasil __::_ 'effi sergipe tamb6m .:.....; -
uma nova fase da vida política, A eleição de Tancredo 
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Neves no Colégio Eleitoral- contrariando as previsões 
dos mais poderosos caciques-políticos nacionais- deve 
representar o ponto de partida a ser tomado para que se 
construa no Brasil - e em Sergipe~ uma S_ociédade efe-
tivamente democrática. - -

Poderia ter sido diferente. Erraram mriífoS ''líderes" 
- uniformizados e ciVis - renlãnescenteS da chamada 
redemocratização- de 1946 e filhos de 1964. Muitos de­
les fícãiam -sem jeito párá desembarcar do desastros-o 
barco malufista. OU.trOStfocaram de canoa com a maior 
tranqüilidade. 

TRIBUNA 

Aracaju, Domingo eSe8unda-feira, 13 e-14 dejaridrO de 
1985 

A HONRA E A NOBREZA DE UM CARÁTER 

Benjamim Alves de Carvalho 

Recolho-me em meio às relembranças ·do tempo que 
passou para meditar sobre uma personalidãde por todos 
os títulos exemplar, ao ensejo do centenário do seu ~asci­
mento. 

Francisco de Souiã POrto - o Legendário Coronel 
Chico Porto, como era tratado e conhecido na intimida­
de de seus familiares e da numerosa roda âe seus amigos 
e correligionários, deixou, na esteira de su-a útil existên­
cia, a imagem inacessível de honriidez e de çompostura, 

Nascido a 13 de janeiro _de 1985 - nO :EngenhoCa­
nabrava, em Siriri neste Estado, jamais se afastou de sua 
terra natal desde a escolaridade de_seus verdes anos à ju­
ventude promissora que lhe abria perspectivas para no­
vos planos do futuro, na função pública, no comércio e 
na política. 

Tomei conhecimento da atuação_ do Coronel Porto 
quando aqui cheguei, recém fOrinado em-Medicina em 
setembro de 1928. Os fados me levaram até Capela e por 
via de consequência mirihãs ativídades profissionais--se 
estenderam até N assa Senhora das Dores, conhecido re­
duto-da famflia Porto tendo como a figura inais destaca­
da do clã'social e politicamente fafã:ndo, aquele que o~u­
pa hoje as nossas mais justas atenções. 

Naquela_época eleja residia em Aracaju-e ocupava a 
provedoria da Associação Aracajuana e direção do Ve­
lho Hospital Santa Isabel. Em uma de miilhas visitas a­
Aracaju fui visitá-lo em seu ambiente de trabalho, na­
quela casa de caridade hospitalar defrontei-me com um 
c3valheiro acc_essível amável mesmo, de voz doce e man­
sa a inspirar confiança à primeira viSta. Ji:cenou-com a­
possibilidade de vir a trabalhar no velho nosocômio sob 
sua direção. 

Estava feito o Pi'imeira-contato com o cidadão que vi­
ria a ser mais adiante meu companheiro e meu mestre 
nas lides políticas do nosso Estado, quer na Fundação da 
União Democrática Nacional ao lado de Leandro Ma­
ciel seu ardoroso correligionário e amigO, de Vâlier 
Franco, José do Prado Franco, Pedro Diníz GOnçãJVes e 
tantos outros paredros_ da Sociedade _da época, quer no 
instante em que assentarriosjuntos na Assembléia legis­
lativa como representantes do povo. Conlpiisenios uma 
bancada de reais valores políticos, cultural e de fidelida­
de partidária. Vivemos dias e instantes de exaltação de â­
nimos como era de esperar uma assembléia de homens 
ilustres ~ responsáveis -e de jovens ardorosos a dar vazão 
aos arroubos de uma cultura acadêmica a siiviço de suas 
teses. de suas tendências e interesses partidários. Não 
raro em meios aOs mais acirr.ãdos entreveios sutSii-ã pa­
lavra medida, ponderada e por vezes enérgica do exPeri­
mentado Deputado Souza Porto de quem Se diziã que ele 
atuaria com algodão entre vidros que se atritam. Era o 
apaziguador dos incêndios Yerbais. Não era" um líder de 
fato mas um guardião intemerato nas justas polii"icas da 
agremiação udenista. 

úlAíúõ DÔ CONGREsSO NACIONAL(SeÇãõ li) 

Certa veZ, depois de um pronunciamento que fiz p"ara 
colocar nos seus devidos termos aleivosiaS assacadas 
contra polítiCos nossos companheiros ouVí do velho polí­
tico a seguinte observação.: Dr. Benjamim: .. Em política 
antes de pensar até mesmo nos nossos chefes, devemos 
pensar em nós mesmos na permanente defesa da com­
postura e da dignidade" - CQnselh_o _de_ quem conhecia 
os meandros da política partidâria --Era o mestre_­
Era a clarividência no que dizia respeito à personalidade, 
que não trOcada a ·firmeza de caráter pelo aulicismo âos 
despersonalizados. Chico Porto era assim. Não confun­
dia lealdade e soberania com capachismo. Foi retilfneo 
na política, na família, na administração do Erário, Esta­
dual e Municipal nas vezes em que assumiu o Governo 
do Estado e do Municípiõ de Aracaju, deixou marcas 
inapagâveis ho itinerâriO público e Social de sua terra_de 
origem. Cultivou sem cansaço e com bravura o espírito 
disciplinado e obstinado na prática do bem. Morreu aos 
79 anos ·de idade mas permanece vivo na memóiia_dos 
que nesta data lhe prestam a homenagem mais eloqüente 
porque mais sentida no centenáriO: do seu nascimento. 

JORNAL DA CIDADE 
Aracaju (SE), 13 e -14 de janeiro de 1985 

CENTENÁRIO DO CEL. FRANCISCO DE SOUZA 
PORTO (1885-1964) (I) 

Manoel Cabral Machado 
Em meu tempo de me-nino - não sei se ainda hoje 

continua- havia grande rivalidade entre o podo de Ca­
pela - meu chão d~ infância - e õ de N. S._ das Dores. 
Quando em 26-6-:_1930, o Ct;l. Francisco dç Souza Porto 
elegera-se Presidente do Estado para suceder o Presiden­
te Manoel Correia Dantas, houve, em Dores, uma 
vibrante alegria pelo fato de um dos seus ilustres filhos 
ter- sido escolhido o novo Presidente do Estado. Capela 
sem ter sido nenhum homem público importante no Go­
Verno- estadUal reagiu e os caPelenses, despeitados, revi­
daram, alegan:do . que o Cel. Francisco de Souza Porto 
não era dorense, pois nascera, realmente, em Siriri, no 
engenho Canabrava - que teria p~rtencido ao municí­
pfO- ffe~CaPeta. Por esta disputa, conheci, de nome, o pro­
bo _e valoroso político sergipano. 

Realmente, em 31-l-1885, _em Siriri, no en8er1ho Ca­
-nã.braVa, doS seus pais CeL Manoel Felix de Souza Porto 
e Clara Angélica de_ Souza Porto, nascia_o m·en~no Fran­
cisco. Os Porto er~ nobre gente radicada nos municí­
pios de SiQri, C!ipela, Dores e_Aquidabã, misturando-se 
coin as demais_ f3.míHas de região, numa verdadeira en­
dogamia cantonal. Assim, o menino FranCiSco foi bati­
zado em Çapela, em fevereiro de l88S,10endo afilhado do 

_Dr. __ Francisco Ramalho e de N. S. da PurificaÇão: 
Aos 8 anos estuda em Capela, com o Professor João 

Menezes (1893), transferindO-se, depois, para a EScola 
da Professora Marocas de Siriri (1894) e por fim para 
Dores, no Coiégio do Professor João Deocleciano de Al­
meida (1895). Em 1898 passou a trabalhar na casa de ne­
gócio de seu cunhado Cel._ Vicente Porto, afamado polí­
tico liberal pela coragem, sendo depois um fautista arro­
jadO-, pois_ organizara um batalhão de correligionários­
para defender a revolução de Fausto Cardoso, tUdo- se 
acabando com a morte gloriosa do nosso ardoroso tribu­
no r'?mãntico. Perseguid_o pel_os olimpistas, Vicente Por­
to mudou-!e para uma fazenda que comprara em -ca~ 
nhoba. 

Em Dores, Francisco Po~to, hábil e sério, após -o­
aprendizado comercial com o cunhado, tendo este vendi­
do a loja ao Prof. Orestes Andrade, continuou como em­
pre,8ad0 atê ~190J, quando resolve negociar por conta 
própria, adquirindo a loja comercial_de Egas Muniz Bar­
reto, pai de _Paulo .(igueiredo B?rretq e já em 1 ~06 cám:. 
prava o éstabCtCcimento comercial do ex-patrão, unindo 
as -duas casas. PrOgredindo constituiu fari:tmã, casando-
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se com D. Laura de Brito Porto (20-11-1909) de tradicio­
nal família dos Brito, vindo a ter quatro filhos. Também 
interessado na política aos poucos começou a participar 
da atividade partidária, acompanhando o chefe polftico 
Prof. Orestes de Andrade, seu ex-patr-ãO e amigo. Em 
Dores, inicialmente fora Secretário da Prefeitura, Juiz de 
Paz e, no 29 Governo do General Manoel Prisciliano de 
Oliveira Valadão (1914-18), conseguiu a- nomeaç30 de 
exator, elegendo-se também Deputado Estadual, -eis 
que já se tornara, com suas qualidades pessoais, o presti­
giado chefe político de -N. S. das Dores, governando o 
município com liberalidade, sem violências, em clima de 
respeito à lei e aos adversários, de modo que, em pouco 
tempo, já não havia oposição em Dores, sendo o último 
oposicionista o líder político, -Seu amigo, o Sr. José Joa­
quim Barreto. Vários fatos testemunham seu carãter li­
beral e conciliador como o caso do- pastor protestante 
CariOianO, iffipedido de pregar sua religião e as ameaças 
d_~ mort_e a um homem homiziado em casa de S. Demiti­
la Figu:C:iredo, tendO o CorOnel Porto, resolvido tudo a 
contento de todos. 

Em consequência, durante a 1~ República, de 1916 até 
1930, esteve na Assembléia Legislativa do Estado, inin­
terruptamente, em mandatos sucessivos, sempre eleito 
pelo partido dos pe6as: ocuPando ao final cargos na 
mesa diretora, ora como Vice-Presidente e, depois, Presi­
dente do Poder Legislativo Sergipano. 

Homem maneirosO-e hãbil, sereno e cordato, apesar 
d·e 1ea1 aos amigos- atravessou prestigiado: as adminis· 
trações dos Presidentes Valadão, Pereira Lobo e Grac­
cho Cardoso, apesar de os sucessores romperem, quase 
sempre, politicamente, com Os antecessores. Em 1926, 
resolve estabelecer~se em Aracaju. Funda a firma Porto 
Sobrinho;- passando assim a residir na Capital. 

Na sucess~o de Graccho Cardoso, face às _divergênéias 
entre as correntes locais do partido e ainda, às ligações 
do Presiderife Autur Bernardes com o Senador Pereira 
Lobo, o Catete, intervindo como era a praxe, escolhe um 
candidato alheio às facções antagônicas- Dr. Ci!O A!-e­
vedo, um republicano histórico e diplomata sergipano 
ilttstre, mas que vivera afastado por muitos anos de -Ser­
gipe. Eleito Presidente, __ Çiro Azevedo, velho, alquebrado 
e doente não pôde assumir o Govenio~ fazendo-o interi­
namente; o -Presidente da Assembléia Legislativa, Cel. 
Manoel Correia Dantas (24-10-1926), Vindo então o 
Vice-Presidente_ Ce_l. Francisco de Souza Porto a dirigir o 
Legislativo. 

PoSt~dQI'_rnent~, (&.f 1-1926), o Presidente Ciro assume 
a Presidência do Estado. Viera, em sua companhia, 
cofno maitre, o italiano Augusto Marozzi e que depois se 
radicara na terra, revolucionando os negócios hoteleiros, 
com sua experiência européia. ·um mês depois da posse, 
o Presidente Ciro torna a adoecer e com a saúde abalada, 
transmite o GoVerno ã.o Deputado - Presidente Manoel 
Correia Dantas e, às pressas, retorna ao Rio. 

Sentindo a gravidade e a delicadeza do momento, o 
Cel. Manoel Dantas, com seu tino politico;--e a fim de 
prevenir situações; transmite a Presidência do Estado ao 
seu amigo Deputado Francisco Porto. Presidente do Le­
-gisl3.-tivo, e também viaja ao Rio (9~1-1927). Em 16-1-
1927, falece o Presidente Ciro Azevedo, e logo-no-dia 18, 
Manoel Dantas, em manifesto ao povo, candidata-se ao -

_cargo vago como sucessor natural do Presidente morto. 
Garantido pelo seu amigo Cel. Francisco-de Souza Por­
to, Presidente interino, nr!rihum político maD.ifestou opo­
sição, claramente, ao candidato do partido. Assim, Ma­
noel Dantas, candidato único, em 30-1-1927, ê eleito Pre­
sidente, Ourante o seu Governo (1927-1930), o Cel. 
Francisco POrto com J::[lUito prestígio dirigia a Assemble­
ia Legislativa, assumindo o Governo, interinamente, por 
mais -âUas vezes, sendo emissário do Preside'nte para re­
solver casos políticos difíceis, como a luta na eleição de 
Simão Di~, entre Pedro Freire de Carvalho e a facção 
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de Gervásio Prata e Carvalho. Neto. Sempre o concilia­
dor conseguia acalmar os amigos, sendo inclusive elogia­
do pelos adversários. 

Ao fim do seu mandato, o Presidente Manoel DantaS, 
contrariando a política dominante no País, procurou re­
solver o problema sucess6río do Estado, sem a interfe­
rência do Governo Federal. O Dr. Leandro Maciel, seu 
auxiliar de confiança, é o Candidato da ala jovem do Par­
tido RepubliCano. Gilberto Amado, Senador da Re-- _ 
pública e amigo do_ Presidente-washington Luís, quer, 
porém, o Govern·a Estadual-para seu irmao, o Deputado 
Federal Gilda Amado. No Rio, Leandro Maciel choca­
se com Gilberto Amado. O Presidente Manoel Dantas 
apresenta então o Cel. Frarii::lsCO Porto, Presidente da 
Assembléia, como seu sucessor, sendo-apoiado pelo Pre­
sidente da República. 

Dã-se o pleito, em 26-6-1930, elegendo-se assim, como 
candidato único~ Deveria o Cel. Francis.co Porto tomar 
posse do Governo Estadual no diã 24-10-1930 mas em 3 
de outubro eclode a Revolução Tenentista e, em poucos 
dias, empolga o País, sendo afinãl vitoriosa. 

Vindos do Norte, como um furacão, os revoltosos sob 
o comando do Gen. Juar~z Távora passaram vitoriosos 
por Sergipe. Tentando a inú.til resistência, e~ naáa Canse­

, guindo, ·a Pres. Manoel Dantas e alguns correligionâriOs, 
inclusive o Presidente Francisco'Porio, -procUralnjuntar­
se ao Governo baiano para a reação. O povo, porém, in­
satisfeito queria as mudanças e nada conteve a onda re­
volucionária tangida pelo--Sangue _de João PesSoa. sem 
lutas, ou resistênciaS rC:aiS, a Revolução chegou à Capital 
Federal, prendendo e deportando o Presidente Washing­
ton Luís. Começou agora, uma nova era no Brasil. Uma 
outra República. 

Em Sergipe, entretanto, a onda da Revolução, com os 
novos ídolos, procurava destruir os .. carcomídos", isto 
é, os vencidos. O Ce[ Francisco de Souza -Porto;-poiêffi, 
Presidente eleito, retorna a Aracaju e, aqui, permanecia 
impâvido e si::m temores, agóra tecolhldo-às SUas-aiivilã­
des comerciais. Na verdade, nada sofrera. Em Salvador, 
tão só seilfíia--o constrangirrienlO de prestar declarações à -
Polícia, sem qualquer coação. Agora, em SeTgipe Confia­
va que a Revolução, especialmen"te pelos seUS líderes lo­
cais, haveria de respeitar-lhe a integridade física e ·a dig­
nidade moral, porque taria de reconhecer-lhe os méritos 
de homem público probo e as virtudes pessoais de dda­
dãQ __ e de pai de família exemplar. E assim foi, em pouco 
tempo, serenados os ânimos. O Interventor Federal Au­
gusto Maynard Gomes, Delegado da Revolução, ao re­
tornar o País à vida democrática, três anos depois, ém 
17~10-1933, nomeava:-o Intendente Municipal de Araca­
ju. Assim ê a roda da História. · 

Aju, 9-1-85 

JORNAL DA CIDADE 

ARACAJU (SE), 20 E 21 DE JANEIRO DE !985 

CENTENÁRIO DO CEL: I'RÁNC!SCO DE SOUZA" 
(1885-1964) [[ 

Manoel Cabral Machado 

O oficial do ExércitO, AugúsiO Mã,Ynard G_ome.s,Jíder 
tenenista em Sergipe, da vitoriosa Rcv_olução de 30, pou­
c_os dias após, ass_ume a Interventoria Federal, no Esta­
do, substituindo os efêmeros governos transitórios. Dos 
decaídos, espe_cíalmente o grupo do ex-Prcsideilte Ma­
noel Dantas mãnteve-se -vivo, cresceTido ciida vez rriãis a 
liderança inteligente _e agressiva do Engenheiro Leandro 
Maciel. No jornal A Tribuna,· ora defende ex­
adminiStradores processados ou vilipendiados, ora inicia 
crítica à nova situação. Leandro Maciel, primo do Inter­
ventor, aos poucos; aproximava-se do Palácio. Quando 
da Revolução Constitucionalista de 1932, elementos do 
antigo Partido Republicano de Sergipe fiêis e resistentes 
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nas sombras+ encontram-se no porão do palacete da Rua 
de Estâncfa {residência do Pres. Manoel D.antã.s), escu­
tam notícias do Dr. Leandro Maciel, recém-chegado do 
Rio, e examina·m-a pOssibilidade de adesão à causa pau­
lista. O Cel. Francisco de Souza Porto participou desse 
encontro. Esmagada a Revolução Constitucionalista, o 
Governo Provisório de Getúlio Vargas convoca eleições 
para a Constituinte. -

Já afastado õ Cel. Manoel Dantas do coman<:lo poHti­
co, o Dr. Leandro Maciel passa a colaborar com a Ad­
ministração do Interv_entor Maynard Gomes, enquanto 
organiza um novo partido político. O Cel. Francisco 
Porto é elemento importante desta agremiação parti­
dária e por-força do acordo político é nomeado Inten­
dente Municipal de Aracaju- Prefeito (17-10-1933). 

Essa adininistração municipal durou pouco- dez me­
ses. Em 2~8-1934, o Cel. Francisco Porto deixava a Pre­
feitura pito fato de sua agremiação partidária-_ Partido 
Social Democrático, sob a liderança do Dr. Leandro 
Maciel - por choque de interesse poHtico, ter--rõm-piôo 
com Ofnterventor Augusto Maynard e se coligado com a 
União Republicana de Sergipe - o partido dos Leite, 
candidatando ao Governo do Estado o Cap. Médico 

_ Eronides Ferre-ira de CarVãiho. 
4pesar do Governo Municipal curto, o Cel. Francisco 

Porto afirmou-se como Uin operOso e correto Prefeito. 
OrganiZou ãs finançaS municiEais, éalçando e .errtpiçar­
rando ruas (mais de 10.000 m~ de calçamento). Restau­
rou o Mercado Municipal, pontes, galerias de águas pluM 
viais e ainda modernizou a Praça Tobias Barreto. Além 
dessaS fealizãÇõ-es materiais, o Intendente Chico Porto 
imprimiu seriedade e eficiência aõs serviços municipais, 
isto com seu temperamento sereno mas, sabendo querer 
e exigir. 

Deixindo a Prefeitura, após o rompimento, por fideli­
dade ao seu Pãrtido, o Cel. Chico Porto, ante as exal­
taçõeS"-Políticas do lnomen-iõ, mantevê Üffia PosiçãO co~r­
reta de equilíbrio, sem se conflilar com adversâricis. Vi­
tOriOsos no pleito que eleieu o Goverrlador Eronides de 
Carvalho, em pouco tempo, o acordo PSD- Único ReM­
publicano se-deSfaz. O Cel. Francisco PortO pe'rmaneceu 
com seu grupo,- embora estivesse voltado para as suas 
atividades comerciais, na Firlna Porto Sobrinho. Ainda 
vivia empolgado com a Direção da Associação Sergipa­
na de Beneficência, sendo o Provedor do HOsPital Santa 
Isabel (17-10-1931 a Jt-7-1942). 

O Estado Novo de 1937 extinguiu os partidOs POlíticos­
e fechou o Poder Legislativo. Não se falava mais em 
política partidária, embora o_s políticos murmurassem 

-escondidos. Estava, na verdade, Sergipe nesta época, di~ 
"idido entre osp_~rtidários do Governo Eronides _de Car~ 
-valho e a oposíção liderada pelo Cel. Augusto Maynard 
Gontes; 

Durante esse_ tempo, Cel. Chico Porto (mais de dez 
anos) administra a instituição de carid.ad.e, 
transformandQ-a, modernizando~a ampliando enferma~ 
rias, número d~ IdtOs e seryiços médicos. Antes, o H os~ 
pital de Santa Isabel era um velho e sórdido depósito de 
doentes. Tornou~se, então, uma moderna e eficiente 
Casa de Saúde, isto graças ao operoso admínstrador que 
so_ube descobrir e bem aplicar os recursos_- para o bom 
aparelhamento da instituição. Em 1942, resolve, porém, 
passar a outras mãos a Direção do Santa Isabel. 

__ -_ EID 1945, com a vitória_c41 Democracia, finda-se aos 
poucos o Estado Novo. AgÚa~se a vida POlítica brasilei­
ra. Em Sergipe, o br. Leandro Maciel com. Seus fiéis 
amigos, organiZou a oposição, fundando a U~ião Demo-

- -cráUcB. Nacional, Secção de Sergipe. O Cel. Francisco 
Po'rto, pela su-ii piojeçào de homem correto e valoroso, é 
eleito Presidente do Diretório Regional e eSteve na Presi­
dência do Partido,_a_té .1964-, quando da sua extinção pe­
los atos revoluCionários. 

D-esde i943; estou em Bergip~. vinculando~me, --e~ 
1945, ao Partido Social Democrãtico, sob a direção de 
Augusto Maynard Gomes e depois Leite Neto, então no 
G_overno do_ Estado. t! nesse tempo que conheço q Cel. 
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Chico Porto. Depois da queda d~ Qetúliq (29-10-194:5), o 
Pso; é afaStado do Podei-. Em 5-ll-1945, por determi~ 
nação do Ministro da Justiça, Sampaio Dórea, o Des. 
Hunaldo Cardoso, perante o T. R. Eleitoraf e as Autori~ 
.dades Militares, toma posse da lnterventoria. Os Prefei­
tos do PSD são afastado (Decreto n9 269 de 19-11-45), A 
UDN julgava~se vitoriosa. Há uma reação do PSD e vin- -
do a eleger o Presidente da República, Eurico Dutra, es­
perando, assim, retomar o Governo Estadual. A UDN, 
muito hábil, por intermédio do Deputado Graccho Car­
doso que conquistava a amizade do Presidente Dutra, 
afasta as nossas pretensões, e consegue a nomeação de 
um interventor partidáriO, o Cel. Antônio de Freitas 
Brandão, sem-pre equânime e judicioso· nos seus atos_. 
Ness.e tempo. assumira o Cel. Chico Porto na Presidên­
cia do Conselho Administratovo do Estado. 

No pleito de 19-l-19~7. o PSD- em coligação com o 
PR vitorioso elege o Governador José Rollemberg Leite 
e uma grande bancada de Deputados Estaduais. 

Concluído o pleito, o Cel. Freitas Brandão, não dese­
jando contin.uar Interventor, pede exoneração do cargo. 
Ê nomeado Interventor Federal o Cel. Chico Porto, Pre­
sidente do Conselho Administrativo. Devido à pressão 
do PSD ou porque o Cel. Chico Porto disputava a vaga 
de Deputado Estadual, nas renovações, seu ato de no­
meação é invãlidado, assumindo a lnterventoria o Dr. 
Joáquim Ribeiro. -

Assim, no Governo do Dr. José Leite, o Cel. Chico 
Porto é DepU~ado Estadual (1947-51). No pleito seguinte 
de 3-10-1950....::.... difícil, renhido pleito-, o PSD por fim 
elege o GQ"'!.ernador Arnaldo Garcez. O Cel. Chico Por­
to, outra vez~ Conqulsta uma cadeira no LegiSlativo. Nes­
s-e :_tempo, sou também Deputado Estadual e líder do 
PSD e do Governo. A maioria governamental oscilava. 
A UDN sob a liderança de Seixas Dórea, exercia uma 
oposição terrível. U!t!_~imples projeto de abertura de cré-­
dito constituía uma batalha parlamentar. Um ano, tal 
fora a obstruÇão, que não foi aprovada a lei orçamen­
táriã.:ü Deputado Frãncisco -p()riQ acompanhava o s_eu 
líder. Certa feita, o Presidente do Legislativo, Sílvio Tei­
xeira, decidin-do uma questão de ordem em favor do 
PSD, ocasionou um violento tumulto no plenârio. Todos 
os deputados udenistas, de pé, protestavam gritando, in­
clusive o pacato· _e conciliador Deputado Chico Porto. 
Estou a vê-IO~COnl seUs-Colegas, de pé, braço alevantado, 
protestando agressivamente, solidário com a bancada. 

Nas terríveiS eleições de 3MJ0-1954, o PSD púde o Go­
verno, assumindo o poder, o Dr. Leandro Maciel, no dia 
31-1-1955. O Deputado Chico POrto, reeleito, presidia, 
agora, o Poder Legislativo, com a sua serenidade e com­
postura. 

Sou, então, o líder da oposição e o Deputado Francis­
co Porto haveria de encarnar o Poder Legislativo, como -
o seu Presidente. Era, na verdade, uma posição difícil, 
numa época de dias_ tormentosos. 

Aracaju, 17-l-85. 

~ORNAL DA CIDADE 
ARACAJU (SE), 27 E 28 DE JANEIRO DE 1985 

CENTEN'ÃRIO DO CORONEL FRANCISCO-POR-
. TO (1885-1985) (lll) 

Manoel Cabral Machado 
Depois de mais de 25 anos, voltava o Cel. Francisco de 

Souza Porto a presidir, outra vez, o ~oder Legislativo, 
reeleito que fora deputado estadual, no pleito de 3-10-54, 
e c9m a vitória a UDN, Secç~o de Sergipe, proclamada 
pelo Tribunal Regional Eleitoral. Agora, o PSD vencido 
está ha oposição, dipondo a UDN da maioiia doS depu­
tados estaduais e assim constitui a Mesa Diretora do lk 
gislativo. Sou líder da oposicão e está no Governo o Sr. 
L~ndro Maciel. 

Com a nova potiticacomeçam as derribadas. No inte­
rior, em muitos -municípios, chegam também as violên­
cias. Por sua vez, funciOnãrios, esPecialmente os do Fis­
cO e õs do Magistério Primário, vinculados à situação 

-""' 
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politit.:a anterior, são removidos e depois demitidos, ou 
ex.onerados. A Co.tigação PSD~PR: -. na planície, desar~ 
varada, exige uma reação. Vêm as batalhas no Judiciário 
com os habeas-corpus e o~; "mandados de segurança" e 
no Poder Legislativo, com discursos, requerimentoS-e 
protestos. 

Todos os dias, na Assembléiã, eu como líder, ou Pedro 
Barreto ou_ Celso Carvalho, ou Horácio Góis protestã­
mos, veementemente, contra as abitrariedades dos ho­
mens do poder, seja no Estado ou nos Municípios. 

O Presidente da Assembléia, CeL Francisco de Souza 
Porto, representando com dignidade o Legislativo, ja­
mais posterga o direito das oposições. De logo, a Presi­
dência, pela conduta irrepreensível, respeitando os seus 
adversários, passa a merecer a. nossa consideração e 
plauso. Quando a situação maíSSC: agrava, requeríarilOS, 
ao Presidente do Legislativo, sila interferência jUrito ao 
Executivo, no sentido de reprimír as arbitrariedades. O 
Presidente afirmava atender ao nosso apelo, declarando 
que iria conversar com o Governador Leandro Maciel. 
Certamente o fazia, como certamente o Sr. Leandro Ma­
ciel viria justificar os fã tos- ComO o fizera a mim, anos 
depois, - quando unidos na Arena, juntos, viajamos 
pela sua campanha à senatoria. Dizia~me, então, o Dr. 
Leandro que os seus correligionários do interior sofre­
ram, na planície, por quase 30 anos, as violências do 
PSD e que, ele, como Governador, não podia reprimir, 
duramente, as vinditas naturais. Ademais, se transferira 
e demitira funcionários adver-sários, o fizei-u -pela necessi­
dade política de desmontar o PSD, como ainda para 
conseguir vagas para os seus amigos sofridos c necessita­
dos_ 

O certo é que, na Presidência do Legislãtivo, o Ce!. 
Francisco Porto, se_ para as vagas, nomeou amigos, não 
demitiu, nem exonerou adversários. Nesse tempo, era o 
Diretor da Assembléia Legislativa, o meu colega, hoje, 
CDns. José Carlos de Souza -logo que asSumira a Presi­
dência da Casa, o Deputado Francisco Porto chamou o 
Dr. José Carlos de Sousa e lhe disse, já com a mão trê~ 
mukt: 
-:-"Eu não o conheço, mas a minha confiança que hoje 
dou a,o Sr._é uma projeção da confiança que tinha no seu 
pai". E,_assim, conquistou o Prof. José Carlos. 

Antônio Francisco de Souza e João Francisco de Sou­
~. respectivamente, Pai c tio do Dr. José _Carlos de Sou­
za, foram. antigos correligionãrios do Cel. Chico Porto, 
em N. S. da Glória, sendO o Sr. João Francis-Co o chefe 
político da antiga Boca da Mata. 

Assim, o_ Dr. José Ca:rlos de Souza permaneceu na di: 
reção da Secretaria, na plena confiança do Presidente 
Chico Porto, ele que, com a ascensão da UDN, esperava 
ser afastado da direção do órgão. 

A Juta política acirrada, porém, exaltava os ânimos, 
até que, extremou-se, quando em 18-6-1955, fora assassi"­
nado, em Ribeirópolis, o PfCfeito udeniSta, Sr. Josué 
ModCsto dos Passos. De logo, os seus adversâ:fiOs- do 
PSD, viram-se responsabilizados pela autoria intelectual 
do crime. Visando reprimir os delinqüentes, houve no 
Estado um<,~ "razzia" terrível contra os Cearás (poHticos 
locais do PSD) e contra seus correligionários. 

Na Assembléia, sustentamos a defesa os companhei­
ros, defendendo, discutindo, acusando, pedindo provi­
dências. O Presidente Francisco Porto permanecia presi­
dindo o Poder Legislativo com dignidade e equilíbrio,­
assegurando sempre o direito da oposição. NosSQ ... jus 
oponendi" OLJ "jus sperniandi" nãD sofria limitações da 
Presidência, se agíamos segundo o r-egimento interno. 

Baltazar Francisco dos Santos era o !~'-Suplente do 
PSD. Acusado e denunciado como co-autor do crime de 
Ribeirópolis, fugira p"arit Sifra Negra, na Bahia. Estava, 
assim, com sua família, impedido, sob pena de prisão, de 
aparecer em Sergipe. Morrendo o Deputado do PSD, 
Martinho Guimarães, teria Baltazar de assumir o man­
dato de deputado. Por intermédio de Manoel Ribeiro, 
consegue _segurança impeüada.- junto ao Supremo. De 
posse da segurança, de supresa, chega a Aracaju, trazido 
de Serra Negra por Pedro Barreto e Garcez Dórea~ Co-
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municado o fato da presença de Baltazar, na Assembléia, 
o Preside-nte Francisco Porto, de imediato, o empossa, 
reconhecendo-lhe o direito e cumprindo a decisão do Su­
premo Tribunal Federal. Há, depois, na saída do Palácio 
da Assembléia, algumas escaramuças contra o Deputado 
Bal_ta_z.ar, provocadas pelos seus adversários locais. Tu­
do, porém, voltou ã normalidade. O Presidente Francis­
co Porto dava as garantias aos deputados,_ 

De outra feita, surge connito entre um filho de Balta­
zar_e outro lavem. A Policia invada_a casa de Baltazar. 
Interfiro junto ao Presidente Francisco Porto. Este, pes­
soalmente, comigo, toma as providências compatíveis. 
Tempos depois, dizia-me Baltazar; .. 0 velho Chico Por­
to, Dr .. Cabral, sempre foi um homem de bem." 

Este o nQSSO leal adversário, _Presidente Francisco de 
- --souza Porto. COrreto;-pTobo, conciliador, homem de 

plHtido, mas, em _tempos difíceis, velando pela dignidade 
dó Poder L~gis!ativo. A velhice, porém, acentuava-lhe a 
doença. Falando com dificuldade e lentidão, as mãos trê­
mulas e os passos tardas, já nào podia continuar dirigin­
do o Legislativo. Df:ixou, portanto, a Presidência. 

PostefíOiTIIerite, nQPíeífO de3---=T0-58, não mais se-can­
didata, apesar de o Gov. Leandro Maciel. segundo infor­
mações do seu neto, Dr. Carlos Porto Cruz, have-r insisti­
do em elegê-lo, exclusivamente com o ônus do partido. 

Ao término do seu último mandato, antes da posse do 
Governador diplomado Dr. Luiz Garcia, requeremos à 
Mesa uma sessão extraordinária para homenagear o De­
putado FrãnciSco Porto. Aprovado por unanimidade, 
após a posse do novo Governador e a transmíssào de po­
der, em Palácio, a Assembléia reune-se extraordinaria~ 
mente. Com o Deputado Francisco Porto, na Mesa Di­
retora, COmeçamo,s a homenagem. Sou um do_s oradores. 
Falo em nome do PSD, ressaltando que as mãos do de­
putado, agora trêmulas, jamais cometeram um ato de in­
dignidade ou de violência. Faço-lhe justiça como homem 
público, marcado pela honradez, serenidade e_espfrito de 
conciliação, incapaz de postergar direito alheio, mesmo 
dos advt?i.sáfioS.~O))ePutadÕ Carv_ã.Ihci-Deda, Líder da 

.UDN, tece as mesmas considerações. Falaram,_.ainda, 
outrOS de-putadÔ-ii: --

Deixou, assim, Francisco Porto a vida pública, 
---- recOfhenaO-Se olO-iãf-hO~l-ido de Siiã fiiiní!iã. )~pesai- di­

doença insidiosa, o velho políttcO resiste e só doze anos 
depoiS; em-ro::7-68;ê -que Vein a falecer, no cori(oiio e Ílo 
carinho de sua numerosa farriília- filhos, genros, noras 
e netos. -

No seu enterramento, muito concorrido, o ex­
Governador Leandro Maciel, seu correligionário, chefe e 
amigo, traçã-lhe- o perfil, em linhas sóbrias, mas exatas e 
justas. Em certo trecho afirma; "A sua vida, meu caro 
_Francisco Porto, tem a moldura mais bela que conheço 
de um polttico. Leal, bravo, inteiriço n:a firmeza das s·uas 
atftúdes, cavillheiresco, cordial com os adversários, den­
tro da íriiiiUlsi,Seí-iÇ_ia de _sua linha partidária." 

As palavras ontem pronunciadas pelo partidário ami­
go, -sãO, -agora: éOilflrffiitdãs; rrúils Uffia veZ; na oportuni~ 
dade acste-cent~nário, por um dos-SeUs leiis adversários 
e que sempre testemunhou as qualidades morais do polí­
tico--sergi-pan9, tranciSCo- d2 ·sOU;ci Porio, padrãO de 
honradez, dignidade e espírito público, incapaz de ceder 
às injustiças ou Servfr à violênCli ou -à CorrlipÇ!O. Um va­
rão de Piutarco. 

O SR. PRESII)ENTE (João Lobo)- Conceao 8 pa­
-lavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- (PDS- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, desejo ini­
ciar, nesta primeira sessão, requerendo 1:1 V. Ex~. com 
base nos artigo_s do Regimento que V. Ex~ d~ejar colo­
car, no 192 ou -no 196, pelã importância dó que vou soli­
citur, que seja "Incluído em caráter prioritário na Ordem 
do Dia da próxima sessão, segunda-feira, o Projeto de 
Lei, de autoria do nosso eminente colega, Senador Nel­
son Carneiro, q_ue revoga o Decreto-lei n~ l.041, o cha-

- inado _-P_rojeto de Lei das Sublegen_das, _muito falaçio. E 
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eu me permito não oferecer as minhas sugeStões. tão bri­
lhantes foram as personalidades Que nele se manifesta­
ram, o próprio autor, o Relator, o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. O seu autor, Senador Nelson 
Carneiro, disse: 

" ... o f:.~migerado pacote de :.~brH de 1977 é ou­
tra das criuçõcs jurídico- eleitorais casuísticas que 
jamais forma absorvidas pelo mais autêntico pensa: 
menta liberal brasileiro, servindo apenas então, 
para acomodar situuções de divergências internas 
do partido político que d:.~va sustentação ao gover­
no, do_ que, entretanto, também se utilizaram os 
partidos de oposição sempre constrangidamente." 

E o seu ilustre Reluto r, o nosso eminente colega, pro­
fessor e Senador Fernando Henrique Cardoso, acrescen­
ta: 

"A prática democrática se caracteriza pela salu­
tar divisão ideológica não se entendendo que uma 
legislação proíba coligações e permita sublegendas, 
alimentando o divisionismo no próprio seio das 
agremiações partidárias." 

E, finalmente: 

"Adverte o ilustre Autor da proposição que se 
"há pronunciamentos político-ideológicos ou pro­
gmmâticos diferentes, esses haverão de manifestar­
se _nu plür-alfdude dos partidos que a lei admite exis­
tirem e nun~ na pluralídarle dos grupos localizáveis 
sob a mesma legenda". 

Sr. Presidente, não crei_o, quando se está ['lesse período 
de transição, passando do autoritarismo para a demo­
cracia, não creio que haja, entre as dezenas e dezenas.. de 
projeto acumulados para eotrar_nu (lrdem do Dia, proje­
to da m~ior _imporU1n~ia do que essa_ lei cas,)-lístic.a, fami­
g~r<Lda _lei ca~!lftica, qlJ~ durante_long()s apos serviu ape­
nas para fortalecer governos, em detrimento, em prejuí­
zo - ~C!i?S~~-do em pr~juízo - -~e velhas e_ dedicadas 
amizades das. províncias desse grande Brasil. E não se 
diga qy.~ __ alg!_tém yai_s~r _ÇO!Jtraria~o. Quem sõ.o os auto­
res? Os autores foram o General Ernesto Geisel, e o 
célebre autor- da Lei_ Falcão, o Sr. Armando Falcão. 
Quem são esses homens hoje? Esses homens hoje são os 
lii;lerais. Eram o_S,)!.IJJpritários de ontem g_s liberais de ho­
je. Então, ficarão imensumente satisfeitos, não só com o 
requerimento que faço, de inclusão na Ordem do Dia, 
como com a votação que, estou certo e convicto este Se­
nado fará, PMDB e Frente Liberal. Porque, não é possí­
vel uma Frente Liberal votar mais a favor de sub legenda. 
Ela ontem era, ~qui, da velha e antiga oligarquia; era do 
autoritarismo, mas, agora, ela é liberal porque mudou. 
Aliás, dizem que quem não muda é burro, então está 
todo mundo mudando. É justo, pode até ser um a~·gu­
mento certo, acho muito natural, mas isso não quero 
analisar. Quero argumentar que as leis casuísticas têm 
que ser revogad:.~s. 

O Sr! Fernando Henrique Cardoso- Permite-me-v. 
E_x• um apart~? 

O SR. ~~~J?~E COSTA - Concedo o aparte a 
V. Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa infor­
ma a V. Ex•, Senador Alexandre Costa, que V. Ex~ estã 
fa4-ndo para u~a questão de ordem. Mas a Mesa ouve, 
com muito prazer, o aparte do Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Falo para uma co-
mun-icação. -- -

O Sr. Fer~do Henrique Cardoso - Eu não sei, Sena­
dor Alexandre Costa, depois dessa referência de V. Ex• 
de que quem não muda é burro, pOrque eu não mudei, 
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continuo fiel a essas mesmas idéias. Portanto, se vier a 
votação do projeto do eminente Senador-Nelso:rl Carnei:--­
ro, sustentarei não só o meu parecer como relator, senão 
que também o voto a favor da extinção da sublegenda~ 
Prefiro, nesse caso, me manter meio-burrinho, mas fiel 
ao qLie penso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Aliás, nãO sou mui­
to contra quem muda. Efetivamente, -R ui Barbosa disse: 
'"De mudas nem o céu, nem o inferno, nein mesmo a 
morte escapa. O que não se eleve mudar é do bem para o 
mal, nem do mal para o pior". Acontece que Rui Barbo­
sa não disse o que era bem e n"em o que era mal. Deixou a 
critério do mudancísta. 

O Sr. NeiSon-Carneii·o- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito prazer, 
nobre Senador Nelson Carneirõ. 

O Sr. Nelson Carneiro - Essa é uma velha reivindi­
cação do Movimento Democrático Brasileiro, que de­

, pois se transformou no Partida do Movimento Demo.: 
crático Brasileiro. Salvo engano, em 1971, foi esse o pri­
meiro projetO oapresentaildo por aquela modestíssima 
bancada de sete membros, e por todos subscritos, salvo 
éngano, não sei, -mas certamente foi esse -o :PrOjeto. Por­
que o que nós sentíamos ~ que essa vigência -da sublegen­
da é um desestimulo à criação de novos partidos. Se n6s 
mantivermos a sublegenda, voltaremos inevitavelmente 
ao bipart:idarismo. A tendência é inevitável para que os 
partidos se conglomerem e aca'6em formãrido dois parti­
dos- Governo e Oposição. E eise niaiiíQue1Smo é que ã. 
democracia não pode aceitar. Se V. Ex• verificar no inte­
rior do Maranhão, no interior da Bahia, no interior âo 
CCará, ei:n ·que Os âoís partidos rriaiS -po-derosos escolhem 
seis figuras- exponenciais do municfpío para: Pleitear a 
prefeitura, e SC:is outras para o Vice-Prefeito. Onde os pe­
quenos partidos vão buscar os elementos capazes de se 
fortalecer? De modo que, quanto à sublegenda, que foi 
combatida e continua sendo combatida, lealmente, por 
todos que estudam o Dli'CítO Político brasileiro, ·e, a meu 
ver, não mUdou nada dentro d_o Movimento Democráti­
co Brasileiro, tanto que o pedido de urgênCia: foi -sUbscri­
to pelo nobre Senador Humberto Lucena, que era no 
momento, e continua sendO, o Líder do PMDB, achO 
que não há nenhuma divergência. Mas, a rrianutenção da 
sublegenda, sobre ser uma deformação da vontade popu­
lar, é a volta inevitável ao bipartidarismo e esse é"um mal 
que devemos erradicar da vida política braSileira, 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Incorporo a este 
meu humilde pronunciamento seu honroso aparte, por­
que estou falando praticamente o que foi juStifiéRtíva 
que V. Ex~ fez ao projeto de sua autoria. 
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- O SR. PRESIDENTE (Joil:o Lobo)- A Presidência 
-cexamimírâ o pedidO de V. EX~. Senador Alexandre Cos-
ta, e tomará as providências regimentais necessárias. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
-lavra ao nobre Senador Gastão MaUer, para falar como 

Üder de Partido. -

O SR. GASTÃO M/)LLER PRONUNCIA D!S­
.CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O ~~- M~acyr Duarte - Peço a palavra, como Li der. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, como Líder. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dent_e, Srs. SenadQres: 

Em tese, sou a favor da extinção -daquilo que alguns 
consideram uma excrescência em nossa legislação, fruto 
das idéias e do corilpofiamento autoritário de alguns no­
vos cristãos -dos dias de hoje. 

Cr-eio; Sr~~Pieside'"n.te, que a inatéria mel-ece Uma me­
lhor reflexão, uma melhor análise e um exame mais pro­
fundo. Daí me congratular com a sábia- decisão âe V. 
Ex•, ·quando afirma que o despacho do Presidente à pro­
posição do eminente Senador Alexándre Costa será dado 
na forma que_o Regimento Interno do Senado preceitua. 

Mesmo porqu~. sem o maiS acurado exame da ma­
téria, qu~(,l_Crer, salvo melhor juízo, que a solicitação do 
nobre S.enador não ~ncontra o _ _9_evido acolhimento na 
nossa lei interna. Daí por que louvo a cautela de V. Ex•, 
quando afirmou que o deferimento do requerimento irá 
depender de uma conSUlta à nossa lei normativa. Apenas 
isto. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Claudionor -Ráriz -Hélio Gueiros - Jutahy Maga­

lhães - Morvan Acayaba -Alfredo Campos -Severo 
GOmes - Benedito Ferr6ira - Henrique Santillo -
MaurO Borges ...... Benedito Canelas- Marcelo Miranda 
--Saldanha Derii- Affonso Camargo- Álvaro Dias 
......: Jaison Barreto- Carlos Chiarelli- Pedro Simon­
Octávio ·Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) _:_ Há oradores 
jn_Scritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DlS­
·--·- CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBLICA DO POSTERIOR­
c MENTE. 

9 Sr. NeJsQn_Cameiro -:,P~ço a palavra, como Líder, 
Sr. Presidente. 

IYSR: PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra, como Líder, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

Sr. Presidente, esse projeto mantéve-se, praticamente, 
durante o segundo semestre, na Ordem do Dia. Foi re­
querida sua urgência-, e esta foi aprovada~-O seu eminen­
te autor, numa deferência toda especili.l, para âesosbs­
truir uma Ordem do Día, cOncàidou -Ciii Que fosse retira-­
da a urgência, para votação da Ordeni à o Dia e para quC 
o Senado não ficasse paralisado durante todo o mês de 
novembro, em detrimento das demais matérias. 

Mas estamos iniciando unia noVa sC.ssão legislativa. V. 
Ex•. deferindo este meu requerlmeiitO; reconheCendo a 
prioridade que peço, pela ocasião, faZendo justiça à prio­
ridade que requeiro,- porque o projeto já esteve na Or­
dem do Dia, já esteve em regime de urgência, e nehull) 
dos demais que aguardam inclusão se ençontr_a nessas 
condições, repito, V. Ex• deferindo este meu· requerimen­
to; mandando inclui-lo na Ordem do Dia da próxima 
segunda-feira, no item 1 da pauta, estará fazen-do juStiça 
e atendendo ao seu colega e aos grandes interesses do 
povo brasileiro. ( Muito beml) 

O SR. NELSÓN CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
----~Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do­

orador.) ...:..--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Que sejam as minhas primeiras palavras o voto que to­

dos nós fazemos pelo êxito da administração de V. Ex' 
nesta CaSa:-- --- ---

Todos c.onhecemos V. Ex• pela sua brilhante trajetória" 
política;, pela sua probidade administrativa, pelo rigor 
c9.m que se t~m deserppenhado nas funções públicas. 

_De modo que é um priviJégio que seja eu 9 primeiro 
-_oradar_ise dirigir a V. Ex•"na qualidade de Presidente 
desta Casa com os votos, que sei de todos, pela felicida­
~. pelo bom êxito d.e sua administração. 
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O Sr. José Lii!S :- permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO --Com muito prazer. 

O Sr~ José Lins - Quero dizer que V. Ex• neste mo­
mento certamente fala por nós todos, pelo grupo da 
Frente Liberal e por todos os nobres colegas que sufra­
garam o nome do nobre Senador José Fragelli para a 
Presidência da Casa. Quero me solidarizar com seu pro­
nunciamento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Acredito, Sr. Presi­
dente,_ que neste momento traduzo o pensamento dos 
que votaram em V. Ex~ e até daqueles que divergiram, 
por motivos de natureza política, da escolha de V. Ex~, 
sem lhe fazer, entretanto, qualquer restrição, pela linha 
reta da sua vida de homem público e pelo brHho que tem 
dado; nesta Casa, a -tOdas as miSsões que lhe têm sido 
confiadas. Acho que eu vou além, Senador José Lins, e 
antecipo ... 

O Sr. Gabriel Hermes- Quero dizer a V. Ex~ que essa 
satisfação é de todos nós, Sr. Presidente. V. Ex• pode es­
tar certo de que todos aqui o estimam bastante, desejam 
uma administração - como todos nós esperamos não -
temos dúVida -que eleve o Senado cada vez mais. V. 
Ex• pode contar com a simpatia de todos os seus campa~ 
nheiros de todos os Partidos dentro desta Casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente, pena 
que as primeiras palavras já sejam um apelo a V. Ex• As 
mirihãs primeiras palavras são um apelo a V. Ex• como 
Presidente do Congresso Nacional e Presidente destaCa­
sa. Como Presídente do Congresso Nacional, V. Ex• re­
colhe todas as angústias e todos os apelos da Nação. E é 
em nome de mais de 20 mil famílias, de 20 mil trabalha­
dor.~-do R~o Çirande ~Õ Sul_espalhado~-~~o s6 pelo Rio 
Grande do_ Sul, mas por_ todo o território nacional, que 
ocupo esta tribuna, nes~ oportunidade, para fazer de V. 
Ex• um aliado nessa luta_que deve ser de todos nós, em 
favor de uma solução para os funcionários do Banco 
Sulbrasileiro. 

Até hoje se tem ressaltado o escândalo que isto repre­
senta, se tem ressaltad9 a posição de seus dirigentes. O 

- Banco Central tem feito vârias intervenções, que se pro-­
longam e se prolongarão pelo tempo neceSsário, mas é 
preciso uma solução urgente para aqueles que trabalhan­
do do Banco Sulbrasileiro, foram até a última hora iludi­
dos na esperança que nada aconteceria com aquela asso­
ciação. Hoje se encontram na realidade do quase desem­
prego, e nenhuma voz autorizada ainda lhes disse o que 
os espera daqui por diante. V. Ex•, portanto- e aqui o 

_meu apelo - ê o aliado que busco nesta hora para, re­
presentando o pensamento do povo brasileiro, dos diver­
sos Estados brasileiros~ colaborar nessa obra de assistir 
aos trabalhadores, aos operários, aos "furiCionáríos do 
Banco Sulbrasileiro. Eles só encontraram, até agora, o 
apoio do _seu sindicato. É preciso que o Governo se preo­
cupe com essa situação, pela gravidade do problema so­
cial que será criado com o- inesperado desemprego de 
tantos funcionários, de tantos servidores. 

Daí, Sr. Presidente, ser uma felicidade que eu haja co~­
meçado este_discurso exatamente no instante em que V. 
Ex'- assumiu a Presidência, porque eu queria partilhar 
com V. Ex•, deferir rriais a V. Ex• do que ao modesto 
orador, o eiicitrgo de cOlaborar nessa obi:-a de justiça SO­
cial, para evitar que se agrave no Brasil um problema 
que já é milito "grave, o-proólema do desemprego, tanto 
maís quarido os empregados não são i-es.ponsáveis pelos 
excessos praticados pelos seus dirigentes. 

Agradeço a V. Ex• a colaboração que sei qrie não fal­
tar"á neste momento. Muito obrigado a V. Ex• (Muito' 
beml) 

O Sr. Gastiio Miiller (PMOB- MT)- Sr. Presiden­
te, peço a palavra como líde-r. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
palavra como líder, ao eminente Senador G<istão MuUer~ 

O SR. GASTÃO MVLU:R PRONUNCIA DIS­
CURS"O QUE. ENT8E(JUE À REVlSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTeRIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO. DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERiORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mãrio Maia. 

O SR. MÁRIO MAlA (PMDB.- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem rCvisão do orador.)"- Sr. Presr­
dente, Srs. Senadores:- _c_ 

Quero registrar, neste primeiro dia- de· trabalho que 
ora iniciamos, na terceira legislatura, a satisfação de me 
reencontrar com os companheiros, Senadores e funcio­
nários da Casa, depois de um recesso,- onde nós todos, 
em nosos Estados, continuamos o nosso trabalho políti~ 
co com as caracterís~iCas de cada região. _ 

Sr. PreSidente, nesta oportunidade, querelnos nos c_on­
gratular com o êxito que -as negociações Políticas, -dos 
Partidos que dão sustentaçãO ao Governo,-Obtiveram ao 
longo deste período que ocorreu desde o resultado das 
eleições de janeiro, quando verificamos a ratificação da 
prererênciil popular- rio COngresso Nacionál, atravês da 
escolha do nome ilustre e honrado do eleito Presidente 
Tancredo de Almeida Neves. 

Sr. Presidente, acredito que esta Casa há de compreen­
der que, de agora por diante, para que haja sustennção 
política ao Governo, que se instalará corri a posse do 
novo Presidente da República, no próxiinO -Cila 15 Oe -
março, é necessário que nossas forças pernla-ileçam uni~ 
das e coligadas, moral, espiritual e objetívainente, ila 
prática, pãra que a suslC:ntaÇão política' da- nova Repúbli­
ca não sOfra, em momen-to ã.lgum, solução de continui­
dade. 

Sei que o momento é difícil, é um momento de tran­
sição, um momento de mudanças, onde as esperanças do 
povo estão colocadas à mesa das expectativas e nós, des­
te Congresso, deste CongreSSo novo, como v: EX•, Sr. 
Presidente José Fragelli, acentuou hoje pela manhã, na 
instalação dos nossos trabalhos, temos muita responsa­
bilidade para cOrresponCer às expectativas de riiudanças. 

Quero congratular-me com as Mesas escolhidas: na 
Câmara dos Deputados, presidida pelo ilustre Presidente 
do PMDB, nosso líder Ulysses Guimarães, e no SenadO 
Federal sob a Presidênc.ia do nome ilusffC C-digno de V. 
Ex•, Dr. José Fragelli, com quem nos congratulamos. 

Mas, nesta oportunidade, Sr. Presidente, quero trazer 
minha modesta colaboração, não só dizendo a V. Ex• 
que estamos e estaremos aqui, assíduos às sessões da Caw 
sa, para colaborar com os trabalhos da mesma, como 
queremos 'também levar nossa modesta contribuição 
como sugestão ao Senhor Dr. Tancredo Neves, escolhi­
do e eleito Presidente da República, que serâ empossadO 
brevemente. A sugestão que quêremos trazer, do seten­
trião de nosSa Pátría, é urita sugesfâo singela, mas abran~ 
gente, onde a FederaÇão, ã qual devemos foftalecer, ob­
terá os frutos necessários para que seja de fato uma Fe­
deração, uma vez que seus laços estão tão frouxos, pois 
enfraqueceram tanto durante estes longos 21 anos de 
período autoritário. -

Sr. Presidente, por coincidêi1-cia, temos 23 Estados, 
que constituem a Federação brasileira e temos 23 minfs­
té-rios; naturalmente, que o "Presídente Tancredo Neves,. 
por mais democrãtica qUe fo$se-·a sua· atitude, seria uma 
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atitude inusituda se ele fizesse coincidir o direito de esco­
lha de cada EsluOo- par-a-cida um dos ministéiios, uma 
vez que o_ número de ministério_s, coinci<!e com o número 
de Estados da. Federação. _ 

Entrelanto:-sr. PreSidente, à-guisa de coop-eraçã~, nós 
sUgerimos, humi!de1pente ao Senhor Presidente da Re­
públíca, um crítéiío regionalista ... 

O Sr. Almir Pinto - Ao novo ou ao velho? 

O SR. M~RJO _MAIA- Ao Presidente da República 
que_ vai ser_ e_I!lpossado _em _15 de março. 

- ~ugeriffiOS um--critéilO~~giÜnali~tã, pÜfque_õ_S 23 -Esta­
dos es~ãQ _con~i~os ~m ciilcQ_ r_~gíõcs g~poHticas; a Ri: 
giàci Amazônica, ou Região Norte, a Re_gião Nordeste, a 
Região Sudeste, a Região Sul e a Região centro-Oeste. 
São cinco regiões, pÇ>rtantç. O Senhor Presidente da_ Re­
pública poderia adotar o critério regionalista de, inde­
pendentemente dãs pastas, dar oportunidade a cada uma 
_dessas regíões, para qualquer pasta que_ fosse, de apre­
sentar um ilustre nome,_ a fim de que, quando o Minis-

- i~~:lo_se reunisSe, se Pudesse dizer que ali estava preS~te 
o Bra&ii. __ E os Ministro&, além _de su.as pastas, também es­
tariam representando as cinco regiões do_ Brasil. Assim, 
nenhuma das regiões correria o risco de ficar discrímína­
da_po_ as.§~nto da _m_esa, ministeriaL Tir~r-se~_iam_, então, 
dos vinte_ e três Ministério, cinco-r..finístérios, quaisquer 
que fossç:m,_ par_a satisfazer ~e critêri_o de forta_lecimep­
toda Federação através das regiões. Sobraiiam, portanw 
to~ Sr. Pit!sfdente _--:-:é o_-cálcu!O-aritmético~-- dezÕito 
MlníSiêdOs~-Dos_dezoitOMinistériõs, qUatro são miflta-~ 
res. Então, teriam destinação especffica às Forças Arma­
das. SObrariam, então, quatorze MinistérioS. Com esses 
MíilistériõS reStanteS,- 6 Senhor Presidente da República 
satisraria as vârias outraS regiões, ou os -Estados, de 
~corçiQ._COIJl Q. peso espectfico de cada Estado. 
~ uma sugestão gené_rica, patriótica, para que o Se­

nhor Presidente da República se _desenlace desse emara­
nhado em que estâ envolvido, com o açodamento e a 
corrida à procura de MiniStéiios, não só pelas Pessoas­
pelos ministeriáveis - mas pelos Estados. E há Estados 
que são aquinhoados com quatro ou cinco Ministérios. 
E há regiões, como a nossa grande Região_ Norte que até 

- há_ bem pouco estava completamente esquecida e não era 
sequer cogitada na mesa da distribuição potítica deste 
País. -- -

De modo que trago aqui, como representante da gran­
de Região-Amazônica, a reivindicação da nossa e dare­
gião--que V. "Exf, Senflór PreSídente dõ Co_ngresso, José 
Fragelli, também representa_ que é a grande Região 
Centro-Oeste~ porqüC essas duas regiõeS represeri.tam 
2/l .. do território nacíonal e não podem deixar de estar 
representadas na mesa do Ministério da Nova República 
presidida pelo Senhor Tancredo Neves. 

Era_ç:s~a sugestão que_eu ql!erja, ne_ste p_rimeiro d_ia de 
trabalhp~_riresent~úo_IDo_uma-cofl:tribukªP !llodesia dÕ 
representante do mais longínquo e do mais esquecido Es­
tado da ~ederação, o Estado do Acre, froriteiriço com os 
países andinos, a Bolívia e o Peru. 

Sr. Presidente, nós estamos mais próximci-sdo Pacífico 
d-o que do Ailãntico. Do PaCífico nós estamos- ã- I.iJoO­
km, e do Atlântico a 3 mil e 500 km de distância. Para 
que a Região AmazôniCa seja in'tegí-adã ae fato ao túrl­
tório n_acional, social, política e economicamente, há de 
se _dar_Quvidos às dUas giandes regiões, à região que-nós -
chamaríamos a frente ocidental deste_ Pals, que hã de 
ínaugurái--, nesta Nova República, a -cOnqUista doS es­
paço~ ~?_zjo~ d~ _uma-_f!lª-n~Jra_ord~r:!-ªda, es_t!ldadã, técni-

- ca e cieiüfficarrientl!- explorada, pai'a que as nossas rique· -
zas oferecidas pela natureza, não sejam dizimadas como 
só_i acont~ce fl:QS pre~e_!l_tes_dias ond~_ v_~IjficaltlOS a àes~ 
trllição d_es_ofQ~:rt~da e criminos~ da _selva .:;tnlazônica, 
sem Um piUi1o de- ocupação raciõnal.-_ 

Sr. PreSidente, era esta a contribuição que eu queria 
- traZer ao 1egíslativ_o e ao execu"tivo, neSte primeiro dia de 
trabalho.-- --

Muito Õbrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
PUiavra ao emirí"ente senador Moacyr Duarte. 

o-.sR:MOACVR~J:)1J_;4.RTE (PDS- RN. -~ronuncia 
o-seguiOte discurso:)- Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 

Neste instante em que V. J;x~. Sr. Presidente José Fra­
gelli, preside a prim~íra sessão ordinária da presente sesw 

-são-legislativa, cumprimos o indeclinável dever,_ em 
nome daqueles que constituem a Bancada do PDS, dele- -
v ar a V. Ex~ as nossas mais efusivas congratulações e de­
sejar ao eminente Pr~idente_e aos seus ilustres pares que 
forma'in a Co~-íssãõ LHietO-rã-do Senado, a manifestação 
do nosso querer, _não da nossa esperança, mas da nossa 
certeza, de que s~lbirão condUzir os destinos desta Cisa 
com inteligência, patríotísmo e sabedoria. -

V. Ex•, pela sua vida pública, credencia-se ao desem­
penho de tão elevada investidura. Homem de proclama­
das e reconhecidas virtUdes cívicas, alia ao seu espírito lf­
beral e de justiça outras qualidades que lhe dão o suporte 
necessário para o exercícío- da alta função de Presidente 
do-congresSo Niicional. É um homem tranqüilo. b: um 
homem que tem lhame de trato. É um homem que tem 
sobriedade nos gestos e nas atitudes. b um homem pro­
bo. ~ Um homem honrado. E é, sobrel!JdO, um homem 
que-tem uma grande experiência admínistratíva. 

POr todas estas razões, V. Ex• está fadado a ter um ex­
celente desempenho no múnus público que passou a 
ex-ercitar desd-e o dia de ontem. E os integrantes da Ban-

- cada dO_PDS,- qúe saberão compatibilizar o seu compor­
tamento de Oposicionistas c_om os seus deveres de brasi­
leiros e de representantes do equiHbrio federativo nesta 

--casa do COrign~SSo;have"rão de procurar, naturalmente, 
--oferecer à Presidência da Casa o seu modesto contributo 

para que ela, ao fmal de sua gestão, possa dizer com 
_ tr~nqüiiid;:~.sie que CUI)'lpriu bem os dt~veres inerentes ao 

cargo. 
Sabemos, Sr. Presidente, e o lamentamos profunda~ 

mente,_que o destino das casas políticas é o de suas maio-
- rías,--que o--conduzem inapelavelmente. Mas sabemos 
também, que o critério da proporcionalidade na compo­
sição das com;ssões das_d!,Jas Casas políticas é cânone 
constitucional._ O me_u Partido, por uma singu_Iaridade_ 
que não -ocOrrerá nOs Uttimos -ceni ailos, um Partido Com 
a expressiva representatividade nesta CaSa, VíU-si-illijado 
da composição da Mesa do senado. Sr. Presidente, la­
mentamOs prorundamente, este fato porque a praxe roi 
comprometida, a regra foi <!esvirtuada, a tradição foi 
quebrada, o que estarrece e surpreende. Mas, nem por is­
to, deixaremos de oferecer a V. Ex~ a nosSa contribuição 
e a -nossa ãjuda, porque us- homens passam, as posições 
desaparecem,_ as eventuais discordâncias fenecem ontem, 

-hoje ou amanhã~-

O Sr. Gastão Müller- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Mas a Instituição perw 
mªnece íncólum~. duradoura e eterna como um susten­
táculo do regime, como uma pilastra indestrutível e por 
ela nós devemos zelru:,. por ela nós devemos nos abater e 

_ em .seu favor nós devemos oferecer o melhor da nossa in­
teligência e o melhor do nosso patriotismo. 

Ouço, com muita honr<:~ o aparte do eminente Líder, 
Senador Gastão Müller. 

O Sr. GastãO MUITer...:..... NobreSCilador Moac)tr Duar­
te, o PDS não está integralmente integrado_ à chapa que 
foi eleita para dirigir'-b-Serla.do Federal, neSses dois últiw 

_ mo_s__an_os,_ porque não quis. Mas, felizmente para nossa 
satisfaçãO,--ão- porlto d"e-vista juríçlicO, o PDS reconheceu 
o direito, nosso, de exerCer a Presidência do Senado Fe­
deral,· por-Que vÕtou e eleg~u com a ajuda de alguns o 
meu caro"amigo, nObre Senador Passos Pôrto_ para- a 2• 
VicewPresidêllcia do Senado Federal. Com isso, o PDS 
avalizou a Mesa atual. Estã avalizada. Essa hist61'ia de 
_que tradiçãO-d-e__ye seTl-e~pe!!_ada quando é-correta-foi cu~ 
rada,_ como se diz na giria, no ano em que eu vim para câ, 
quando o PMDB, numa jogada inábil, não quis perten-
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cer à Mesa do Senado Federal porque haviam sido indi­
cados alguns Senadores, chamados biônicos, para com­
por essa Mesa. A Mesa foi integralmente da ARENA e 
eu que não sonhava nem em ser suplente da Mesa fui 
surpreendido para a escolha de 4'<'-Secretário do Senado 
Federal, seguindo também essa predisposição histórica 
do Mato Grosso de ter alguém ou- alguns ocupando a 
Presidência do Congresso Nacional, eu num caso espo­
rãdico._ De modo que o PDS exigiu o seguinte, pelo que­
se sabe dos bastidores e pela imprensa: ou a Presidência 
ou nada. Essa não é uma foi-ma hábil de se fazer poHtica. 

Não era possível que a coligação Frente Libe­
ralfPMDB, que tinham acabado _de vencer as eleições 
presidenciais- como eu afirmava aqui e muitos, ironi­
camente, sorriam dizendo que o futuro Presidente da 
República seria a_eminente Deputado Paulo Maluf, mas 
eu que estava com a razão, foram trezentos votos de dife­
rença - de modo que não poderíamos nós, que somos 
maioria, dar ou entregar a Presidênciado Congresso Na­
cional ao eminente homem público, dos mais notáveis e 
meu amigo pessoal de quem rui o 4~>-Sicretário, mas que -
foi oposição ao Governo Tancredo Neves, o e-ffilnente 
Senador LUiz Viana. 

O Sr. Nelson Carneiro - São ágUaS passadas que de­
vem ficar passadas ... 

O Sr. Gastào Müller- E como os exemplos-do passa­
do são ótimos, muitas vezes, -para a prOjeção do futuro, 
temos que afirmar que lamentavelmente o PDS foi radi­
cal nessa composição da Mesa: Mas, por sorte, Pela sim­
patia pessoal - irradiante, e por ser o Senador Passos 
Pôrt_o um homem querido de todos, a Frente Liberal e o_ 
PMDB, com apoio de não sei quais dimeritos, consegui­
ram eleger essa figura notável para compor a Mesa Dire­
tora. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço o aparte do 
eminente Líder Senador Gastão Müller. Apenas justifica 
S. Ex• a traição a um ilustre companheiro seu, querendO 
com este comportamento tentar coornestar uma situação 
de direito que a nossa Bancada defendia para a compo­
sição da Mesa Dii-etora do Senado Federal. 

Ora·, Sr. Presidente, por Sorte, -õ"SenadOr PaSS-os PôrtO­
foi eleito. Solte do" SenadoY Pã.ssos Pôito, infortúnio de 
um eminente colega que foi desconsiderado por alguns 
de seus companheiros que sequer respeitaram o acordo 
de cavalheiros firmado entre a -Fi-ente Liberal e o 
PMDB. Mas, Sr. Presidente, o que me surpreende é qu-e-
rer se justificar uma traição-: - -

O Sr. Gastão Müller- Tudo bem. Entào~-p-orque V. 
Ex•, como Líder em exercíCiO do PDS, não exige que o­
Senador Passos Pôrto renuncie, porCtue e1e é produto ge­
rado por urna traição. 

O SR. MOACYR DUARTE - Porque, Sr. Presiden­
te, a renúncia é uma manifeStação de vÕntade e eu nãO-­
posso influir- na vontade de qUeffi quer -que seji e ffiuito 
menos na de um companhciro=de bancada. A renúncia é 
uma manifestação de fôro íniíiiiO e nãOliá-udet-ança q-Ue 
possa influir nas questões de consciênCia ou de vontade 
alheia. Sr. Presidente, não desejo tranS-formar o meU dis­
curso, que é um discurso gratulatório, numa polêmica ou 
num debate político. Este assunto- serã traZido no·/amefi:'-­
te à colocação e nóS haveremos de discutí-lo à saciedade, 
à luz da sabedoria dos doutos dos tratadistas e dos cons­
titucionalistas. Certamente, em outra oportunidade, te~ 
remos o prazer.de abordar, com exaustão, a matéria que; 
neste instante, parece apaixonar os eminentes Senadores 
que aqui se encontram. 

Para concluir, Sr. Presidente, e por um dever de jus­
tiça, em noine de nossa Bancada e na liderança eventual 
deste grupo parlamentar constituído por Senadores que 
ainda não renegaram o seu Partido de origem, quero, Sr. 
Presidente, prestar as nossas homenagens, as homena­
gens do meu Partido, ao Presidente Moacyr Dalla e aos 
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demais parti~ipantes d-a mesa anterior, que honraram e 
distinguiram as suas funções; que enobreC:eram esta Ca­
sa, inalgrado as flechas que contra eles são desfechadas 
pelos inconformados e impenitentes iconoclastas. Sr. 
Presidente, tá:Cnbém-as_ nossas homenagens a V. Ex• que 
ascende ao mais elevado posto do Con-gresso Nacional. 
Mas, n-em por isto, deiXamos de render o nosso preito de 
recOnhecimento, de ~onsideração e d(;! respeito àqueles 
que compuseram a COm-issão_ Diretora qu_e a atual Mesa 
acaba de substituí;. _ . 

Feliddades a V. Ex•,- Presidente JoSê- FrageUi;- e que 
Deus o ajude, e que Deus o inspire para, com a sua auto­
ridade-,COntin~ar ~ante~·do bem alto o !l~~e do Sena~o­
FedéraJ: (Muito bem!) 

O S.Q.. _PRESIDENTE (José Fragelli)- Antes de en­
cerrar esta sessão, devo agradecer, e ainda emocionado, 
às manifestaÇões dos m_eus eminentes colegas, a começar 
pelo mestre Nelson Carn_~iro, essa figUra ·nacional que­
nem Pelo fato de não tú tldo oportunidade de participar 
de- u_ID _Poder Legislativo,_podemos e, com muita honra 
para nós parlamentares, classiTicar_comó um estadista da­
República; as suas palavras me deixam assim profunda­
mente agradecido, partindo de quem partiu, embora re­
conheça que nelas está muito a amizade que nutrimos 
um pelo oUtro, S. Ex• e eu. 

Quero agrãdeCei as palavras do meu companheiro de 
tantas lutas políticas no meu Estado de Mato Grosso. 
Lutas que travamos, às vezes em campos opostos, mas 
sempre dentro daquele_ espírito de cordialidade democrá­
tica, reconhecendo que cada um de nós procurava dar o 
melhor pelo seu Estado. Gastão ·Müller relembrou, com 
opOrtunidade, a figura de dois políticos mato-grossenses 
que se projetaram_ duradoiramente no panorama nacio­
nal: Senador Antônio Azeredo, que tantas vezes alimen­
tou debates com o grande Rui Barbosa da terra de Nel­
son Carneiro, e o Senador Felinto Müller, que exerceu 
tantas funções nes!e País-~ que morreu no exercício_da 
Pfesidêncía desta Casa, onde S. Ex• tanto atuou, trazido 
para cá, muitas vezes, pelo voto de seus conterrâneos. 
Homem de quem recebi uma prova exCepcional de gran­
deza n1Cif"al, rio momento em que, não pleiteando, mas 
relacionado entre os candidatos a GovernadOr do -meu 
EStado, tive, daquéle ·adversáriO de 24 anos séguidos noS 
embates políticos de Mato Grosso, um apoio que foi de­
cisiVo para--que eU tiVesse, no meU Estado, aquela honra 

- --sUperior de presidir. 
Agradeç_o as palavras do meu prezado amigo, o ilustre_ 

:Cepn:isentante do Pará, Senador Gabriel Hermes, que em 
aparte aqui pronunciado, me rendeu uma homenagem 
alétn dos m_eus merecimentos; do __ meu prezado "amigo, 
Senador José Lin~s, cqm quem tantas vey;es travei caloro­
sOs debates nesta Casa, S. Ex~ sempre naquela posição de 
·defensor dos Ínte.reses do SeU partido, da parci3.1idade 
que S. Ex• defendia, -do_ governo que S. Ex• servia, inclu­
sive nas comissões em que juntos a!uã.mos -~-· nem por 
serinos adversários de momento~jamaís deixamos de nos 
bater lado a lado. 

Agradeço,- tambérri, a manifestação dq pi-ilhante Semi-­
dor _Mo~~yr D.uarte, que me Prestou u_ma homenagem 
que também me toca de muito perto, com a sua palavra 
ríca _em: idéíãS-e expressões, dessas que -sempre têm e·n. 
cantado o PlenáríCl âO Senado. 

Agradeço aO meu companheiro Mário Maia, esse de­
-fensor intransigente, não apenas dC sua terra, mas de __ 

toda a Região Amazônica, e que, no seu pronunciamen­
to, também proferiu palavras cjue ~-~ito me sensibiliza­
ram. 

Essa figura que nós tanto desejaríamos que_,contiiluas­
se no Senado, aqui ao nosso lado, nas comissões e no 
plenãrio, o eminente Senador Almir Pinto. Sem dúvida 
alguma, vamos realmente sentir a sua falta, porque S. 
Ex,_é_essa pessoa con:Üal,_amiga, a que nos acostumamos 
todos os dias, poTque, entre as suas muitas virtudes de 
pailamentar, está a de uma assiduidade de todas as ho­
ras, mais do que de todos os dias. 
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Pronunciand_o essas palavras, que nã.o estão à altura 
_ dos pronUnciamentos feitos pelos meus eminentes cole­
gas, eu rendo a todos eles_ o preito do meu mais profundo 
agradecimento. 

Era o q~e- tínhu a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Peço a pala-
vra, Sr. Presideilte. - - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) __: Concedo a 
palavra ao rrobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG: Pronun­
~cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 

Presidente, Srs. Senadores: 
1\ntes de ahordar o assunto que me traz à tribuna, eu 

gostaria de jiiittar a minha voz à dos Srs. Senadores que 
saudaram V. __ Ex', trazendo, também, respeitosamente, o 
meu desejo e a certeza de que V. Ex', na Presidência do 
Senado da R,~púbHca, via de conseqüência, do Con&Tes­
so Nacional, engrandecerá o Poder Legislativo, 
tornando-o, realmente,_ um poder independente. 

Neste instante, Sr. Presidente, encaminho a V. Ex' 
duas solicitações. A primeira, que está aguardando a in­
clusão na Ordem do Dia, é um projeto de nossa autoria 
que submete à aprovação do Senado Federal, mais tarde 
na Comissão Técnica da Casa ele foi alterado, submeten­
do à aprovaçB:o, portanto, do Con"gresso Nacional- jã 
não do Sel'ladó Fedúã( como era dO meu desejo - os 
contratos visando a obtenção de empréstimos interna­
cionais. 

O art. 1~. Sr. Presidente,_ diz o seguinte: 

.. Art. 1"' Os contratos celebrados pela Admi­
nistração Pública direta ou indireta, tendo por obje­
to a capta-Ção de recursos financeir:os no mercado 
infernadónal serão subJnetidos à aprovação do Se­
nado FederaL 

Art. 2<:> O expediente encaminhado do Senado 
Federal será acompanhado de: 

a) cópia do contrato; 
b} jusÜUcativa exjjlicaõdo o grau _de prioridade 

adjudicado à matéria dentro dos planos e progra­
- ntãs nacionais de investimento; 

c) al!_~lise técnica quanto à viabilidade 
econômico-financeíra das obrigações assu-midas; 

d) prova de rentabilidade da operação. 
Art._ 3~> Para os fins da presente Lei, c-onstará 

de tod_os_ os contratos celebrados com o objetivo de 
-c-ãptar· recurs-os no mercado financeiro internado~ 
n:al, cláusula suspensiva de seus efeitos até que a ma­
téria se]ã- -ap-rovada pelo Senado Federal. 

Art. 4~> O disposto nesta Lei aplica-se, no que 
couber, à outorga de garantia pelo TeSo_uro Nacio­
nal aos crêditos obtidos no exterior." 

Vejam, Sr. -Presidente e Srs. Senadores, -que-s-e fala em 
transição _democráticá.-; que se raia effi novos rumos e em 
noyÕs métodos para este Pais. Portanto, entre as prerro­
gativas gue c:i_Legislativo deve assumir, rapidamente, e 
e!e pode fazer, é impedir que os contratos leoninos que o 
País tenha assinado_ com o exterior permaneçam ao cri­
tério e ao alvedrio do Executivo através de um decreto­
lei de 1974. 

Basta recorciar, Sr. Presidente, o contrato feito com o 
BanCo Morgan e mais 243 bancos estrangeiros, em que 
há uma cláusula que, no nosso entendimento, vai contra 
a própria soberãni"a do País, quando lá está escrito que, 
mesmo se alterando essa estrutura de poder, esse contra­
to nãb poderá ser modificado. 

Portanto, Sr. Presidente _e Srs. Senadores, esse nosso 
projeto, aO longÕ dos anos, porque fol apresentado em 
1982, percorreu as diversas Comissões técnicas da Casa e 
está hoje aguárdando a inclusão na Ordem do Dia. Ra­
zão pela qual, pela importância, já que estaremos ini­
ciando nQ dia 15 próximo um Governo de transição de­
mocrática, e que o- País estâ novamente negociando os 
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seus empréstimos inlerilaCionais;-este Congresso, e parti­
cularmente o Senado da República, deve assurriir o cOn­
trole efetivo da dívida externa brasileira.. 

Assim, Sr. Presidente, aqui fica o riosso apeio para que 
o Projeto n9 84, de 1982, que submete ao Coilgresso Na­
cional os acordos internacionais, seja slibriietido ao ~rivo 
do ParlamentQ brasileiro. 

Estamos convencidos de que não só a Bancada do 
PMDB, a Bancada do futuro_Partido da Frente Liberal, 
como _a Bancada do PDS, hão de aprovar esse projeto, já 
que visa dar ao Legislativo o controle real da dívida ex­
terna brasileira. 

Um outro assunto que nos traz à tribuna, Sr. Presiden­
te, é para, respeitosamente, lembrar à CaS:ã a Lei n9 
7.295, de 19 de dezembro de 1974, se não -me enganO, 
promulgada pelo ilustre Senador Lo manto Júnior, jã que 
o c Presidente da República não quis sancioná-la, e que é 
uma lei da maior importância porque permífiu a regula­
mentação_do art. 45: 

LEI N• 7.295, DE 19 DE DEZEMBRO DE !984 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decretou, o Presidente da República, nos termos do 
§ 2<~ do art. 59, da Constituição Federal, sancionou, 
e eu-, LOMANTO JÚNIOR J9-Více-Prcsidente do 
Senado Federal, nos termos do § 5<~ d_á_a:it. 59 da 
Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Dispõe sobre o processo de fiscalizaçio pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos 
atos do Poder Executivo e os da administração in­
direta." 

Aqui volto m:Jis umi vez, Sr. Presiden_te, a frisar: um· 
governo chamado governo democrático, rrm-·governo 
que pretende ser, realmente, governo de transição, um 
governo que pretende ser respeitador da lei, que pretende 
encaminhar este País na verdadeira democracia, hã de 
aceitar não" só porque hoje é uma imposição_ da própria 
lei, mas há de permitir a fiscalização dos atos do_PQder 
Executivo através do Congresso Nacional. 

Diz o seu art. 1<~, Sr. Presidente, e quanto tempo, Õós 
' que aqui chegamos em 1975, levamos para regulamentar 
~te artigo: 

~·Art. .1'~ A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, de conformidade com o art. 45 da Coiisfí­
tuição, fisCalizarão os atos do .Poder EXicUtivo, in­
clusive os da administração indireta, OOedecido o 
processo estabelecido nesta Lei, sem prejuízo da fis­
calização exercida com fundamento em outros dis­
positivos_ constitucionais." 

E, segue, Sr. Presidente, por -exemplo, o··seu art. 39; 

"Art. 3J São instituídos como órgãõs íncunl.bi­
dos da fiscalízã.çãci~- -duas Comiss_ões Permanen­
tes ... " 

E, aqui~ Sr ~Presidente José Fragelli, permito-me soli­
citar a V. Ex• a maior·rapidez para -que o Senado daRe­
pública proceda à instauração da Comissão -de Fiscali­
zação e Controle, de acordo com a lei promulgada pelo 
ilustre Senador Lomanto Júnior. E, dentre as airíbuições 
desses órgãoS de fiscalização, e vcjaffi a impCiftâncTa-áela 
mais uma vez aqui; 

"Das atribuicões dos órgãos de fiscalização 

Art. 4<~ Para cumprimento de suas atribuiçõeS 
as Comissões de Fiscalização e Controle, obedeci­
dos os preceitos constituCioanais e na fõrma r_egi--­
mental, poderão: 
I- solicitar a convocação de Ministros de Es.ta­

do e dirigentes de entidade da administração indire­
ta; 
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II- solicitar, po"r escrito, "irifoimaÇões à admi­
nis!ração direta e à indireta ~obre matêria sujeita a 
fiscalização; 

111- requisitar documentos ·públicos neces­
sáríos à ell!_cida-çào do fato objeto de físcalização; 

IV- providenciar a efetuação de perícias e dili­
gências. 

§ 19 Somente a Mesa da Câmara -dos Deputa­
dos ou a do Senado Federal poderá dirigir-se à-Pre­
sidência da Repúbiicã: para solicita~ informações ou 
documentos de interesse da respectiva Comissão de 

- Fiscalízação- e CQntrOle. 
§ 2<~ Serão aSsinãdos prazos não inferiores a 

dez dias para cumprimento das_ convocações, da 
prestação de informações, requísição de documen­
tos públicos e realização de diligências e_ perícias." 

Srs. Senadores, vejam o avanço que se permite através 
désta lei. E aqui vale a pena recordar, Srs. Senadores, e é __ 
preciso que se busque o passado, quando na presidência 
da Comissão Parlamentar de lnquêrito queexamíri3.va o 
Acordo Brasil-Alemanha, a dificuldade que nós tínha­
mos-em obter alguma documentação, e muitas delas vie­
ram em inglês e, sob o nosso protesto, ti \lemos que exig'ir 
a tradução _delas. 

No § 49 nós encontramos: 

"§ 49 Quando se trata de dOcumen-tos de carâ~ 
ter sigiloso, reservado ou confidencial, serão anun­
ciados com estas classificações, as quais deverão ser 
rigorosamente observados, sob pena de responsabi­
lidade de quem os violar, apurada na forma da Lei. 

Art. 6<:> As despesas destinadas ao funciona­
mento das duas Comissões de FiScalizaçãõ e-con­

---trole, ora instituídas, correrão à conta das dotações 
õrÇariiefitárias da Câmara dos Deputados e do_Se­
nado Federal."_ 

No parágrafo único nós enC.oritramoS: 

.. A matéria que for objeto de ã.puração por Co­
missã.o d_a Câmara dos Deput~dos do _Senado Fede­
ral", ... 

--- .e caí a importância deste parágrafo único: 

"fica_ excluída de apuração simultânea, por qual­
quer instância administrativa." 

Portanto, Sr. presidente, nesta nossa-primeira- inte-r­
venção neste dia, além de saudar a pieseT!ça de V. Ex• no 
comando do Senado da República. eu gostaria de enviar 

·a V. Ex• estas duas solicitações. A primeira, quanto a um 
projeto de nossa aufôi-la, p.ãra que o Plenário debata, an­
tes mesmo que o G51:vemo qu~-vai se in_sta_lar no dia 15 
possa assumir e·possa vir fahlbém a tomar novos em­

-préStinlos sérrt ali(ot-i:iação dÕ cOrtiresso NaciOnal. 

O Sr~ Fábio Lucena - Permite y. Ex~_ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO·- Com muito prazer, Se­
nador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre-Senador Itamar Franco, 
o importante a observar com o advento dessa lei, é que 
ela "roi u-ma concjulSiã ·do COngresso Nacional. Oósáve 
V. Ex' que a Constituição fixa um prazo para que o Pre­
sidente da República sancione a lei ou lhe oponha vetos, 
total ou parcial, comunicando as razões ao Congresso 
Nacional. Decorrido o prazo, e deixando o Presidente da 
República de sancionar a lei, deve o Presidente do Sena­
do fazê-lo; em não o fazendo o Presidente, cabe, segundo 
o art. sg da COríStifuição, ào Vice-Presidente do se-n-ado 
Fedg_li._L Es.te art, 45 está no texto da Constituição desde 
1967, nobre Senador, há 18 anos, e, durante todo esse 
período, o regime autoritário não permitiU que o" Con­
gresso Nacional_adotasse uma fórmula legal para fiscali-
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zar os atos da administração pública direta e indireta. Já 
- nos extertores do_ regime, quando o Presidente da Re­

públiCa -poderia usar de um facultativo constitucional 
para contribuir, a fim de que a Nação, pelo seu Congres­
so, _dispUsesSe de um instrumento legal para fiScalizar os 
atos do Poder Executivo, o Serihor Presidente da Re­
pública, lamentavelmente, cruzou os braços, e coube ao 
Congresso, pela caneta do eminente Senador Lomanto 
Júnior, dar à Nação essa conquista de extrema e magna 
-importância. Veja, nobre Senador Itamar Franco, o que 
aconteceu no País. O regime autoritário nã_Q_ ·permitiu 
que O Congresso Nacion.al lhe fiscalizasse os atO:!>, mas o 
Congresso NaCional vai permitir que o Governo que--se 
instala no próximo dia 15 tenha os seus atos fiscalizados 
pelos representantes do povo e dos Estados brasileiros. 
Minhas congratulações ao pronunciamento muito opor­
tuno d~ V. Ex~ que me impunha dar ao seu esforço. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Sena­
dor Eábio Lucena, sempre pela intervenção de V. Ex• 
Veja, Senador Fábio Lucena, o Congresso, volto a repe­
tir que_ vai ser cansativo, possivelmente, durante este 
período, nós falarmos na chamada transição democráti­
ca; esperamos que a partir do dia 15 não se fale mais em 

- transição del:nocrátlca, que se fale em governo democrá-
-- tico .. O Congresso Nacional tem que realmente assumir, 

um dos seus poderes mais inerentes à sua existência, que 
é o. de fiscalizar os atos do Poder Executivo. Os escânda­
los aí estão, e o Governo, repito, democrático, que se 
pretende instalar a 15 de março, terã que ser, a cada ins­
tante, fiscalizado pelo Congresso N acionai, independen­
te da -figur-a do Senhor Presidente da República. O Con­
gresso NaciOnal, e aí a importância, Sr. Presidente. da 
presença de V. Ex• na Presidência desta Casa e, como eu 
disse por via de conseqüência, do Congresso Nacional. 
Este poder não é para se colocar contrário ao Poder Exe­
cutiV:Q, mas hã qu_e_ SI;!_ m_].ntçr o seu grau de independên­
cia, há que se manter a sua fiscalização. Porque até ago­
ra, Sr. Presidente, se não tivessemos um projeto trami­
ta_ndo nas duas Casas, ou nesta Casa ou na Câmara dos 
Deputados, nós não_ poQeríamos solicitar sequer infor­
m_ações ao Po_der Executivo. Agora não. ~ por isso que 
faç_o aqui a V. Ex•, nete primeiro dia dos nossos traba~ 
lhos, um apelo veemente para que esta Comissão que foi 
chamada de Comissão de Fiscalização e Controle, seja 
imediatamente instalada por V. Ex•, para que nós do Se­
nado da República p-ossamos, através de uma infra­
estrutura adequada, seguir de perto os_ passos do novo 
governo que vai se iiistalar a 15 de março deste ano. 

Portanto, Sr. Pfesidente, nesta minha primeira inter­
venção, são os _dois apeTos que respeitosamente dirijo a 
V. Ex• (Muito- bem! Palmas.) 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MüLLER PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

-o Sr. Moacyr Duarte -_Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, pela ordem. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN. Pela or· 
deTJl. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­

_n_a9ores: 
A Bancada do PDS, neste instante, faz eco às palavras 

d6--n0bre Senador Itamar Franco, que já mereceram o 
apoiamento do Lidei do PMDB. 
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O Poder Legislativo terâ, na lei promulgada pelo Se­
nador Lomanto Júnior, um doS-maiores instruin.cntOs -de 
seu fortalecimento. Torna_-se, porêm, iridispcnsâvel, que 
se promova de imediato a constituição da Comissão de 
Fiscalização e Controle, Para que -a lei não permaneçã: 
como letra morta, dentro do elenco das leisjâ eXistentes. 
Para que a lei tenha ou venha a ter a eficâCia d"esejada" 
torna-se necessârio, Sr. Presidente, que o apelo formula­
do pelo eminente Senadõr Itamãi Franco mereça um 
atendimento e uma acolhida imediatos; mesmo Porque 
eu confio, Sr. Presidente, e nós confiamos, que o futuro 
Presidente da República promova e execute as mudanças 
preconizadas; mesmo porque, se o não fizer a nova re­
pública anunciada por S. Ex f. nasCCrâ" senif e esclerosada. 
Daí, Sr. Presidente, não tenha por que descrer das pro~ 
messas feitaS em praça pública. E estou certo de que o 
eminente e insigne- Presidente Tancredo de Almeida Ne~ 
ves. quejã honrou o Parlamento, haverá de procurar, no 
desempenho de sua alta investidura, prestigiar as Casas 
as quais honrou e distinguiu. Dar pOr Que não teôlio dú~ 
vidas de que S. Ex• haverá de promover aquilo que pro~ 
meteu, e que a nova direção do Senado Federal imple­
mentará a lei que assegurã a fiscalização e o controle do 
Poder Executivo, no que tange à matéria financeira, -pelo 
Senado Federal, estou certo de que V. Ex~, Sr. Presiden~ 
te, cioso de suas responsabilidadi:s, democrata que o ê, e 
sobretudo com o intuito de prestigiar a instituição- que 
preside, haverá de imediato, de instalar esta ComisSão, 
dando assim eficácia à lei já existente. 

Era o que_desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr: Fábio Lucena --Sr. Presidellte, não havendo 
mais oradores inscritos, -peço a V. Ex' que me conceda a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• me 
permite, no momento eu gostaria de dar a resposta ao 
nobre Senador Itamar FranCo ... 

O Sr. Fábio Lucena - Pois não; Sr. Presidente. Per­
dão! 

O SR. PRESIDENTE• (Jos~ Fragelli) - ... às colo­
cações que S. Ex• fez, e em seguida, com muito prazer, 
concederei a palavra ao eminente Semidor Pelo Amazo­
nas. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Quero de iní· 
cio agradecer as referências do nobre Senador por Minas 
Gerais à minha pessoa, quantõ à expectativa do meu de­
sempenho, na direção dos trabalhos desta Casa. 

Quero informar a S. Ex' que, desde ontem, detefminei 
a nossa Assess_oria, de conformidade com o art. 188 do 
Regimento Interno, que deverão ser incluídas na Ordem 
do Dia todas as matérias segundo ã sua antig"i.Iídade e 
importância pã.ra atender-a -todos os projetOS que se en­
contr~m na Casa,- alguns há muno tempo. 

Basta ver a Ordem do Dia de hoje que começa por um 
Projeto de Lei de 77, outro de 1980, 81- e, aS"slin pOr dia·n­
te. Cõm "isSo queremoS atender à-deSobStrÚção dos Úaba 
lhos da Casa, sem deixar pará- trãs aquelas propÕSiçõe. 
mais antigas e que, pot quaisquer outras razões, não en· 
traram na época devida na Ordem -do Dia. 

Quero ainda afirmar que.por forÇa aa l~Ci n..,-7-.295, de 
19-12-84 do ex-Senador Mauro Berievides, que dispõe 
sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado Federal, aos atos do Poder Executi­
vo e os da Administraçâ.o Indireta, foi criada, nesta Ca­
sa, a Comissão de Fiscalização e Controle. __ 

Cabe à Mesa do Senado fixar o núniero de integrantes 
da referida Comissão, bem como providenciar a·consoli­
dação, no texto do Regimento Interno, das -disposições 
da referida lei nQ qu-e concerne às atribuições do óigão 
técnico criado. _ 

Assim sendo, a Presid_éncia submeterá o assunto à 
Mesa Diretora e, oportunamente, solicitará dos Srs. 

_DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Líderes a indicação, de acordo com a proporcionalidade 
partidária, que ainda deve ser ipreciada e decidida, dos 
Seriadores de suas respectivas Bancadas que integrarão a 
ComisSão. 

·O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem re...:isão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente,· Srs. Senadores: . 
·-AgOra todos, de fato, queremos que o COngresso Na­
cional possa, com eficácia, fiscalizar os atos do Podei 
-ExecuffVó~ Agorã;--tOdos _o_~ueremos_:__ At~ _b_7m pouco, 
poucos o queríamos. 

Durante 21 anos, Sr. Presidente, o Partido de susten~ 
tação política do Governo-nas Casas do Congresso Na­
cional sempre se recusou a dar ao Poder Legislativo essa 
capacitação que é indispensável; -que 1--inipE-esCínaivel, 
que ê fundamental para o bom desempenho da adminis-

·- tração pública. 
Certa vez, Sr. Presidente, un1a corriiSsão do Senado 

Federal conVocou o Comandante Militar do Planalto, 
isto- nós idos dO hediondo Ato n9 5, para que S._ Ex•, o 
General Comandante comparecesse ao Senado, a fim -âe 
prestar esclarecimento sobre fato determinado. O Sr. 
General respondeu ao Congresso que poderia vir, mas 
que, com ele, traria Q seu fuzil. 

No ano passado, Sr. Presidente, o ex-Comandante Mi­
.Iítar_do Planalto, General Newton Cruz, intimado den­
tro da lei, dentro da Constituição, a comparecer a uma 
comissão de inquérito instaurada na Câmara dos Depu­
tados negou·se, num atrevido ofício dirigido ao Presi­
dente da Câmara, Deputado Flávio Marcílio, ao cumpri· 
menta de suas atribuições legais. Não disse o General 
Newton Cruz que nã-o viria à Câmara aCompanhado do 
seu fuzil, mas deixou a advertência no ar, Sr. Presidente, 
precisamente porque o Congresso Nacional, manietado 
_pelo Poder Executivo não pôde, ao longo dessas duas dê­
cadas de autoritarismo, não diria fiscalizar mas, pelo me-­
nos observa_r, lobrigar à distância os atos do Poder Exe­
cutivo Federal. 

S. Ex~. o nobr_e Líder do PDS, com sua fulgurarite -in­
teligência, afirmava faz pouco: se o Congresso não dis­

- puser dessa legislação, dessa c-omissão instalada na Câ­
mara e·no Senado, a Nova República já nasceria -esclero­
sada. 

Querõ crer, Sr. Presidente, que hou-ve um certo exage­
ro da pafte de S. Ex~, o eminente Senador Moacyi- Duar­
te, porque se -mera Condição, condição que não é nem ne­
cessária, Sr. Presidente, porql;le basta a augusta presença 
de V. Ex• na presidência do Senado e do Congresso Na­
ciOnal - o que não representa capitis diminutio para o 

----2.dministrador anterior, o eminente Senador Moacyr 
Dalla- basta a presença austera de V. Ex• no c9mando 
do Cdngresscd\faciõriàl, para que a Nação tenhi"a certe­
iã de que -a-lei promulgada pelo eminente Sel}ador Lo­
manto Júnior, que regulamenta dispositivo ConstitUcio­
nal, não será daquelas leis que ficavam engavetadas nos 
galpões invisíveis da República totalitária, nias Que será 
cum.prída, será exêrCída, porque as leis foram fehiS para 
serem cumpridas: E, no âmbito de sua competêncfa, Sr. 
Senador- José Fragelli, nós não tem-Os -nf:O.hUffia dúvida 
de. que V. Ex• fará com qr.ie a le"i seja cumprida, acatada e 
respeitada. -

O sr: Mo3cyr Duarte- Pennite V. Ex• um· aparte?_. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço .V. Ex', coilúriuitO 
prazer~ 

Õ ·gr~ M~acyr D·ua~te- :Nobre S~nadÔr .Fábi~ .Lu~-e­
na, apenas para situar as minhas palavras nos seus devi­
dos termos: o que disse foi que se o eminente futuro Pre­
sidente da República não executasse as mudanças por ele 
próprio preconizadas, inclusive restabelecendo algumas 
prerrogativas do Congresso Nacional que foram ampu­
tadas nesses 20 últimos anos de absolutismo é de arbi-

Sábado 2 006~ 

trio, se S. Ex~_ e eu não acreditávamos que ele não o fizes­
se, não promovesse as mudanças anunciadas, aí sim a 
Nova República já nasceria senil e esclerosada. Este foi, 
realmente~- o meu peTlsamentÕ, e creio que tanto V. Ex• 
quanto os nossos eminentes pares haverão de concordar 
com ele. Jamais teria dito que se a lei que instítui -o con­
trole dos atos administrativos pelas duas Casas do Con­
gresso no que tange a matéria finã.itceira e no que concer~ 
ne q_s .duas administraç_ões, a direta e a indireta, se não 
fosse acionada pela atual direção do Senado a Nova Rer 
pública jã nasceria esclerosada. O que afirmei reafirmo, 
o que disse e redigo é que se o futuro Presidente Tancre· 
do Neves _não promover as mudanças anunciadas, a 

-Nova República se frustrará no seu próprio nascedouro, 
Apenas estes esclarecimentos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concordo plenamente 
_com V. Ex' Há, todavia, uin porém no elenco dessas mu­
danças, Sr. Senador, uma que se torna fundamental, ina­
diável e inl_ediata; o futuro Governo terá os seus_ atos rn­

_vestigados a fuiidO, principalmente pela- Oposição, qUe 
será representada pelo brioso Partido de V. Ex' V, Ex~. 
terão o direitõ, nil_Nova República, que foi negado_ à 
Oposição na República decrépita, isto constitui um 

___ avanço, Ílão há sombra de dúvida. No entanto, o porém 
a que me referi é que, no _elenco das mudanças, se o Pre­
sidente da -RepúbliCa eleito, que será empossado no dia 
15 de p1arço, não promover também o saneamento mo­
ral desta República, mandando apurar, dentro da lei e 
por meio do Poder competente que é o Judiciário, esses 
crimes inominâVeis que o regime agonizante cometeu 
contra o povo brasileiro, sobretudo no setor da cor­
rupção, em-que a força do povo brasileiro produ-zindo ri­
quezas, fez com que essas riquezas fossem dilapidadas 
pelos escândalos mais vergonhosos de que já se teve notí­
cia a História do nosso País, aí sim, Sr. Senador, o Go· 
v_erno não estaril nascerido de-crépito, o Governo estará 
perdendo um pouco de crédito perante à opinião pública 
br_a_sileira. Mas, posso lhe assegurar que esta não é, ape­
nas, Uma vontade_ do Presidente eleito e, isto não signifi­
ca qualquer forma ou espécie de revanchismo porque, 
agora, no ocaso do regime, vem precisamente do Minis­

-tro da Previdência S9cjal, o eminente Senador Jarbas 
Passarinho, o exemplo mais grandiloqüente, como deve 
o Governo agir diante da fraude e da malversação dos 
fundos públicos, promovidos na esfera do próprio Go· 

--vemo. 

-A- Nova República nã9 estará, por conseguinte, ino-
vando, basta se louvar no ex.emplo do Ministro Jarbas 
Passarinho, que está aplicando a lei contra os fraudado­
res da Previdência Social. Basta que o novo Governo que 
nasce, que-se em possa no dia 15, aplique a lei e somente a 
lei contra os promotores da desabusada corrupção neste 
País a fim de qu_e a Pâtria renasça moralmente e se torne 
assim digna da credibilidade que ela própria confere ao 
Governo eleito pelo Colégio_ Eleitoral, mas com o inequí­
voco apoio da opinião pública brasileira. 

o-O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA --Ouço V. Ex~ com todo o 
prazer, 

O Sr, Moacyr_Duarte- Fique ce!to V. Ex•, que se_ em 
_ matéria de_ corrupção alguns tumores tiverem de ser lan­
cetados, darei a minha parcela de contribu1ção a V. EX• e 
ao ·novo Govern_o -para_Utili:zªr_!:rn Q bisturi._ Fique certo 
V. _Ex•, que nenhum homem público, que nenhum Sena­
dor, q"l!e nenhum Deputad9, pertencente a esta ou aque-­
la, agr~miaç:ão partidária, poderá ostentar o título de re­
presentante do pove ou representante do Estado se se ne­
gar a oferecer a sua participação, a sua contribuição, o 
seu_voto, o seu gesto ou a Sua palavra, qUãndo se objeti­
va apurar processos- escusos de _irregularidade ou de cor~ 
rupção ocorridos no nosso País em qualquer êpoca. Fi­
que certo V. Ex• que estarei a seu lado ou ao lado de to­
dos aqueles que pretendam apurar o que de escuso e de 
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malêfiCo possa ter ocOfiído na vida naci_Qo:a.ln_os úllirn_Qs 
vinte anos. 

O SR. FÁBIO LUCENA_- Sr. Presidente, pam con­
duir dirt!i que E mã.is fácil um elefante piSSár pelo fundo 
de uma agulha do que se descobrir a qu~ntidade de es­
cândalos financeiios cometidos nos últimos vinte ariOS. 

Cometeram-se escândalos na terra, no ar, no mar, nos 
ares, nos mares, no finito e nó infinlfo. E agora, no mo- -
menta da agonia, nos instantes da aproximação do inevi­
tável exterior; naufraga o atual Governo7pródigo e so­
berbo em ter dado sobejas demonstrações de incorilpe­
têncía ao longo de 20 anos; niufrãga o-atUal Gove.i::ii_Q na 
Costa Atlântica do País,- cóm o escãndalQ da SUNA­
MAM. Não sei se o maior, po-rqUe éiriip-óSSível simples­
mente, Sr. Presidente, estabelecer padrões de avaliação 
para todos os escândalos que houve neste_ País ao longo 
dos últimos 20 anos. O de que a Nação não_tem dúvid_a-ê 
que, pela austeridade inerente aO_futuro. Presidente da 
República, pelo fortalecimento das instituições políticas 
nacionais, em particular, notadamente do Congresso 
Nacional, será difícil, Sr. Presidente, qui fatos escanda­
losos como _esses, que marcaram 20 anos- de nossa vida 
republicana, se possam repetir após o 15 de março, por­
que o Congresso, por suas comissões, por seus partidos, 
por seus membros, dispõe agora do dispositivo legal, do 
instrumento legal, que nos foi negado durante 20 anos, 
de fiscalizar o poder absoluto que imperou em nosso 
País por tanto tempo. E que não seja mais verdade, Sr. 
Presidente, essa que foi Uma verdade constante nesses úl­
timos 21 anos, a famoSa prédica de Lord Acton, sempre 
citad_a_e que deve ser sempre repetida: a de que todo o 
poder tende a corromper, e o poder absoluto tende a cor­
romper absolutamente. 

Essa, Sr. Presidente, ê a conclusão, ê o fecho da longa 
noite vivida de auto_ritarismo, pela Nação brasileira; lon­
ga no_ite de agonia que parecia não mais .ter fim: _noite 
que, ao descer sobre a Pátria encontrou a -_mim, por 
exemplo, na condição de jovem ainda quase imberbe, e 
que, ao desaparecer, deixou-me na condição de avó, Sr. 
Presidente. Tão longa, ~ão trágica, tão sinistra e tão cruel 
foi essa noite que_ demorou vinte. e um anos de terrp_r e de 
opressão,,que desceu sobre o País, cujas treva_s, permita 
Deus, sejam para sempre debeladas do céu de nossa Pá­
tria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão de segun-da~feirã a seguinte-

ORDEM DO DIA 

Votação~ em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n" 139, de 1984, de autoria dO SenadOr Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n\"' 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão -

-de Constituição e Justiça 

2 

Discussão, em tu_mo único, do Projeto dC Lei da Câ- ~ 
mara n'>' 51, de 1977 (n~' 3.107/76, na Casa de origenl.), 
dando nova redação ao art. 4'>' da Lei n" 5.757, de 3 de de­
zembro de 197 t, que estabelece regime de gratificação ao 
pessoal à dispoSiÇão do Funrural, e dâ outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 815 a 818, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Agricultura, favorável; 
-de Economia, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs-

titutivO qUe -apreSenla;--e--
- de Constituiçio e Justiç"a, favorável, nos termOs do 

substitutivo da Comissão-de Legislação Social. 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
~- ---

3 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'? 22, de 1980 (n9 147 f79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 3" da Lei nl' 4.084, de 30 de junho 
de 1962, que dispõe sobre a profissão de bibliotecário, e 

--dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n~'s 191 a 193, de 1981, das Comis­

- - -sôes: 
-de Con_stituição e Justiça, favor-ável, _com 'emenda-

que apreSerita de -n<:> l~CCJ; 
--de Serviço Público O vil, favorável ao projieto e à 

eJ!!enda da Comissão de Co_ristituição e Justiça; e 
-:.:...._dei Legis~ação Social, favor~vel_ao p_!'()j~fo e à emen· 

da da ComiSsão de Coristituição e Justiça. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lçi_ da Çâ~ 
mara n+ 30, de 1981 (n<:> 623/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafos ao art. 460 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto· lei n~' 5.452, de 
)<:> __ de_ maio de 1943, disciplinando a admissãb de novo 
empregado em vaga decorrente de dispensa sem justa 
causa, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.136 e 1.137, de 1981, das Co­
missões_:_ 

- de Legislação Social, contrário; e 
-de Finanças, favorável. -

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 38, de 1981 (n<:> 2.930(76, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n~' 6.179, de 11 de de­
zembro de 1974, que "institui amparo previdenciário 
para maiores de setenta anos de idade e para inválidos", 
tendo 
PARECER~S. sob -n9s 194 e 195, de: 1984, das Çomis­

-sôCs: 
-de Legislação Social, favorável; e 
~de Finanças, contrário. 

~6 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade ejuridicidade.nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do-Projeto de Lei da Câmara n~> 
115, de 1981 (n9 2.900/80, na Casa de origem), que dis­
p9e sobre _a perfcia policial, no~ casos de colisã.o de veí~ 
cuJos automotores, e dá outras providências, tendo 

PARECE;R, soJ:> º9 45I,de 19S3~ da Çomi~s~o __ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionaiida~ 

de e injuridicidade. 

7 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se~ 
n_ado n\> 14, d.e 1979, s:Ie autoria do)ienaQor N:elson Gar~ 
n_eiro, que revoga 9-ispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de ju~ 
nho de 1968, os Decr:etos-lei~ _n"s 672 e L273,respectivil~ 
mentede.3 de Julho de 1969 e 2!Lde m._aiQ de..1913, e dá 
outra~_providências, tendo - . 

PARECERES, sob n' 560, de 1980 e n• 944, de 1982, 
da Comissão 
- - -de Constituição e Justiça - }9 pronunciamento: pela 
j~cons_titucionalic!J!de, com vqto v~nçido do Senador_Lá­
zaro Barboza; 29 pronunciamento: (reexame solicitado 
em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

8 
Discussão, em primeiro turno, no Projeto de Lei do 

Senado n9 4.7, de 1980, do Senador Gastão Müller, que 
acrescenta dispositovo ao art. 483 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 805 a 807, de 1981, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 
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9 
-- DiscUSsão, em primeiro turno, d-o Projeto de Leí do 
Sei--tado n~" 33, _de 1982, de autoria do Senador-Jorge Ka~ 
lume, que prorroga por dois anos a validade do concurso 

_de Fiscal de Contribuições Previdenciárías, tendo 
PARECERES, sob n"s 247 e 248, de 1982,' das Comis­

sõe_s: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Ju-ridlcidade e, n-o inérito, favorável; 
c- de -Sery_iço Públi~ Civil, fayorável. 

!O 
-DlscU~sãO: em primeiro turno (apreciação pi-elimiriar 

d_a consFtucionalidade ejuridiciçiade, 110s termos do art. 
296 do Regimento Interilo), do Projeto de Lei do Senado 
h" 2, ·de 1981, do Senador Passos Pôrto, que institui a 
adoção trabalhista para menores na faixa etária entre'l2 
e 18 anos inc-ompletos e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n{l 328, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. _ 

11 

Discussão, em primeiro turno (apreCiação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 118 de 
1981, de ~utoria do Senador Pedro Simon, que dis~ôe 
sobre a dedução do lucro tributáv_el, para fins de imposto 
sobre a .ren~a das pessoas jurídicas, do _do_hro das-despe­
sas realizadas nos programas· de transporte do trabalha~ 
dor, tendo 

PARECER, sob n"' 290, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estâ 
encerrada- a sessão. 

( Le~'!_~ta~se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 1, de 1985 

A Comissão Diretora do Senãdo Federal, no uso de 
suas atribuições regirilentais, resolve: 

Art. 19 .Os valores de vencimentos, salârios, gratifi­
cações e prove~tos dos servidores do Senado, decorren­
~es da Lei oi 7.260, de 3 de dezembro de 1984, ficam rea­
justados, provisoria:·mente, em 75% (setenta e cinco por 
cento). 

Art. 29 O servidor do Senado Federal quando inves­
tido em cargo em comissão ou- função de confiança do 
Grupo DAS~IOO perceberá a gratificação de nivel supe­
rior a quese-refere õ art. 79 do Decreto-lei n9 1.820; de 11 
de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao 
funcionáriÓ àposentado com fundamento ·no artigo 430 
~ái -RêSOfuÇãO.Ii' ss-; de 1972, ·e alterações postedorf:S, 
-desde Que fizesse juS à referida gratificação, na atividade. 

Art. ~9 Fica elevaQo para CrS 8.300,00 (oito mil e 
trezeÍl.tos criiieirOs)-p Yãtor do salário-famflia~ 

Art. 49 Os servidores do Centro Gráfico --,CE­
G RAF e do Centro de Informática e Processamento de 
Dados - PRODASEN, do Senado Federal, terão os 
atuais valores de _salãrios~base reajustados em 75% (se­
tenta e cinco por cento). 

Art. 59 Nos- câ.tculos decorrentes da execução deste 
Ato serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 69_ A despesa decorrente da aplicação deste Ato 
correrá à conta das dotações destinadas ao Senado Fede­
ral no Orçamento Geral da União. 

Art. 79 As disposições deste Ato terão vigência a 
partir de 19 de janeiro de 1985. 
__ A-rL 8"~" _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 7 de janeiro de 1985.­
Moacyr Dalla, Presidente - Leonir Vargas - Odacir 
Soares - Marc_elo Miranda - Henrique Santillo - Mll­
too Cabral. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 2, de 1985 

A Comissão diretora do SenãdO F6óeral, no uso de 
suas atribuições, resolve: 

Art. I~' Os valores dos subsídios- parte fixa e va­
riável- da ajuda de custo e do auxilio moradia, são ma­
joraçios em 75% (setenta e cinco por cento), a partir de 
janeiro de 1985, conforme disposiÇão constante do artigo 
311 do Decreto Legislativo n~' 114, de 1982. 

Art. 2~' Este Ato terá vigência a parlii de 111 de janei­
ro de 1985. 

Art. 3~' Revogam-se asAisposições em contrário. 
Sala da Comissão DitetOrã., 7 de janeiro d~_l985.­

Moacyr Dalla, Presidente- Lenoir Vargas --Odacir 
Soares- Marcelo Miranda- Henrique Santillo- Mil· 
ton Cabral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 90, de 1984 

O Presidente do Senado FedCral, riO uso- das atii­
buições que lhe conferem os artigos 52; item 38, i9-7, in­
ciso IV, do Regimento Interno e dC3.c0rdo com a dele­
gação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' O 15289 84 -1~ 

Resolve aposentar, por invalidez, JOSl:: CON­
CEIÇÃO BARBOSA TAVARES, Agente de Segurança 
Legislativa, Classe .. A", Referência NM-18, do QuadrO 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I, 102, inciso I, alínea "b", d-a COnstituíção da 
República Federativa do Br8sil, combinados com os ar­
tigos 427, inciso UI,§ 29,428, inciso III, 437, e 415, § 49, 
da Resolução SF n'? 58, de 1972, e arH8:õs 29 e 3-?, da Rê­
solução SF ri9 358, de 1983, e artig"0-1-?da Lei -n91.050, de 
1950, com proventos integraiS, bem como i gr-atifiCação­
especial de desempenho e a gratifica-Ção adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 37 _ 
da Lei n~' 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n" 4.345, de 
1964·, observadO o fimite PreViSto no Útigo 102, §-2.,-da­
Constituição Federal. 

Senado Federal, 28-de dezembro de 1984-.-- Senador 
Moa~yr Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N-? 91, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das .atri­
buições que lhe c_onferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo c_om a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2; de 4 de abril dC 1973, e lendo em 
vista o que· consta do Processo n'~ 014195 84 4, 

Resolve aposentar, por invalidez, JOShGOMES, Ad­
junto Legislativo, Classe .. Única", Referência NS-14, do 
Quadro Permanente do Senildo Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso I, 102, inciso I, alfnea b, da Consti~ 
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 427, inciso 111, § 29,428, inciso III, e415, § 
4"', da Resolução SF n"' 58, de 1972, e artigos 2-? e 39,_ da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo· f'?, da Lei n'i' 
1.050, de 1950, com proventos integrais compOstOs de­
vencimento, bem como a gratificação de nível superior, a 
gratificação especial de desempenho e a gratificação adi­
cional por tempo de serviço a que tem direito, na forma 
do artigo 39 da Lei -n9 5.9-03, de 1973, e artigo lO da Lei n9 
4.345, de 1964, observado o limite previsto no artigo I 02, 
§ 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1984. --Senador 
Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se~ão 11) 

ATO DO PRESIDENTE 
N., 92_,_ de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições_ que lhe c_onferem os artigos 52, item 38, e97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980. 

_ Reso!ve disp~nsar o senhor EDUARDO-GRANHEM 
HERMES do emprego de Assessor Técnico, -sob o regi­
me jurídico da Consolidação dã:s Leis ~o T_rabalho e do 
Fundo de Garantla por Tempo de Serviço, ~partir de 1., 
de dezembro de 1984. 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
NY 93, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iteirri 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gªção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de S:~rViçáde ALBERTO GON_­
DIM HERMES, para o emprego de Assessor Técnico, 
com o s~ário mensal equivalente ao _vencimento do _-car­
go DAS-3, a partir de 1' de dezembro de 1984, com lo­
tação e exercício- nO Gabinete do Senador Gabriel Her­
mes. 

____ SenadO Federal, 28 de dezembro de-1984-.- Senador 
Moacyr_ Dalla, Presidente do Senado_ Fe_deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
NnJ, de ]985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigõs 52, item 38, -e 97, in­

-ciso IV, do Regimento-Interno e de acordo com a dele­
gação de competência q_ue lhe foi Outorgada pelo Ato 1?-9 

2, de 1973, eteiVigorada pelo Ato n912, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n., 
130, de 1980, 

Resolve dispensar, a pedido, O SenhOr CHAIM 
WALCZER, do emprego de Assessor Técnico, Sõb o re­
gime jurídico da Cpnsolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 14 
de janeiro de 1985. 

Senado Feder_al, 26 de fevereiro de 1985.- Senador 
_ Moacyr _Qalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N97,de 1985 

O _Presidente __ dÕ Sellado. Federal, rio uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nY 
2, .de 1973-; e reVigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do dispostÕ na Resolução n' 
130, de 19"80, -

ResoLv.J!- _dispensar o senhor ELIAS DE OLIVEfRA 
MOTTA~ do empn;go-de Assessor Têcnico, sob o regime 
jurídico da_ Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fufido de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 28 
de fevereiro de 198"5. 

Senado Federal, 26 de fevereiro de 1985. --Senador 
Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N9 8, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriw 
buições que lhe conferem os artigo 52, item 38, e 97, inci­
so IV, do RegimentO "Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo A to nt 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'~ 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n'? 
130, de 1980, 

Res_olve dispensar a senhora ANNA MARIA VILLE­
LA, do emprego de Assessor Técnico~ sob o regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Teiripo de SerViço, a partir âe 19 de feve­
reiro de 1985. · 

Senado Federal, 26 de fevereiro de 1985. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 

N9 9, de 1985 
O Presidente do Senado Federal, no uso ·das atribuições 
que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, incíso- IV, 
do Regimento Interno e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora n'? 2, de 1973, e nos termos dos artigos 353 e 
354 do Regulamento Adm-inistrativo, 

Resolve designar GERSON DE SOUZA LIMA, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-
2~_._ do Quadro Permanente, para exercer, em substi­
tuiÇão, o cafgo, em ComisSão, de-Diretor da Subsecreta­
ria de: Acl_mini_stração Financeira, códigoSF-DAS.lOl.4, 
do Quadro Permanente, a partir de 31 de janeiro de 
1985, durante o imPedimento do titular. 
Senado Federal, 26 doi-fevereiro de 1985 - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 10, de 19SS 

O Presidente do Senado Federal, no uso c:Jas atri­
buições_que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora, n., 2, de4 de abril de 1973, tendo em 
vista o que consta do Processo n'~ 000438855, 

Res.olve aposentar, voluntariamente, AFONSO JO­
SÉ COELHO CÉSAR, Técnico Legislativo, Classe "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 
senado Fedúat, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 
102, inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in­
ciso 11, 428', inciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 49, da 
Resolução SF n'i' 58, de 1972, e ártigo 29, parágrafo úni­
co, -da Resolução SF n9 358, de 1983, com proventos in­
tegrais, bem como a gratificação de nível superior, a gra­
tifiCaçãO especial de desempenho e gratificação adicional 
por tempo de serviço a que tem direito, na fOrma do arti­
go 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n9 4.345, 
de 1964, aCrescido de 2-0% (Vinte por cento}, observado o 
li!Jlite previsto no artigo 102, §-2.,, da Constituição Fede­
ral: 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1985 -_S_enador 
-- Moacyr Dalla~· PresideTite do Senado Federal. · --

ATO DO PRESIDENTE 
N., 11, de 1985 

O Presid~nte do Senado Federal, no uso das atri_­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
cisó IV, do Regimento Interno e de acOrdo com a dele­
gação de compelêrlci:a -qUe lhe fcii outorga~a pelo À to da 
Comissão DirêtOtlf tfY-1-;-de 4 de abdl de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nY 014751844, 

Reso_lve aposentar, por invalidez, JOÃO DE DEUS 
VIZIOLI, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe 
"Especial", Referência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inCiso I,, 
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102, inciso 1, alínea "b", da Constítu1Çã0da RepúblLca 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 427, in­
ciso III, § 2~>, 428, inciso 111, e 415, § 4~', da Resolução SF 
n~' 58, de 1972, e artigo 2~> e 39, da Resolução SF n"' 358..­
de 1983, e artigo ]9, da Lei n.,. 1.050, de l950, com pro­
ventos integrais-corripóstOs de vencimento, bem como a 
gratificação de nível superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificaÇãO ·adicional por tempo de ser­
viço a que tem direitO, na forma do artigo Jl' da Lei n9 

5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n~' 4.435, de 1964, ob­
servado o limite previsto no aitigo 102, § 2~' da Consti­
tuição Fedenll. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1985 - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente_ do SenadQ Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'~ 12, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe-CõnTerem oS-artigos 52. item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-_ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretor n<~ 2, de_4 de abril de 1973-, e tendo em __ _ 
vista o que consta do processo nl' 

Resolve aposentar, voluntariamente, AIMAN 
GUERRA NOGUEIRA DA GAMA, Assessor Legisla­
tivo, efetivo, Código SF-DAS-102.3 do Quadro Perma­
nente do Senado Fedetill,_no Car_go em Comissão de 
Diretor-Geral, Código SF-DAS-101.6, nos termos dos 
artigos I O 1, inciso 111, e I 02, inciso I, alínea '"a", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os-artigos 427, inciso li, 428, inciso I, 429, in­
ciso I, 436, 415, § 4~>, 407, inciso XIII, da Resolução SF n9 

58, de 1972, e artigo 2<~, parágrafo único, -da Resolução 
SF n'~ 358, de 1983, cQm proventos integrais, bem como a 
gratificação de nível superior, a gratiflcação especia~ de 
desempenho e a gratificação adiciOnal por tempo de ser­
viço a que tenf direito, na forma do artigo 3'1 da Lei n9 

5.900, de 1973, e artigo 10 da Lei n'i' 4.345, de 1964, acre-ª:_ 
cido de 20% (vinte por cento), observado o limite previs­
to no artigo 102, § 29~ da ConstitUição Fe~eral. 

Senado Federal, 28 de fevereiro -de 1985. --Senador __ 
Jo~ Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 13, de 1985 

O p-reSidente do Senado Federal, nQ_ uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e9-7, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-­
gacão de competência que lhe foi outorgada Peló Ato da· 
Comissão Diretora n'i' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n<~ 

Res-olve aposentar, voluntariamente, EURICO JACY 
AULER, Técnico LegiSlativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do ·s-enado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, incisi:ID, 428; fn­
ciso I, 429, incisõs IV e V, e 415, § 4'í', 407, inciso XIir:-da 
Resolução SF n<~ 58, de 1972;e artigo 2<~, parágrafo úni­
co, da Resolução, SF n9 358, de 1983, com proventos in'­
tegrais, bem como a gratificação de nível superior, a gra­
tificação especial de desempenho e a gratificação adicio­
nal por tempo de serviço a que tem direito, na forma -do 
artigo 3<~ da Lei n<~ 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n'~-
4.34-5, de 1964, acrescido de 20% (vinte por cento), obser­
vado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Consti­
tuiçãO FederaL 

Senado Federal, i 'I de março de 1985. -Senador José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DD PRESTOENTE 
N9 14, de 1985 

O Presidente _do Senado Feáet-al~- Oo uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52; item 38 e 97, inci­
so IV do Regimento: IntCrriO, e. de "CorÍformicÍade coni a 
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delegação d~ competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, revigorada_pelo Ato n'l 12 de 1983, da 
Comissão Diretora, Resolve exonerar, a pedido, LOU­
RIV ACZAGONEL DbS SANTQS, 'récniCo-eri:tLeglS~ 
!ação -e Orçarrle-ntO, Classe "Especial", Referência NS-
25-:-ao· QUãdro Permanente, do cargo em Comissão, de 
Diretor da Secretaria de ServiÇos EspeciaiS:, SF-DAS-
1 O 1.5, a partir de }9 de março de 1985. 

Senado Federal, I 'I de março de 1985. ---Senador José 
Fragelli, Pr~idente-do Senad'? Federal. 

.- o.~. ATO QO_I'!!ESIDENTE_ 
_ N9 .15, de 1985 

--O Presidepte do Senado_ Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos- 52, item 38 e 97, inci-
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Jaison Barreto, Segundo-Vice-Presidente, Henrique San­
tillo. Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, Segundo­
Secretário, Milton Cabral, Terceiro-Secretário, Raimunw 
do Parente, QuãrtÕ-Seci-etã-rio, e-Almir Pinto, Suplente, 
às dezoitO __ ~~_r!-~_ ~O dia cinco de dezembro de 1984, 
reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal. 

Deixa de_ comparecer, por motivo justificado, Q Se­
nhor Senador Lomanto Júnior, Primeiro~Vice­

Presidente. O-Senhor Presidente declara iniciada a Reu­
pião e concede a palavra ao Senhor Senado_r Henrique 
Santillo, que relata as seguintes matérias: 

so JV-óo-Ri!giffierlto Jiiteino~-e-deCorifofiiiídadeCõiil a-----­
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 

1<~) Enquadramento do pessoal contratado por p_razo 
determinado e da obra, bem como o dos Assessores Téc­
nicos. O S"enhor Piimeiro-Secretârio lembra que se tra­
tam de dciis assuntos que, anteriormente, havianl sido 
distribuídos a-dOiS [ii3:iorei Em face disso, resolveu pre­
parar prOPOSta conjunta, que submete à deliberação da 

- Atc:.-tl'i'"2, de 1973, revigorada pelo Ato n912, de 1983, da 
Comissão DiretOra, Resolve nomear LOURIVAL ZA­
GONEL DOS-SANtOS~ Técnico em Legislação ·e Orça­
mento, Classe "Especial", Referência NS-25 do-Quadro 
Perm~úiCntê, púa -exercer o cargo-em Cj)Inissão, ~de 
Diretor-Ge-rai-Código sF:OAS·lÕL6, dÕ- Quãdi-0: Per-
manente; a- Partir de -19 de março de 19-85. - -
· SenadO Federal, 19 dê ffiai-Ço de 1985. -Senador José 
Fragéiii;-~~~@~~e do Senado Federal. -- - · · 

---ATO DO PRESIDENTE 
N<~ 16, de 1985 

O Presidente dÕ Senado_ Federal, nO uso das ãtri­
buições _qUe lhe conferem Os aitiSriS-52, item 38 e 97, inci_­
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação _de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n'i' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da 
COmiSsão Diretora, ReSolve nomear AMf:RICO DIAS 
LADEIRA JÚNIOR, Técnico Legislativo, Cfasse "E~­
pecial", Referên~ia NS-25, do Quadro Permanente, para 
exercer o cargo em Comíssãó, de Diretor da Secretaria 
de S_ervíços Especiais, Código SF-DAS-101.5, a partir de 
19 de março de 1985. 
-Senado Federal, 19de março de 1985. -Senador, José 

Fragelli, __ P_residente d~ _Senado._Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 17, de 1985 

0- Preside;n~e do Senad_o Federal, no uso de suas atri­
~u!,ç_ões __ r_egi!_ll~ntais e com base no que ~tabelece o arti­
go 485, § 1 'i' do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, com a redação dada pela Resolução n<~ 57, de 
1976, Resolve exonerar, a pedido, ALUISIO BARBOSA 

QE SOUZA, __ çio -~mprego de Dii-etor ExecutiVõ dÕ Cen­
tro Gráfico d_o_.Senado Federal- CEGRAF. 

Senado Federal, J9 de março de 1985. -Senador José 
Fragell_i, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
-- N9 18, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e Com base no que estabelece o arti­
go 485, § }9 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, com a redação dada pela Resolução n'i' 57, de 
!976, Resolve nomear N(S!O EDMUNDO TOSTES 
RIBEIRO, Técnico ·Legislativo, Classe "EspeCial", Refe­
rêlicia NS-25,- do Quadro Permanente, para exercer o 
emprego de Diretor Executivo do,Centro Gráfico do Se­
nado Federal --CEGRAF. 

-senado Fiderai, 19 de março de 1985. -Senador José­
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

COMISSÃO DlRÊTÔRÂ 

Ata da 12• Reunião Ordinária_ 
Realizada a S de dezembro de 1984 

Sob a Presidêllcia dÕ Senhor Sena,doi-- MoacYr Dalla, . 
Presidellte, e com a Presença dos Senhores- Senadores-

Çomissão Diretora. 
A proposta ê aprovada, ficando os Atos para serem 

assinados na próxima Reuniãp, a realizar-se a 14 de jaw 
nelro de_ 1985. 

21') Expediente assiriado por vários Senadores e apre­
sentado- pelO- Senhor Quarto-Secretário, pretendendo o-­
aproveitamento dos secretários pirlamentares no Qua­
drO de Pessoal CL I. 
- A matêria é discutida e fica pal-a apreciação ni próx.i~ 

ma reunião. 
3<~) Solicitação feita pela Senhora Diretora da Subse­

cretaria de Taquigrafia no sentido de ser ampliado o nú­
mero de empfegõs de taquígrafo. O Relator esclarece 
que~ no cont"ãtO mantido Com a Diretora solicitãnte, fu.­
mou conhc!cimento de que a Câmara dos Deputados au­
meii.iou em 40 (quarenta) a quantidade de taquígrafOs e 
que aqUela Subsecretaria do Senado vem carecendo, 
também, de ampliar o seu corpo de servidores, por estar 
havendo defasagem, principalmente em razão das con­
dições de trabalho_ naquele Órgão. Por outro turno, dese­
jaria a titular que a adinissão se desse para as pessoas 
que já tiVessenl sldo examinadas pela sua equipe, após 
eStãgiô -no ~órgão': ~ 

No sell P:irecer, ci Senhor-Primeii"o-Secretârio_defende 
a- tese de qUe a ãdffi-iSsão _deve ocoi-rer por meio de_reali­
ZãÇão de COnCiifSO públicO;-ã Ser ·organizado p"ela Subse­
cretaria de Taquigrafia e pela Subsecretaria de Pessoal. 

Discutido o assunto, fica-a matéria -pãra ser decidida 
-na próxirÚã Reunião __ da_Comíssão Diretora. 

4_9) Minuta de Ato da Comissão Diretora estabele­
cendo que os servidoreS do_ Senado ocupantes dos ca_rgos 
de Presidente, Tesoureiro e Secretârio da (ASSEFE) -
Associação dos Servidores do Senado Federal terão a 

-sua freqUência atestada pelo Presidente daquela entida­

de. 
Após discussão" da matéria. decidem·- os Senhores­

Membros que a medida pode ser adotada, mas, tão­
sOmente, em relação ao Presidente, devendo a minuta em 
estudo ser alterada, a fim de ser assinada na próxima 
Reunião. - ' 

5<~) Consulta formulada pela Subsecretaria de Pes­
soal a respeito da amplicabilidade automática, aos servi­
dOt-es aposentados do Senado Federal, das disposições 
da Lei n'~ 6.732, de 4 de dezembro de 1979. Acompanha a 
consulta Anteprojeto de Resolução consubstanciando 
aquelas medidas. Em seguida, é designado para Relator 
dO assunto o Senhor Senador Raimundo Parente. 
- 6<~) Requ-erimento de membros do Comitê de Im­

prensa, solicitando ampliação do número d_e :~sos: 
de Assessor, uffia--Vez que o concurso realizado, conside­
rado um dos melhores_ do Brasil, selecionou pessoal alta­
mente qualificado. A ComissãO Diretora decide, prelimi­
narmente, ouvir a COnsUltoria Geral do Senado. 

--- /f}) Anteprojeto de Ato da Comissão Diretora instí­
tuindo a Gratificação de Representação, no valor de CrS 
300.000 (trezentos mil cruzeiros), a ser concedida aos ser· 
vidores ocupalites das fun.ções de Chefe de ServiçO de 
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Comissões Permanentes, Chefe do Serviço de Comissões 
Mistas, Chefe do Serviço de Comissões EspeciaiS e de In­
quérito, Chefe da Seção de Mecanografia, e aos Assis­
tentes de Comissões, todos da Subsecretaria de Comis­
sões. 

Após debate da questão, os Senhores Membros apro­
vam o Parecer do Relator, estabelecendo uma gratifi- · 
cação correspondente à diferença entre os FG-r e FG-3, · 
a título de .. pro-labore", aos Assistentes de Comissão. O 
Ato respectivo, consubstanciando a decisão adotada, de­
verã ser assinado na próxima Reunião da ·comissão Di­
retora. 

89) Proposta de minuta de Ato da Comissão Direto­
ra, criando a Coordenação de Recursos Humanos e Pa­
trimônio Cultural do Senado Fedefal. O Senhor 
Primeiro~Secretá.iio esclarece que a atual Comissão,-de 
alguma forma, jâ vem atendendo os objetivos da propos­
ta, com a realização de cursos, tendo sido, inclusive, ela­
borado estudo para a criação do Ceritro de F armação 
em Administração Legisla ti Vi ___ Ã vista cios esclarecimen-
tos prestados pelo Senhor Primeiro-Secretârio, o Senhor 
Presidente o designa Relator do assunto, devendo ser 
trazidas, ao conhecimento dos demais Membros, todas 
as informações relativas a Recursos Hunianos no Sena­
do Federal. 

99} Anteprojeto de Ato da-Comissão Diretora modi­
ficando _o Ato n~> 42, de 1983, a fim de eStabelecer novos 
critérios para o cálculo do Valor da Gratificação Especial 
de Desempenho, relativamente aos servidores aposenta­
dos da Casa. Debatiada a questão, é designado para 
relatá-la o Senhor Senador Raimundo Parente. 

1 O~>) O ~enhor Primeiro-Secretário aborda a necessi­
dade de se dar continuidade aos trabalhos de reforma 
das Portarias dos prédios residenciais da SQS-309, inter~ 
rompidos em razão da inexistência de recursos no pre­
sente exercício para a conclusão de todas as portarias. 
Discutida a proPosta é ela ap!Õvada pelos presentes, de­
pendendo a sua execução no próXimo exercício, da exis­
tência de verba. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Milton 
Cabral, que relata o Projeto de Resolução nl' 3, de 1984, 
que denomina Comissão do lnteriorfCI, a Comissão de 
Assuntos Regionais/CAR e redi:fine~Uli: ãs atribUições. 

O Parecer do Relator é favorável ao Projeto, por en~ 
tender bastante viável a alteração proposta. Conclui, en­
tretanto, pela anexação ·do Projeto ao outro, mais abran­
gente, que apresenta à Comissão Diretora, fundamen­
tando esta posição no que estabelece o arL 284 do Regi~ 
menta Interno, segundo o qual, é admitida a procedência 
do mais recente sobre o mais antigo quan,do aquele regu-_ 
lar a matéria com maior amPlitude. 

O Senhor presidente,~ após a discussão do problema, 
designa Relator o Senhor Senador Lomanto Júnior. 

Continuando oS trabalhos da Reunião, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Lenolr 
Vargas que aborda os seguintes assuntos:_ 

l~') Requerimento do servidor aposentado Abel Ra­
fael Pinto, no qual solicita eXtensão aos apoSentados do 
pagamento da gratificação de eSforçO' c:oncentrado_ de 
fim de ano. Após debatido o assunto, o Senhor Presiden­
te distribui. -"'- reqUerimento ao Senhor Primeiro-
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29) Proposta de reestruturação da Seção de Marce­

naria, do Serviço de Manutçnção da Sub~ecrctaria de 
Engenharia. O Parecer d-o Rei~tof, f:iVõTâvelãO assunto, 
e que tem como conclusão a apresentaÇão de Projeto de 
Resolução estabelecendo a medida, é aprovado pelos 
presentes', que o assinam. 

39) Processo nl' 008548 83 8, no quáf O· servidor Car: 
los Braga, Assistente Legislativo, Classe Especial, apo­
sentado, solicita revisã.o de seus proventos para perceber 
o corresponsdente a Categoria Funcional de Técnico Le­
gislativo_._Tendo pedido vista do processo, em Reunião 
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anterior, o vOtO do Senhor Segundo-Secretário ê no sen- _ 
tido da aprovação do pedido, porém, tãowsomente em re­
lação ao peticionário e, no tocante ao~ demais servidores 
relacionados à fls. il4, a concessão respectiva ficaria 
condicionada -à provocação futura; por parte dos -intCr~s~ 
sados. Discutida a matéria é o voto aprovado pelos pre­
sentes que o assinam. 

4~>) · Proposta sobre rilodifiacação na eStrutUra de lo­
tação dos Gabinetes dos Diretores das Secretarias do Se-­
nadO Federal_. Discutida a questão é designado seu Rela­
tor o Senhor -Senador Henrique Sandllo. 

-:..- 59) Pro_cesso n~" 005116 84 8, no qual-ª Senhora Dire­
tora da Subsecretaria de Pessoal da Casa, formula con­
sulta a respeitõ da ap1icação automática no Senado Fe­
deral das disposições da Lei n"' 7.814, de 16 de abril de 
1984. 

O Parecer do Relator é favorável à questão, mas con­
clui no sentido da apresentação de Projeto de Resolução, 
cuja minuta submete à apreciação ·dos Senhores 
Membros. 

Após debate do assunto, é o Parecer do Relator a pro· 
vado, send_o assinado pelos presentes o Projeto de Reso· 
lução nos moldes sugeridos pelo Senhor Senador Lenoir 
Vargas. 

69) Proposta do Senhor Difetor da Subsecretaria de 
Al}álise, no sentido da adoção de providência para regu­
lamentar os serviços de reprodução de, documento ofi­
ciais do Senado Federal. 

O parecer do Relator é favorável ao acolhimento da 
pretensão, opinando no sentido de que todos os itens 
merecem ser acolhiçios pela Comissão Diretora. O Pare­
cer é aprovado pela unanimidade dos presentes, que o 
assinam. ,__ _ 
--Dando cojúJnuidade aos trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senhor Raimundo Parente, 
que aborda os seguinteS temas: 

1~>) Prestação de Contas do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO· 
OASEN, referente ao 31' Triniestre- âe 1984. 

O Parecer-dO Relator, com base nas informações con~ 
tidas no pro~es-so. é favorável à aprovação das Contas-do 
PRODASEN, e é ele aprovado pelos presentes que o as­
sinam. 

--::- 2~>) __ Prestação de Contas do Senado Federal, relativa 
ao primeiro trimestre de 1984. O Relator emite parecer 
favorável, coni base nas informações dos órgãos consul­

·- ti vos da Casa, sendo ele aprovado e assinado pelos Se­
nhores Membros. 

31') Prestação de Contas do Senado Federal referente 
ao segundo trimestre de 1984. O Parecer do Relator é fa­
vorável à aprovação das Contas e os Membros presentes, 
após debate da questão, o aprovam e o assinam. 

49) Prestação de contas do Senado Federal relativas 
ao terceiro trimestre de 1984. O Relator, fundamentando 
sua Opinião nas ínformações que acompanham aquele 
documento, s_ugere a aprovação das contas em estudo, 
seitdo _o seu Parecer aprovado e assinado por todos os 
presentes. 

Em Seguida o Senhor Presidente sOlicita ao Senhor 
Diretor-Geral, que, seguindo determinação da Comissão 

- Diretora; a ele instada na Reunião anterior, submeta à 
apreciação dos Senhores Senadores minuta de Ato da 
Comissão Diretora, ampliando em 90 (noventa) o nú_me­
rOde- emprego_s de Agente de Segurança - Referência 

-- NM-18:-rlO QuadrO~ de Pessoal CLT. De~ide a Coffiissão 
que estes s_ervidores terão exercício no Serviço de Segu­
rança. Os Senhores Senadores aprovam a minuta de Ate 
que, assinado, vai à publicação. 

-- ·-- :Oafldo seqUência à Reunião, o Senhor Presidente con­
cede a palavra aO Serihor Senador Jaison Barreto, que 
leva ao conhecimento dos presentes, requerimento dos 
Assessores Legislat~vos, pretendendo ihes seja_ esteildido 
o direito de percepção da Gratificação do Desempenho 
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de Funções Jurídicas, existente para o pessoal do Poder 
Executivo, já concedida no CEGRAF. O aSsunto é deba· 
tid~ eelos presentes e o Senhor Presidente disígna para 
relatáwlo o Senhor Senador Henrique Santillo. 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas e qua~ 
renta e cinco minutos, o Senhor Presidente declarou en­
cerrados os trabalhos e convoca a Comissão Diretora 
para uma outra Reunião, a realizar-se dia 14 de janeiro 
de 1985, pelo que el}, Aíman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata, que, depois de assinada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala da ComiSsão DírCtora, 5-dedezembro de 19~4 -
Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Ata da I• ReUnião Úrdioária 

Realizada a 14 de janeiro de 1.985 

Ás dez horas e quarenta e cinco minutos do dia qua­
torze de janeiro de mil novecentos e oitenta e cinco, sob a 
Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, Presiden­

- te, e com a pr~ença dos Senhores Senadores Lomanto 
Júnior, Primeiro Vice-Presidente; Jaison Barreto, Segun­
do Vice-Presidente; Henrique Santillo, Primeiro­
Secretário; Lenoir Vargas, Segundo-Secretário; Milton 
Cabral, Terceiro-Secidlrio e Raimundo Parente 
Quarto-Secretário, reúne-se a Comissão Diretora do Se­
nado Federal. 

Dando início aos trabalhos o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretãiio, que abor­
da os seguintes assuntos: 

I~") Resultado final do concurso público para Conta­
dor do Senado Federal. Após debate da questão e homo­
logadO o resultado sendo assinado pelos Senhores 
Membros. At_os, nos termos de minuta apresentada pelo 
Relator, que vai à publicação. 

2~>) Resultado final do concurso p6blico para preen­
chimento do emprego de Assessor Parlamentar. Após 
apreciação da matéria os SenhoreS Membros decidem fa­
voralvelmente à aprovação do resultado, que é bomolo­

-gado por meio de Ato da Comissão Diretora, nos termos 
de minuta proposta pelo Relator, que vai à publicação. 

39) Alter1!ção dos contratos de trabalho dos atuais 
Assessores Técnicos, com o objetivo de ocuparem eles o 
emprego de Técnico em Legislação e -Orçamento,- dO 

rupo Outras Atividades de Nível Superior, do Quadro 
de Pessoal CLT do Senado Federal. Após discussão_ da 
proposta apresentada pelo Relator, os Senhores 
Membros decidem pela sua aprovação tendo sido assina~ 
do Ato, nos termos da minuta sugerida pelo Senhor 
Primeiro-Secretário, consubstanciando as medidas, indo 
ele à pubficação. 

4~>) Minuta de Ato da Comissão Diretora alterando 
o Ato nl' 18, de 1983, com o objetivo de estabele~er deci­
são adotada na Reunião anterior para aumentar o núme­
ro de vagas a serem preenchidas pelos candidatos apro­
vados no concurso--para Assessor Parlamentar realizad_o 
pelo Senado Federal. Após discutida a questão é aprova~ 

·da a minuta sugerida pelo Relator, indo o .Ato respectivo 
à publicação. 

Dando continuidade à Reunião, o Senhor Presidente 
propõe aos Senhores Membros sejam os demais assuntos 
a serem apreciados pela Comissão, conforme decidido 
na Reunião anterior, transferidos para a proxima opor­
tunidade, ou seja, para o dia 26 de fevereiro do corrente 
ano. 
Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minu­
tos, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba­
lhos, pelo que eu, (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Geral do Senado Federal e Secretário da Comissão Dire­
tora, lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

_Sala da Comissão Diretora 14 de janeiro de 1985.­
Semtdor Moacyr Dana, Presidente. 


